
Esta  coletânea reúne pesquisas desenvolvidas no âmbito do 

Programa de Pós-graduação em Educação Inclusiva - PROFEI 

e apresenta reflexões sobre os desafios e as possibilidades da 

inclusão escolar no cenário educacional contemporâneo. Com 

foco na Educação Especial, os capítulos abordam políticas 

públicas, práticas pedagógicas, tecnologias assistivas e 

formação docente. A obra convida à leitura, à reflexão e à 

ação por uma educação inclusiva, equitativa e inovadora.  

Uma leitura essencial para quem acredita que educar é incluir 

e transformar!

Elenice Parise Foltran - UEPG

Marcia Raika e Silva Lima - UEMA

Soeli Francisca Mazzini Monte Blanco - UDESC

Elenice Parise Foltran. Doutora e Mestra 
em Educação pela Universidade Estadual de 
Ponta Grossa. Professora do Departamento 
de Educação da UEPG. Professora perma-
nente e coordenadora do Programa de Pós-
-graduação – Mestrado Profissional em Edu-
cação Inclusiva em rede nacional – PROFEI, 
na UEPG. Coordenadora Institucional do 
PARFOR Equidade/UEPG. Líder do Grupo de 
Estudo e Pesquisa em Processos de Apren-
dizagem GEP-ProA. 

E-mail: epfoltran@uepg.br 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/5390125976147896

Marcia Raika e Silva Lima. Graduação em 
Licenciatura em Pedagogia/UFPI. Doutora e 
Mestre em Educação pela Universidade Fe-
deral do Piauí-UFPI. Especialista em Educa-
ção Inclusiva e Especial com ênfase em Neu-
rociência/ (FARMAT); em Supervisão Esco-
lar/UFPI e em Gestão Educacional/ UNI-
CESP. Atualmente, trabalha como professo-
ra adjunta na UEMA. Coordenadora e Profes-
sora do Mestrado Profissional em Educação 
Inclusiva em rede PROFEI/UEMA. Foi Geren-
te de Educação Especial do Estado do Piauí. 
Trabalhou no Núcleo de Atividades de Altas 
Habilidades/Superdotação-NAAH/S. Líder 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educa-
ção Especial e Inclusiva-GEPEEI/CNPq. 

E-mail: marciaraika@hotmail.com
Lattes: http://lattes.cnpq.br/4189856431934940

Soeli Francisca Mazzini Monte Blanco. 
Doutora em Engenharia Química pela Univer-
sidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
Professora da Universidade do Estado de 
Santa Catarina (UDESC). Orientadora no Pro-
grama de Mestrado Profissional em Educa-
ção Inclusiva. Atua na formação docente e 
na pesquisa sobre Tecnologia Assistiva e in-
clusão educacional. 

Email: soeli.francisca@udesc.br
Lattes: http://lattes.cnpq.br/0541781986092433

capa-formacaodocenteeinovacoestecnologias-155x225-210525.pdf   1   2025-05-21   18:58:52



Conselho Editorial Autografia

Adriene Baron Tacla
Doutora em Arqueologia pela Universidade de Oxford;
Professora do Departamento de História da Universidade Federal Fluminense.

Ana Paula Barcelos Ribeiro da Silva
Doutora em História Social pela UFF;
Professora Adjunta de História do Brasil do DCH e do PPGHS da UERJ/FFP.

Daniel Chaves
Pesquisador do Círculo de Pesquisas do Tempo Presente/CPTP;
Pesquisador do Observatório das Fronteiras do Platô das Guianas/OBFRON;
Professor do Mestrado em Desenvolvimento Regional - PPGMDR/Unifap.

Deivy Ferreira Carneiro
Professor do Instituto de História e do PPGHI da UFU;
Pós-doutor pela Université Paris I - Panthéon Sorbonne.

Elias Rocha Gonçalves
Professor/Pesquisador da SEEDUC/RJ.

Elione Guimarães
Professora e pesquisadora do Arquivo Histórico de Juiz de Fora.

Rivail Rolim
Professor do Departamento de História e do Programa de Pós-Graduação em História-UEM-PR.

miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   2miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   2 2025-05-20   12:45:072025-05-20   12:45:07



Rio de Janeiro, 2025

miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   3miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   3 2025-05-20   12:45:072025-05-20   12:45:07



DADOS INTERNACIONAIS DE CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO (CIP) 
(EDOC BRASIL, BELO HORIZONTE/MG)

F723	 Formação docente e inovações tecnológicas: desafios para a inclusão no âmbito do 
PROFEI / Organizadoras Elenice Parise Foltran, Marcia Raika e Silva Lima, Soeli 
Francisca Mazzini Monte Blanco. – Rio de Janeiro, RJ: Autografia, 2025.

264 p. : 15,5 x 23 cm

ISBN 978-85-518-7716-6

1. Educação. 2. Prática de ensino. 3. Professores – Formação. I. Foltran, Elenice 
Parise. II. Lima, Marcia Raika e Silva. III. Blanco, Soeli Francisca Mazzini Monte.

		  CDD 370.71

Elaborado por Maurício Amormino Júnior – CRB6/2422

Formação Docente e Inovações Tecnológicas: Desafios para a Inclusão no Âmbito do Mestrado Profei
foltran, Elenice Parise (org.)
lima, Marcia Raika e Silva (org.)
blanco, Soeli Francisca Mazzini Monte (org.)

isbn: 978-85-518-7716-6
1ª edição, maio de 2025.

Editora Autografia Edição e Comunicação Ltda.
Rua Mayrink Veiga, 6 – 10° andar, Centro
rio de janeiro, rj – cep: 20090-050
www.autografia.com.br

Todos os direitos reservados.
É proibida a reprodução deste livro com fins comerciais sem  
prévia autorização do autor e da Editora Autografia.

miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   4miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   4 2025-05-21   19:04:202025-05-21   19:04:20



SUMÁRIO

PREFÁCIO� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � 9

TECNOLOGIA ASSISTIVA E INOVAÇÃO NA INCLUSÃO ESCOLAR

1. TECNOLOGIA ASSISTIVA PARA A LEITURA E ESCRITA BRAILLE: O 
ACESSO PARA TODOS DIANTE DA INOVAÇÃO��  � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � 15

Margit Regina Herrmann Ruela

Ariangelo Hauer Dias

2. ESTRATÉGIAS DE ENSINO DE COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA E 
AUMENTATIVA PARA CRIANÇAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA NA EDUCAÇÃO INFANTIL � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � 33

Renata Scussel Mariani

Soeli Francisca Mazzini Monte Blanco

Susana Cristina Domenech

3. INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E TECNOLOGIA ASSISTIVA: 
CONTRIBUIÇÕES PARA A INCLUSÃO ESCOLAR DOS ESTUDANTES�� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � 43

Fabiana Silva Azevedo Travaglia

Tiago José Alves

Rosicléia Siqueira de Castro

Eromi Izabel Hummel

POLÍTICAS PÚBLICAS, DIREITOS HUMANOS E ORGANIZAÇÃO 
ESCOLAR PARA INCLUSÃO

4. FORMAÇÃO E COLABORAÇÃO PARA A PRÁTICA INCLUSIVA� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � 63

Elenice Parise Foltran

Ana Cleude Costa Santana

Claudinea Pereira Dias Queiroz

miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   5miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   5 2025-05-20   12:45:072025-05-20   12:45:07



5. ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO E A EDUCAÇÃO EM 
TEMPO INTEGRAL: DESAFIOS E OPORTUNIDADES�� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � 79

Sandra Cecilia Jurach Faria

Rafaella Hanauer Benedetti

Everson Manjinski

Rita de Cássia da Silva Oliveira

6. CONSIDERAÇÕES SOBRE O PLANO EDUCACIONAL INDIVIDUALIZADO 
NAS PRÁTICAS INCLUSIVAS DE ALUNOS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA� 97

Gilmar Alves Montagnoli

Aline Ellen Rodrigues Luppi Montanhana

7. AS POLÍTICAS PÚBLICAS E AS PRÁTICAS EDUCATIVAS NO PROCESSO 
DE ENSINO DE ALUNOS COM SÍNDROME DE DOWN�� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �111

Rejanea Alves Machado

Rafael Vilas Boas Garcia

Diana Batista Xaud de Araújo

Karla Colares Vasconcelos

8. EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS E INCLUSÃO ESCOLAR: O 
DESAFIO DA JUSTIÇA CURRICULAR � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � 131

Jéssica Cenci Gasperin

Liliane Ramos

Cléia Demétrio Pereira

9. IMPLEMENTAÇÃO DAS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 
PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: DESAFIOS E AVANÇOS EM UM 
MUNICÍPIO DO PARANÁ�� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � 147

Liliane Cristina Rocha Buzignani

Dorcely Isabel Bellanda Garcia

10. O OLHAR DA GESTÃO ESCOLAR SOBRE A INCLUSÃO E A 
PERMANÊNCIA DO/A ESTUDANTE COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA (TEA) NA EDUCAÇÃO INFANTIL � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � 163

Shirley Elias de Figueirêdo

Josaniel Vieira da Silva

FORMAÇÃO DOCENTE E INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS

11. A ESCOLA COMO ESPAÇO DE INCLUSÃO DIGITAL: RELATOS DE PESQUISAS�� � � � � � � � � � � � � � 181

Karina Marcon

Antônio Ronaldo Sutil

Rodrigo Anderson da Silva Kolosque Baena

miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   6miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   6 2025-05-20   12:45:072025-05-20   12:45:07



12. APRENDIZAGEM CRIATIVA E INCLUSIVA: O PAPEL DA CULTURA MAKER � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � 193
Keli Casagrande
Leociléa Aparecida Vieira

13. APROPRIAÇÃO DE TECNOLOGIAS DIGITAIS NA ABORDAGEM DA 
GEODIVERSIDADE � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � 207

Silvano Biff
Lidiane Goedert

14. O TABLET NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: POSSIBILIDADES EDUCATIVAS � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � 219
Cristiano Roza
Rosangela Trabuco Malvestio da Silva

15. CONTRIBUIÇÕES DOS JOGOS DIGITAIS NA ALFABETIZAÇÃO DE 
CRIANÇAS COM DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM: APLICATIVO DO 
MÉTODO “APRENDER BRINCANDO” E A ABORDAGEM DO DESENHO 
UNIVERSAL PARA APRENDIZAGEM (DUA)�� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � 239

Karina de Fatima Gomes
Ariangelo Hauer Dias

SOBRE AS ORGANIZADORAS � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � 251

SOBRE OS AUTORES�� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � 253

miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   7miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   7 2025-05-20   12:45:072025-05-20   12:45:07



miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   8miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   8 2025-05-20   12:45:072025-05-20   12:45:07



9

PREFÁCIO

Prezadas/os leitoras/os
Estamos honrados em poder abrir o livro “FORMAÇÃO DOCEN-

TE E INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS: DESAFIOS PARA A INCLU-
SÃO NO ÂMBITO DO MESTRADO Profei”, que é uma produção 
intelectual de pesquisadores, professores e discentes do Mestrado 
Profissional em Educação Inclusiva em Rede Nacional (Profei), den-
tro das três linhas de pesquisa do programa, a saber: 1) Educação es-
pecial na perspectiva da educação inclusiva; 2) Inovação Tecnológica 
e Tecnologia Assistiva do programa; e 3) Práticas e Processos For-
mativos de Educadores para Educação Inclusiva. Ressaltamos que se 
trata de um livro escrito por diversas mãos, que representam diferen-
tes contextos educacionais, sociais e culturais do Brasil, revelando a 
potência e os desafios plurais da relação entre tecnologia e educação 
em prol de uma escola inclusiva.

Defendemos que a educação inclusiva deve suplantar a mera pre-
sença física de alunos com deficiência em salas de aula regulares. A 
inclusão escolar é um processo de mudança atitudinal de todo o ecos-
sistema escolar, que deve se tornar um espaço de acesso, interação e 
autonomia de aprendizagem de todos os estudantes, na sua diversida-
de. Assim, a inclusão escolar deve conduzir para a criação de um am-
biente acolhedor e inclusivo, onde a diversidade é acolhida, respeitada 
e valorizada. Isso implica na adoção de práticas pedagógicas inovado-
ras, no acesso aos currículos e materiais didáticos, na promoção da 
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acessibilidade física e comunicacional, e na formação de profissionais 
preparados para atender às necessidades de todos os alunos.

Entendemos que as tecnologias assistivas abrangem uma ampla 
gama de recursos e serviços, desde dispositivos simples, como lupas 
e bengalas, até softwares complexos de reconhecimento de voz e sis-
temas de comunicação alternativa, chegando ao uso da inteligência 
artificial. Seu objetivo primordial é promover a autonomia, a inde-
pendência e a inclusão de pessoas com deficiência, permitindo que 
elas superem barreiras e participem ativamente em todas as esferas da 
vida. Para o contexto escolar, podemos considerar que as tecnologias 
assistivas são importantes para promover a comunicação, a mobilida-
de, a aprendizagem e a execução de atividades da vida diária de forma 
autônoma por alunos e professores com deficiência.

A efetivação da educação inclusiva depende intrinsecamente da 
qualidade e da continuidade dos processos formativos de educado-
res. A formação inicial e continuada, permeada por reflexões críticas 
e práticas inovadoras, forma os profissionais da educação a desenvol-
verem um olhar sensível e acolhedor para a diversidade, a planejarem 
e implementarem estratégias pedagógicas individualizadas, flexíveis e 
colaborativas, a utilizarem recursos de tecnologia assistiva de forma 
eficaz, e a promoverem a participação ativa de todos os alunos em um 
ambiente escolar inclusivo e acolhedor.

Com o intuito de colaborar na direção de uma educação inclusiva, 
esta obra é composta por 15 capítulos, organizados nos seguintes eixos:

1.	 Tecnologia assistiva e inovação na inclusão escolar
2.	 Políticas públicas, direitos humanos e organização escolar para 

inclusão
3.	 Formação docente e inovações tecnológicas

Na diversidade das pesquisas, o livro aborda temas como:
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• � A tecnologia assistiva e o ensino e aprendizagem Braille, para pes-
soas com deficiência visual, professores e familiares;

• � A inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
na educação infantil, com foco no uso de estratégias de ensino e 
recursos de Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) para 
promover habilidades comunicativas;

• � Os desafios e soluções na área de Inovação Tecnológica e Tecno-
logia Assistiva, com foco na inclusão escolar de estudantes público 
da Educação Especial (PEE);

• � A importância da formação continuada e da colaboração entre os 
profissionais da educação no fortalecimento da prática pedagógi-
ca inclusiva;

• � A implementação da Educação em Tempo Integral (ETI) e seus 
impactos nos estudantes que recebem Atendimento Educacional 
Especializado (AEE);

• � O papel do Plano Educacional Individualizado (PEI) no processo 
de inclusão de alunos com TEA no sistema regular de ensino;

• � Compreender, por meio de uma revisão bibliográfica, em formato 
de estado da arte, como as políticas públicas auxiliam no processo 
de ensino de alunos com Síndrome de Down;

• � Analisar as políticas públicas de inclusão para a construção de um 
ambiente educacional mais inclusivo, comprometido com a efeti-
vação dos direitos humanos por meio da justiça curricular;

• � A implementação das políticas nacional e estadual de Educação 
Especial sob a perspectiva da Educação Inclusiva, focando no mu-
nicípio de Paranavaí;

• � O olhar da gestão escolar sobre presença dos estudantes com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) na Educação Infantil;

• � Inclusão digital como lócus importante de pesquisa sobre apro-
priação pedagógica das tecnologias digitais de informação e co-
municação em sala de aula;
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• � A Cultura Maker como uma metodologia ativa e inclusiva na edu-
cação, analisando seu impacto na aprendizagem de estudantes 
com deficiência;

• � Uso das tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) 
na abordagem do tema geodiversidade ou geoeducação;

• � O papel dos tablets e aplicativos móveis como ferramentas de au-
xílio para a educação inclusiva, especialmente para pessoas com 
TEA, TDAH, deficiência intelectual, auditiva e visual;

• � O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) e suas contri-
buições para práticas pedagógicas inclusivas mais exitosas e as-
sertivas.

Assim, o livro é um conjunto de pesquisas muito relevantes para 
consolidar a educação inclusiva como campo teórico e de prática 
que potencializa a transformação atitudinal tão necessária para cami-
nharmos na direção de uma sociedade, de fato, inclusiva. Como uma 
devolutiva para a sociedade que financia e possibilita que o PROFEI 
contribua para a formação continuada dos professores da Educação 
Básica com foco na transformação atitudinal para a inclusão, reco-
mendamos a leitura desta obra a todas as pessoas que desejam conhe-
cer os desafios e as potencialidades da educação inclusiva.

Klaus Schlünzen Junior (UNESP)
Coordenador Nacional do PROFEI

Leandro Key Higuchi Yanaze (UNIFESP)
Coordenador do PROFEI-Unifesp
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C A P Í T U L O  1

TECNOLOGIA ASSISTIVA PARA A 
LEITURA E ESCRITA BRAILLE: O ACESSO 

PARA TODOS DIANTE DA INOVAÇÃO

Margit Regina Herrmann Ruela

Ariangelo Hauer Dias

1. Introdução

Atualmente, a educação vem passando por modificações nos pro-
cessos de inclusão de pessoas com deficiência. Nesse sentido, esta pes-
quisa traz a importância das ferramentas tecnológicas no processo de 
escolarização da pessoa com ou sem deficiência visual, professores ou 
familiares no ensino Braille.

A pesquisa foca nas práticas pedagógicas e didáticas voltadas para 
a alfabetização em Braille de alunos com deficiência visual no Ensino 
Fundamental I.

O objetivo da pesquisa foi identificar e analisar, estratégias e pos-
sibilidades da reflexão da prática pedagógica, orientando suas ações 
e intenções educacionais para fortalecer as práticas a inclusão esco-
lar desse público específico da educação especial, para o ensino e o 
aprendizado Braille por meio de um aplicativo. Já entre os objeti-
vos específicos está identificar como o ensino Braille acessível pode 
contribuir para o ensino aprendizagem promovendo a inclusão de 
todos, além de desenvolver um aplicativo para smartphone, o qual 
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contemple a aprendizagem Braille, possibilitando que todos te-
nham acesso ao sistema desenvolvido de forma simples e interativa, 
com o propósito de construir e intensificar situações de ensino e de 
aprendizagem.

Este estudo visa construir concepções sobre o ensino e aprendi-
zagem de alunos com deficiência visual, assegurando que o ensino 
Braille seja acessível tanto no espaço escolar quanto social, promo-
vendo um planejamento inclusivo, bem como docentes que tenham 
este público em sala de aula, tais como, garantir o fácil acesso do ensi-
no Braille tanto no espaço escolar como social através de mecanismos 
expostos, contemplar os alunos com deficiência visual, junto aos de-
mais, um planejamento igualitário, por meio do qual o discente com 
deficiência visual tenha as mesmas oportunidades que os demais, po-
dendo ter o sucesso acadêmico, visto que, muitas vezes, o que lhes 
falta é oportunidade.

Diante disso, Tamanaha (2018) reflete sobre a necessidade da apro-
ximação do professor com o sistema Braille, podendo, assim, contri-
buir para que o estudante com deficiência visual tenha sua compreen-
são no processo de aquisição de leitura e escrita. Ainda segundo ele, o 
processo de alfabetização dos estudantes com deficiência visual (DV) 
é o mesmo dos estudantes videntes, o que difere são as estratégias pe-
dagógicas e os recursos materiais didáticos utilizados, lembrando que 
no AEE, essa proximidade reflete positivamente no desenvolvimento 
do educando.

O Recurso Educacional, Braille para Todos é uma plataforma ino-
vadora que torna o aprendizado Braille mais acessível e divertido. 
Com o uso da tecnologia háptica intuitiva, a ferramenta oferece uma 
experiência única para pessoas com ou sem deficiência visual, profes-
sores e familiares. Através de toques na tela, o usuário recebe feedback 
instantâneo por meio de vibrações e áudio, facilitando a compreensão 
e a interação com o sistema.
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2. O sistema Braille e o atendimento educacional especializa-
do no desenvolvimento da criança com deficiência visual

O Sistema Braille foi inventado pelo francês Louis Braille no 
ano de 1825. No Institut Royal Des Jeunes Aveugles, de Paris, onde 
foi criado, desenvolvido, experimentado, e de onde foi difundido, 
recebendo, inicialmente, a denominação de “Procédé de L. Braille”. 
Expandiu-se pela Europa, América Latina, Estados Unidos, Ásia 
e África, a partir dos anos 50 do século XIX, identificado sempre 
como “Sistema Braille”. Hoje é o processo de leitura e escrita tátil 
adotado em todo o mundo e reconhecido oficialmente pela UNES-
CO com a criação do Conselho Mundial do Braille em julho de 
1952, com caráter de órgão assessor daquela organização mundial 
(Brasil, 2018).

Um avanço importante na legislação que ampliou o acesso das 
pessoas com deficiência visual aos espaços sociais foi a promulgação 
da Lei nº 4.169, de 1962, que oficializou o uso Braille em todo o 
território nacional (Brasil, 1962). Esta, estipula que o código Brail-
le esteja presente na literatura, nos livros didáticos e científicos, no 
entanto muitos estudantes com deficiência visual, ainda possuem 
dificuldades ao acesso da leitura e escrita Braille, diante deste cená-
rio, é imprescindível cobrar por políticas públicas para o acesso do 
ensino Braille.

Após a publicação da Grafia Braille para Língua Portuguesa, assu-
miu o compromisso da unificação da grafia em todos os países cuja 
língua portuguesa é empegada, conforme recomendação da União 
Mundial de Cegos – UMC e UNESCO.

Este documento é produto de um trabalho criterioso desenvolvido con-
juntamente pelas Comissões de Braille do Brasil e de Portugal desde 
1996, hoje com amparo legal no Protocolo de Colaboração Brasil/Por-
tugal nas Áreas de Uso e Modalidades de Aplicação do Sistema Braille, 
firmado em Lisboa no dia 25 de maio de 2000 (Brasil, 2018, p. 11).
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Um dos principais objetivos dos profissionais que elaboraram o 
documento norteador, foi permitir que o Sistema Braille continue 
sendo o instrumento fundamental na educação, reabilitação e profis-
sionalização das pessoas cegas, sendo este o único meio de leitura e 
escrita da pessoa cega.

A Portaria nº 2.678/02 do Ministério da Educação (MEC), de 24 de 
setembro de 2002, indica que,

O MEC aprova diretrizes e normas para o uso, o ensino, a produção 
e a difusão do sistema Braille em todas as modalidades de ensino, 
compreendendo o projeto da Grafia Braille para a Língua Portugue-
sa e a recomendação para o seu uso em todo o território nacional 
(Brasil, 2002).

O Braille proporcionou às pessoas cegas a oportunidade de ler e 
escrever de forma independente, abrindo portas para a educação, o 
trabalho e a participação ativa na sociedade. Possibilitou o acesso a 
livros, jornais, revistas e outros materiais de leitura, ampliando o co-
nhecimento e as oportunidades de desenvolvimento pessoal e profis-
sional. O Braille contribuiu para a inclusão social das pessoas cegas, 
permitindo que elas se comuniquem e interajam com outras pessoas 
de forma mais autônoma e independente.

Na prática da leitura tátil do Braille, deve-se utilizar ambos os dedos 
indicadores, assim se localiza a linha. Para as pessoas videntes, estas 
não podem fazer a leitura com o tato, devem o fazer visualmente, as-
sim “o tato não substitui a visão, tampouco a visão o tato. São proces-
sos intelectuais distintos que possibilitam o acesso à prática social da 
leitura” (Tamanaha, 2018, p. 36).

A aquisição da leitura e da escrita dos alunos com deficiência vi-
sual, ocorre em salas regulares das escolas e no contraturno frequen-
tam a Sala de Recursos Multifuncional Deficiência Visual, onde se 
complementa o processo de aprendizagem e se apresenta de forma 
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exitosa e estruturada, tanto nas atividades concretas/táteis, como no 
ensino Braille. Diante disso,

A escrita em relevo e a leitura tátil baseiam-se em componentes espe-
cíficos no que diz respeito ao movimento das mãos, mudança de linha, 
adequação da postura e manuseio do papel. Esse processo requer o de-
senvolvimento de habilidades do tato que envolvem conceitos espaciais 
e numéricos, sensibilidade, destreza motora, coordenação bimanual, dis-
criminação, dentre outros aspectos. Por isso, o aprendizado do sistema 
Braille deve ser realizado em condições adequadas, de forma simultâ-
nea e complementar ao processo de alfabetização dos alunos cegos (Sá; 
Campos; Silva, 2007, p. 24).

O aprendizado da leitura e escrita Braille cumpre um papel funda-
mental de inserir a criança cega no mundo das palavras e na formação 
do pensamento abstrato, tornando-a mais autônoma e com formação 
de conceitos. Segundo Silva (2015), vale ressaltar que a criança cega se 
apropria da leitura e da escrita a partir dos mesmos princípios que uma 
criança sem deficiência. O diferencial restringe-se apenas à forma de es-
crita que, em vez de ser à tinta, será em relevo ou digitalizada.

Assim, para Reily (2004), ao falar de letramento, é preciso enten-
der que o Braille é um sistema de escrita alfabética, acompanhada da 
aquisição da leitura e escrita da criança cega, sendo esta, a mesma da 
vidente, pois

[...] os processos de compreensão da função social da escrita e do letra-
mento são os mesmos, tanto para o Braille quanto para a escrita gráfica, 
muito embora o veículo material da escrita baseada nas células de seis 
pontos em relevo gere alguns desafios específicos próprios do sistema, 
implicando, possivelmente, a adaptação de estratégias de ensino. Enten-
demos que o professor das séries iniciais, com experiência pedagógica de 
alfabetizador, pode explicitar ao aluno com deficiência visual a presença 
de práticas de leitura e de escrita no cotidiano escolar, trabalhando a fun-
ção social da escrita com todos os alunos da classe (Reily, 2004, p. 139).
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O Braille necessita ser utilizado como meio natural de escrita e 
leitura das pessoas cegas, e reconhecido como o instrumento preci-
so e eficaz, para quem já nasceu cego ou perdeu a visão. Cabe aos 
familiares e aos professores estimular as crianças cegas a utilizá-lo de 
maneira adequada, e cabe aos governantes oferecer os recursos indis-
pensáveis para que isso se concretize, ou estas crianças transformarão 
em analfabetos funcionais.

2.1 Tecnologias assistivas para pessoas com deficiência visual

Podemos afirmar que a tecnologia assistiva é uma grande aliada 
no conhecimento e desenvolvimento dos educandos, tornando mais 
acessíveis os conteúdos, ficando mais próximos da realidade, sendo, 
sem dúvida, importantes instrumentos inclusivos, pondo em referên-
cia a flexibilização e adaptação do currículo com a demanda propos-
ta. Os professores precisam ter um novo olhar para essa questão tão 
importante na vida dos educandos, tornando-se fundamental para 
um melhor desempenho no processo de ensino.

Nesse sentido os recursos tecnológicos disponíveis são para faci-
litar a comunicação do docente, sendo assim, é possível despertar a 
atenção dos educandos e facilitar o ensino aprendizagem. Dessa for-
ma, Lemos e Fernandes (2020, p. 53) afirmam que

As pessoas com deficiência visual necessitam conhecer os recursos ne-
cessários para a promoção qualitativa de seu processo de aprendizagem. 
Atualmente podemos contar com a Tecnologia Assistiva, que proporcio-
na o desenvolvimento das potencialidades do educando com deficiência 
visual, potencializado seus conhecimentos por meio desses recursos.

O Braille e as tecnologias assistivas permitem que os alunos com 
deficiência visual tenham acesso a uma ampla gama de materiais edu-
cacionais, incluindo livros didáticos, materiais de leitura e recursos 
online, capacitando os alunos a serem independentes na leitura e 
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escrita, oferecendo-lhes uma forma de comunicação eficaz e autôno-
ma. A tecnologia assistiva possibilita a adaptação de conteúdo para o 
Braille, permitindo que os alunos tenham acesso a materiais educa-
cionais de forma acessível e inclusiva.

As tecnologias assistivas evoluem a cada dia, proporcionando mais 
autonomia, independência e qualidade de vida para pessoas com defi-
ciência visual. Pessoas com baixa visão utilizam softwares ampliadores 
de tela para imagem no computador, facilitando a leitura e a nave-
gação. Ainda, há outros que convertem textos em voz, permitindo 
o acesso a livros, documentos e websites, as lupas eletrônicas que são 
dispositivos portáteis que ampliam imagens, facilitando a leitura de 
livros, revistas e outros materiais impressos.

Para as pessoas cegas, o sistema Braille é o código de escrita e lei-
tura tátil, utilizado para ler e escrever livros, documentos e outros 
materiais. A máquina Braille é um dispositivo que permite escrever 
em Braille, usa-se folha gramatura 120 para facilitar a leitura, soroban 
como calculadora tátil, utilizada para realizar cálculos matemáticos, 
bengala longa como ferramenta essencial para a locomoção autôno-
ma. Há ainda, aplicativos de celular que podem auxiliar pessoas com 
deficiência visual, como identificadores de objetos, leitores de código 
de barras e GPS com navegação por voz.

Conforme a Lei Brasileira de Inclusão, 13.146 de julho de 2015, tecno-
logia assistiva é definida como produtos, equipamentos, dispositivos, 
recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que tenham 
como objetivo promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 
social (Brasil, 2015).

As Tecnologias Assistivas (TA) para cegos e outros deficientes vi-
suais têm sido uma ferramenta indispensável, esses dispositivos os au-
xiliam no dia a dia como ferramenta de inclusão e acessibilidade. No 
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mercado hoje, há as bengalas como uma TA, usadas para locomoção 
e independência do indivíduo, essa por sua vez é medida da planta do 
pé até o osso denominado externo, a bengala longa funciona como 
uma extensão do corpo da pessoa com deficiência visual, ajudando a 
antecipar obstáculos e a obter informações sobre o terreno.

3. Metodologia empregada na pesquisa

A escolha para o contexto da pesquisa foi em uma escola pública 
municipal no município de Marechal Cândido Rondon, Paraná. Es-
cola esta, indicada como referência na educação inclusiva para alu-
nos com deficiência visual. Nela são atendidas crianças da Educação 
Infantil IV e V, Ensino Fundamental I, Classe Especial, Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), bem como no contraturno escolar as Salas de 
Recursos Tipo I e II.

Diante disso, a presente pesquisa buscou promover maior familia-
ridade com o problema, com vistas a construir hipóteses, a fim de in-
vestigar e contribuir com os estudos acerca do ensino Braille no con-
texto escolar, leitura e escrita de forma familiarizada e de fácil acesso, 
contemplando as tecnologias, com o enfoque no trabalho colaborati-
vo entre professores da sala de aula regular e professor do AEE.

3.1 Análise e discussão de dados

A partir desta etapa, tem-se o objetivo de analisar as informações 
obtidas através da coleta de dados, as quais serão analisadas de forma 
estruturada com um estudo de natureza aplicada e descritiva, com 
perguntas mistas com escala para respostas dicotômicas e de múltipla 
escolha. O Questionário é um instrumento ordenado por perguntas 
que devem ser respondidas pelos respondentes, seu objetivo é trazer 
ao investigador respostas simples e diretas como instrumento de estu-
do (Prodanov; Freitas, 2013).
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Desse modo, pode-se refletir algumas pautas como: “Mas será que 
realmente existe com efetividade uma educação inclusiva?”; “Esta-
mos preparados, enquanto professores, para atender essa demanda?”. 
Portanto, este trabalho justifica a importância de investigar o tema e 
a inquietação relacionada aos debates e aflições dos docentes e dos 
familiares dos alunos público-alvo da educação especial. Para uma 
efetiva troca, o professor do ensino comum e professor AEE, devem 
estar amparados pela escola, equipe gestora e pedagógica, subsidian-
do a discussão e as estratégias ao benefício dos alunos, atrelados a um 
plano de ação individual de cada educando.

Diante disso, foi notável o interesse dos professores envolvidos 
em participarem da pesquisa indicada, a fim de contribuir no deta-
lhamento de uma proposta objetivando a melhoria da qualificação 
profissional em relação às novas práticas inclusivas e aos recursos tec-
nológicos.

Quando questionados sobre se o uso das tecnologias contribui 
para o apoio pedagógico e o ensino aprendizagem em sala de aula, 
100 % apontaram que ajuda muito. Tais dados corroboram com a 
afirmação de Galvão Filho (2010, p. 14) o qual explica que a “Tecno-
logia Assistiva, entendida como qualquer recurso, produto ou servi-
ço que favoreça a autonomia, a atividade e a participação de pessoas 
com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida”.

Já outros 33,3% relatam que a falta de conhecimento sobre o uso 
da tecnologia e as ferramentas digitais, assim 22,2% relatam que o 
mau uso dos dispositivos digitais e a falta de conhecimento para in-
corporar as inovações tecnológicas.

Ao tratar sobre a capacitação do professor inclusivo, Mantoan 
(2003), destaca a preparação inicial e a formação que informa,

[...] no caso de uma formação inicial e continuada direcionada à inclusão 
escolar, estamos diante de uma proposta de trabalho que não se encai-
xa em uma especialização, extensão ou atualização de conhecimentos 
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pedagógicos. Ensinar, na perspectiva inclusiva, significa ressignificar o 
papel do professor, da escola, da educação e de práticas pedagógicas que 
são usuais no contexto excludente do nosso ensino, em todos os seus 
níveis (Mantoan, 2003, p. 43).

Os participantes também foram questionados sobre o Sistema 
Braille, se conhecem, se seu aluno já usou em suas aulas ou sabe 
como funciona a leitura e escrita Braille, assim é possível perceber 
que 88,9% dos respondentes afirmaram que sim e 11,1% afirmaram 
que não. Nesse sentido, quando questionados sobre o sistema Braille 
de leitura e escrita, a maioria aponta que sim, e que é de fundamental 
importância para o aprendizado do aluno cego.

O não uso do sistema Braille por alunos cegos, impede a criação 
de condições específicas, limita sua alfabetização e o conhecimento 
do mundo letrado. O aprendizado do sistema Braille, apresenta a 
mesma estrutura encontrada na sequência de aprendizado de letras 
e ensino de palavras, de acordo com a combinação silábica (Maruch; 
Steinle, 2009).

Nesse sentido, o aluno é o principal foco, observado como deten-
tor de uma capacidade de não apenas aprender, mas de ensinar e de 
contribuir com todo potencial criativo com a efetivação de uma esco-
la inclusiva para todos, sendo este o resultado da investigação e das 
possibilidades da atuação escolar, por meio das práticas pedagógicas 
colaborativas dos educandários.

Na pergunta seguinte, sobre a escrita e leitura Braille, questionou-
-se se estes são fundamentais para a alfabetização do aluno(a) com 
deficiência visual. Você como professor(a) busca o conhecimento e 
proporciona a inclusão desse aluno(a)? Como resultado, observa-se 
que 66,7% proporcionam a inclusão desse aluno, já 33,3% disseram 
que não proporcionam adequadamente a inclusão desse aluno, sendo 
assim a grande indagação sobre o trabalho colaborativo, que se faz 
necessário diante do desconhecido.
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Diante disso, de alguns dos resultados obtidos, constata-se que o 
aluno com deficiência visual ainda traz insegurança para os docen-
tes, quanto a falta de conhecimento e a busca de informações sobre o 
ensino Braille, seus recursos tecnológicos específicos, a insegurança.

4. Apresentação do produto educacional: estruturação do ma-
nual proposto e tecnologia utilizada

A contextualização do tema aborda a situação da inclusão de alu-
nos com deficiência visual nas escolas, destacando os desafios enfren-
tados por esses estudantes e as necessidades específicas que precisam 
ser atendidas, desde o ensino pré-Braille até a alfabetização, oportuni-
zando uma experiência de aprendizado enriquecedor e inclusivo.

A justificativa e relevância do estudo apresenta os motivos que le-
varam à escolha desse tema, demonstrando a importância de se abor-
dar a inclusão de alunos com deficiência visual e o potencial impacto 
positivo da tecnologia háptic. Nesse contexto, observa-se a relevância 
do desenvolvimento de um manual de uso para a prática inclusiva no 
ambiente escolar e familiar

O aplicativo proposto, “Braille para Todos”, visa a atender as pos-
sibilidades da aplicabilidade do ensino Braille no formato digital, o 
estudo se deu a través de leituras e reflexões para a criação de um 
aplicativo de software, no qual o aluno com ou sem deficiência visual, 
professores e familiares, poderão utilizar-se deste, como aprendizado 
Braille. As reflexões sobre a inclusão de alunos com deficiência visual 
através do uso da tecnologia háptica são propostas no manual.
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Figura 1 – Manual do usuário TOUCHBRAILLE: Aprenda com os Sentidos.

Foto: A autora (2024).

Nota: Audiodescrição: A imagem mostra a capa de um documento intitulado “Manual do 
usuário TOUCHBRAILLE: Aprenda com os Sentidos“. O fundo é amarelo com várias marcas 
de mãos coloridas espalhadas, nas cores azul, laranja, verde e amarelo. No centro, está 
escrito “Braille Para Todos” em letras grandes e estilizadas, com a palavra “Braille” em 
cima e “Para Todos” embaixo. Abaixo dessas palavras, há uma representação em pontos 
Braille. Abaixo, em letras menores, estão os nomes “MARGIT REGINA HERRMANN RUELA” 
e “ARIANGELO HAUER DIAS”. Logo abaixo, há o logotipo da UEPG, Universidade Estadual 
de Ponta Grossa.

O “Braille para Todos” é uma plataforma inovadora que torna o 
aprendizado Braille mais acessível e divertido. Com o uso da tecno-
logia háptica intuitiva, a ferramenta oferece uma experiência única 
para pessoas com ou sem deficiência visual, professores e familiares. 
Através de toques na tela, o usuário recebe feedback instantâneo por 
meio de vibrações e áudio, facilitando a compreensão e a interação 
com o sistema.
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A acessibilidade do Manual envolveu a audiodescrição das ima-
gens, que possibilitam que todos os usuários, com ou sem deficiência 
visual, possam acessar as orientações e que possibilitam posterior-
mente o acesso ao aplicativo.

O Manual TOUCHBRAILLE proposto: “Braille para Todos”, visa 
atender as possibilidades da aplicabilidade do ensino Braille no forma-
to digital, o estudo se deu através de leituras e reflexões para a criação 
de um aplicativo de software, o qual o aluno com ou sem deficiência 
visual, professores e familiares, poderão utilizar como aprendizado 
Braille. As reflexões sobre a inclusão de alunos com deficiência visual 
através do uso da tecnologia háptica é proposta no manual.

Figura 2 – Apresentação do aplicativo: tela principal.

Foto: A autora (2024).
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Nota: Audiodescrição: A imagem mostra uma apresentação de um aplicativo. No topo, 
está escrito “APRESENTAÇÃO DO APLICATIVO”. Abaixo, há um texto que explica que na 
tela principal do aplicativo, todas as apresentações estão dispostas conforme a imagem 
e a descrição, e que ao serem tocadas, o TalkBack direcionará para a opção desejada. 
No centro da imagem, há uma ilustração de um smartphone com a tela do aplicativo. A 
tela do aplicativo tem quatro botões dispostos verticalmente na cor verde. O fundo tem 
um desenho de várias mãos coloridas levantadas. Os botões são: – Informações: com um 
ícone de informação ao lado. – Vogais: com um ícone de uma letra “A” e um símbolo de 
verificação. – Alfabeto: com um ícone das letras “ABC”. – Números: com um ícone “123”. – 
Símbolos: com um ícone “%”. – Sair: com um ícone de seta indicando para retirada.

A tecnologia Braille converte em vibrações em padrões que re-
presentam os caracteres Braille. Respostas como essas, tanto visuais 
quanto sonoras, formam o que é conhecido pelo conceito de háptics, 
palavra grega háptico vem do grego haptikós, que significa “próprio 
para tocar, sensível ao tato”. Em linhas gerais, o termo se refere à sen-
sação de toque, a resposta que o usuário tem ao tocar uma superfície 
interativa. O estudo e desenvolvimento de novas utilizações de Háp-
tics, permitindo aos programadores inovar no quesito interatividade. 
Essa interação entre o usuário e o sistema é essencial para simular a 
sensação de toque em ambientes virtuais, jogos e aplicações de reali-
dade aumentada.

Na ausência da visão, a apreensão de informações do ambiente deve se 
dar através de outra via sensorial. No caso das pessoas cegas, as vias al-
ternativas de apreensão de informações são principalmente o tato e a 
audição. Dessa forma, adaptações e tecnologias destinadas às pessoas 
cegas devem ser desenvolvidas priorizando as possibilidades de uso e 
apreensão desses e dos demais sentidos remanescentes (Torres; Costa; 
Lourenço, 2015, p. 606).

Diante disso, é importante lembrar que a implementação do 
“Braille para Todos”, deve ser feita de maneira sistemática e plane-
jada, levando em consideração as necessidades e habilidades indivi-
duais de cada pessoa. Observou-se por meio dos depoimentos que o 
recurso é enriquecedor no processo de ensino, criando experiências 

miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   28miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   28 2025-05-20   12:45:082025-05-20   12:45:08



29

tecnológicas de aprendizagem. Reconhecendo a importância de criar 
mecanismos de adaptar o ensino de alguma forma, para atender às 
necessidades individuais de cada. O suporte individualizado é consi-
derado fundamental para garantir o sucesso e engajamento.

Considerações finais

A pesquisa em questão proporcionou uma análise aprofundada so-
bre o ensino Braille, suas características táteis, grafia, sua importância 
para a aprendizagem Braille na leitura e escrita. Assim, foi possível 
identificar outros meios para uma aprendizagem também efetiva, 
o meio da tecnologia, trazendo o ensino mais próximo da realida-
de atual.

A escolha do tema desta pesquisa teve seu foco voltado para a 
questão da aprendizagem, promovendo pessoas com ou sem defi-
ciência visual, professores e familiares, considerando que os avanços 
tecnológicos apontam para novos recursos e ferramentas que podem 
ser utilizados com o objetivo de melhorar as condições de acesso ao 
conhecimento.

Com isso, buscou-se elaborar um aplicativo, assim como material 
explicativo para seu uso e entendimento, um manual TOUCHBRAIL-
LE: aprenda com os sentidos como proposta do produto educacional, 
diante disso, ensinar o Braille de forma mais lúdica e prazerosa. Neste 
Manual contém a proposta da aplicabilidade, o passo a passo explica-
tivo das telas com audiodescrição, para facilitar o manuseio de todos 
como forma de valorização da prática, vivenciados principalmente 
pelos professores.

Pretende-se que além dos professores participantes, e todos que ti-
verem o acesso ao aplicativo, além de usarem, disseminem as demais 
pessoas, pois esse é o objetivo, que vivenciem e apliquem essa nova 
prática Braille, e que possam perceber que a aplicabilidade é fácil, não 
exigindo muito esforço.
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O Manual Braille para Todos, foi pensado como um material au-
toinstrucional e informativo para atender aos professores e estudan-
tes, podendo ser expandido para demais pessoas, com ou sem defi-
ciência visual, a fim de fornecer-lhes subsídios para a prática inclusiva 
do aprendizado Braille, como a leitura e escrita, por meio do acesso 
interativo que os direcionam para as etapas que o aplicativo oferece, 
sendo elas, instrucionais e informativas.

Este trabalho de pesquisa revelou também que há um longo cami-
nho a ser percorrido em relação à inclusão dos alunos público-alvo da 
Educação Especial, o papel do professor diante das diferentes deman-
das em sala de aula, reflete no avanço pedagógico desse aluno. As famí-
lias também são fundamentais nesse processo, no acompanhamento da 
vida escolar de seus filhos, família e escola precisam andar juntas.
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C A P Í T U L O  2

ESTRATÉGIAS DE ENSINO DE 
COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA E 
AUMENTATIVA PARA CRIANÇAS 

COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Renata Scussel Mariani

Soeli Francisca Mazzini Monte Blanco

Susana Cristina Domenech

1. Introdução

Este capítulo tem como objetivo discutir a inclusão de crianças 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na educação infantil, com 
foco no uso de estratégias de ensino e recursos de Comunicação Al-
ternativa e Aumentativa (CAA) para promover habilidades comunica-
tivas. A pesquisa foi conduzida por meio de uma revisão sistemática 
da literatura, que permitiu identificar práticas pedagógicas e recursos 
assistivos amplamente utilizados, categorizando-os em soluções de 
alto e baixo custo.

O estudo buscou compreender como CAA pode facilitar a co-
municação e a participação ativa dessas crianças, promovendo seu 
desenvolvimento integral. Guiada pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB, 1996) e pela Base Nacional Comum Curri-
cular (BNCC, 2017), uma pesquisa que reforça a importância de um 
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ambiente educacional inclusivo, que promove a segurança e o acolhi-
mento, permitindo o desenvolvimento físico, cognitivo e socioemo-
cional das crianças.

A revisão da literatura e as evidências obtidas durante o estudo 
indicaram que o uso de recursos de CAA, conforme apontado por 
Souza (2022) e Bonotto (2016), é uma boa escolha para promover a 
comunicação de crianças com TEA. Assim, a pesquisa concentrou-se 
em adaptações práticas de CAA para facilitar sua aplicação pelas/os 
professoras/es da educação infantil, contribuindo para a inclusão des-
sas/es alunas/os.

2. Desenvolvimento

A implementação de CAA nas escolas exige a capacitação dos pro-
fissionais da educação e a adoção de uma abordagem colaborativa 
entre professoras/es, famílias e terapeutas. O desenvolvimento de es-
tratégias pedagógicas eficazes passa pelo reconhecimento das neces-
sidades individuais de cada criança, permitindo a escolha dos recursos 
mais adequados.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, estabelece que, 
tanto para a legislação quanto para a Administração Pública, não de-
vem existir distinções entre os indivíduos. Conforme o texto consti-
tucional: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade [...]” (Brasil, 1988). Essa garantia busca 
assegurar que todos os cidadãos tenham direitos iguais, independen-
temente de qualquer diferença física, social ou econômica.

De acordo com a LBI, as deficiências envolvem impedimentos 
de longo prazo, que, em contato com as barreiras, podem impedir 
sua participação na sociedade. Além disso, ainda salienta, ao pará-
grafo 1°, que a avaliação da deficiência deve ser pautada no modelo 
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biopsicossocial, é efetuada por equipe multiprofissional e interdisci-
plinar que obedecerá aos seguintes critérios:

I – os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; II – os fato-
res socioambientais, psicológicos e pessoais; III – a limitação no desem-
penho de atividades; e IV – a restrição de participação. § 2° O Poder Exe-
cutivo criará instrumentos para avaliação da deficiência (Brasil, 2015).

No Art. 1º, parágrafo § 2º “A pessoa com transtorno do espectro 
autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos 
legais” (Brasil, 2012). A Lei nº 12.764/12, define pessoas com TEA, 
como: “deficiência persistente e clinicamente significativa da comu-
nicação e da interação sociais, manifestada por deficiência marcada 
de comunicação verbal e não verbal usada para interação social…]” 
(Brasil, 2012).

Sob a perspectiva demográfica, estima-se que o número de crian-
ças com deficiência ultrapasse 90 milhões, “[...] a Carga Global de 
Doenças estima o número de crianças com idades de 0–14 anos que 
enfrentam deficiências graves ou moderadas é de 93 milhões (5,1%)”, 
sendo que, destas, 13 milhões (0,7%) enfrenta dificuldades graves. De 
maneira complementar, a última estimativa do Fundo das Nações 
Unidas para a Infância – UNICEF (2005), foi de 150 milhões de pes-
soas no mundo com deficiência, menores de 18 anos.

Com relação à incidência de TEA, de acordo Maenner et al. (2021), 
o Center of  Disease Control and Prevention1 (CDC), em estudos pu-
blicados revelam que a prevalência do autismo nos Estados Unidos 
era de 1 a 44 crianças, de três a oito anos, e para esse estudo, consi-
deraram-se apenas crianças já diagnosticadas com TEA. Ao compa-
rar esse estudo com os dados publicados pelo CDC em 2012, em que 

1.  Do inglês, Centro de Controle e Prevenção de Doenças. Trata-se do órgão norte-ameri-
cano responsável por identificar e pesquisar sobre pessoas com autismo e suas experiências 
de vida.
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havia uma prevalência de 1 a cada 68 crianças com TEA, é possível 
vislumbrar um aumento na incidência de pessoas com autismo.

No Brasil o diagnóstico do Transtorno do Espectro do Autismo é 
efetuado por profissionais da medicina, empregando o CID-10, o qual 
baseia-se no DSM5-TR (O CID 11 só entrará em vigor em 2025 para 
critério diagnóstico). o DSM-5-TR, estabelece critérios para facilitar o 
diagnóstico e viabilizar o entendimento da condição. Assim, é possível 
facilitar o diagnóstico e simplificar a classificação para assistência e aces-
so aos serviços de saúde (Lisboa, tradução livre; CID:11, 2022 p. 7).

3. Delineamento da revisão sistemática

Este estudo foi elaborado a partir de uma revisão sistemática da 
literatura, seguindo as diretrizes de Prodanov e Freitas (2013), que 
apontam que esse tipo de revisão busca promover uma síntese rigo-
rosa das informações disponíveis para responder a uma questão de 
pesquisa específica. A revisão sistemática foi escolhida como metodo-
logia devido à sua capacidade de fornecer uma análise abrangente e 
criteriosa das estratégias e recursos empregados na CAA para crian-
ças com TEA na educação infantil.

Devemos ter presente que transformar um assunto em tema, fazer revi-
são de literatura e justificar a relevância temática ainda não é suficiente. 
É preciso maior delimitação. É necessário transformar o tema em um 
problema de pesquisa. A relação aqui é análoga ao processo anterior. O 
tema é mais geral do que o problema. O tema ainda pode não traduzir, 
de forma absolutamente clara, a trajetória da pesquisa que será realiza-
da. É a definição clara do Problema de Pesquisa que deverá atender a 
esse objetivo. (Prodanov e Freitas, 2013, p. 83)

Organizamos o estudo a partir da seguinte questão de pesquisa: 
“Quais estratégias de ensino e recursos de CAA são utilizadas para o 
desenvolvimento de habilidades comunicativas em crianças com TEA 
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na educação infantil?” Dois estudos principais foram definidos para 
orientar esta revisão sistemática. O primeiro foi resumir a produção 
científica relacionada às práticas pedagógicas mais frequentemente 
empregadas para a implementação CAA na educação infantil para 
alunas/os com TEA. O segundo estágio focou na identificação dos 
recursos de TA utilizados na CAA, diferenciando-os entre aqueles de 
baixo custo e os de alto custo, com o objetivo de compreender quais 
são mais amplamente aplicados no contexto educacional.

A única diferença entre as duas buscas é que a Web of  Science não 
aceitou parênteses. Filtrados apenas artigos em português, inglês, es-
panhol. Na base de dados da Web of  Sciense e Educational Resources 
Information Center-Eric, foi aplicado o filtro na base, excluindo arti-
gos de revisão, artigos de congresso, carta, resumo, as buscas aconte-
ceram no dia 27 janeiro de 2024 e no dia 02/03/2024.

Os dados foram extraídos de acordo com um protocolo padroniza-
do que incluía a identificação dos autores, ano de publicação, país de 
origem e tipo de estudo, além da descrição detalhada das estratégias 
de ensino utilizadas para implementar a CAA em crianças com TEA. 
Também foi realizada uma análise dos recursos de CAA empregados, 
categorizando-os em termos de baixo ou alto custo, e uma avaliação 
dos resultados relatados em relação à melhoria das habilidades comu-
nicativas das crianças.

Quanto ao local e período de publicação, a revisão sistemática pes-
quisada em um total de 13 artigos internacionais, com a maioria das 
publicações técnicas nos Estados Unidos (8 artigos), seguidas por Ir-
landa, Inglaterra e três artigos em que o local não foi mencionado. 
Com a combinação de palavras-chave utilizadas, não foram encon-
trados estudos realizados no Brasil ou publicados em português. Os 
estudos variaram no período de publicação entre 2014 e 2022, com 
um pico em 2019, ano em que foram analisados ​​cinco estudos. Todos 
os artigos abordam diferentes aspectos dos recursos e estratégias de 
CAA aplicadas em crianças com TEA.

miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   37miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   37 2025-05-20   12:45:082025-05-20   12:45:08



38

A análise da distribuição dos 13 artigos sobre estratégias de CAA 
em crianças com TEA, abrangendo o período de 2014 a 2021, revela 
algumas tendências relevantes. Observe-se um pico de publicações 
nos anos de 2021, 2019 e 2018, com três artigos em cada um desses 
anos. Esse aumento no interesse acadêmico pode indicar um cresci-
mento na pesquisa sobre o uso de tecnologias de CAA para melhorar 
as habilidades comunicativas de crianças com TEA.

Entre os anos de 2017 e 2021, a produção acadêmica mostrou es-
tabilidade, com uma média de dois a três artigos por ano. Isso sugere 
um interesse contínuo nas abordagens de CAA, particularmente no 
uso de dispositivos geradores de fala. Por outro lado, em anos ante-
riores, como 2014 e 2016, houve uma frequência significativamen-
te menor de publicações, com apenas um artigo em cada ano. Isso 
pode indicar que o tema ainda estava na fase inicial de investigação 
nesse período, com um aumento gradual de interesse nos anos sub-
sequentes, à medida que a eficácia dessas tecnologias começou a ser 
reconhecida.

Observou-se também uma tendência no campo da pesquisa para 
a integração de tecnologias móveis, como tablets e aplicativos, no 
apoio à comunicação de crianças com TEA. Além disso, as estraté-
gias de ensino evoluíram para abordagens mais inclusivas e persona-
lizadas, como instrução naturalística e mediada por pares, refletindo 
um movimento em direção a práticas mais colaborativas no ambien-
te educacional. Os estudos mais recentes, especialmente realizados 
entre 2018 e 2021, destacam a eficácia de tecnologias como aplicati-
vos de exibição de cena visual (VSD) e dispositivos de comunicação 
baseados em tablets para aumentar a participação comunicativa em 
contextos educacionais.

Outro achado significativo da pesquisa foi o papel fundamen-
tal do treinamento de parceiros de comunicação, como educado-
res, pais e colegas, na efetividade dessas disciplinas. Estratégias 
como a modelagem, o atraso de tempo e o uso de dispositivos de 
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comunicação em situações sociais foram amplamente exploradas, 
mostrando que a participação ativa desses parceiros pode potencia-
lizar os resultados da CAA.

No geral, a revisão sistemática apontou para um campo em ex-
pansão, onde a tecnologia digital está se tornando uma ferramenta 
indispensável para a educação inclusiva de crianças com TEA. Os re-
sultados reforçam a necessidade de investir na formação de educado-
res para o uso eficiente dessas tecnologias, bem como na pesquisa 
contínua para desenvolver abordagens ainda mais acessíveis.

4. Diretrizes para implementação de CAA

Os resultados das pesquisas comprovam sobre as intervenções e 
práticas pedagógicas associadas à CAA para crianças com TEA em 
ambientes escolares de educação infantil revelam uma série de dire-
trizes que podem ser aplicadas para aprimorar o desenvolvimento 
comunicativo essas/es alunas/os. A partir dos estudos, identificamos 
que as intervenções podem ser organizadas em três categorias princi-
pais: Intervenções tecnológicas para comunicação, abordagens com-
pletas e combinadas para comunicação e efeitos específicos de técni-
cas de leitura e educação.

No que se refere a intervenções tecnológicas para comunicação, os 
estudos apontam que dispositivos digitais, como tablets e aplicativos 
interativos, desempenham um papel fundamental na promoção da 
comunicação. Por exemplo, uma introdução de exibições de cena vi-
sual (VSD) mostrou-se uma boa opção para aumentar o engajamen-
to comunicativo, como demonstrado por Chapin et al. (2021), que 
observaram um aumento significativo nos turnos comunicativos de 
crianças com TEA ao utilizar essa tecnologia.

De forma semelhante, Alzrayer e Banda (2017) destacam que o uso 
de dispositivos geradores de fala (SGDs) em iPads é uma ferramenta 
para melhorar as habilidades comunicativas em crianças não verbais. 
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Outro exemplo é o estudo de Thiemann, McGuff e Goldstein (2017), 
que revelou que intervenções mediadas por pares, quando combina-
das com dispositivos geradores de fala, promovem interações sociais.

5. Considerações finais

Esta pesquisa contribuiu para a literatura ao fornecer evidências 
sobre a eficácia das estratégias de CAA e TA, bem como ao propor-
cionar diretrizes práticas para sua aplicação. O estudo reafirma a im-
portância de uma educação inclusiva que vá além da simples inserção 
de crianças com TEA em ambientes escolares, promovendo de fato o 
desenvolvimento de suas capacidades comunicativas e sociais. Espe-
ra-se que os resultados e o produto educacional desenvolvido sirvam 
como uma ferramenta avançada para professoras/es, gestoras/es e 
famílias, possibilitando a construção de práticas mais inclusivas no 
contexto da educação infantil.

O trabalho realizado destacou a necessidade contínua de pesquisas 
futuras que aprofundem o impacto da CAA e da TA em diferentes 
contextos educacionais, além de estimular a criação de novos recur-
sos acessíveis que ampliem ainda mais a inclusão e o desenvolvimen-
to das crianças com TEA. O compromisso com uma educação inclu-
siva e acessível é essencial para garantir que todas/os as/os alunas/
os, independentemente das suas necessidades, tenham oportunidades 
iguais de aprendizagem e crescimento.

Por fim, os efeitos específicos de técnicas de leitura e educação, 
também apresentam resultados promissores para a comunicação em 
crianças com TEA. Intervenções que envolvem leitura compartilha-
da têm mostrado impacto positivo no desenvolvimento do vocabulá-
rio expressivo, como evidenciado por Mandak, Light e McNaughton 
(2018), que observaram um aumento na precisão de leitura de pala-
vras e sua generalização em novos contextos. Storie, Coogle e Rahn 
(2021) destacam que incluir crianças com TEA em atividades de 
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leitura pode melhorar o vocabulário e fomentar um ambiente inclusi-
vo que favorece a comunicação.
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C A P Í T U L O  3

INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E TECNOLOGIA 
ASSISTIVA: CONTRIBUIÇÕES PARA A 

INCLUSÃO ESCOLAR DOS ESTUDANTES

Fabiana Silva Azevedo Travaglia

Tiago José Alves

Rosicléia Siqueira de Castro

Eromi Izabel Hummel

1. Introdução

Os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento (TGD) e Altas Habilidades/Superdotação2 (AH/SD) são o pú-
blico da educação especial (PEE), definidos de acordo com a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(PNEEPEI, 2008). Este estudo pretende apresentar um panorama de 
três dissertações de mestrado da turma 2/2022 que investigaram os 
desafios e soluções na área de Inovação Tecnológica e Tecnologia As-
sistiva, com foco na inclusão escolar de estudantes PEE. Trata-se de 
uma pesquisa exploratória e descritiva, com abordagem qualitativa.

A primeira dissertação aborda a problemática da identificação de 
estudantes com AH/SD, culminando no desenvolvimento de um 

2.  Ao longo do texto a terminologia adotada será Altas Habilidades/Superdotação (AH/
SD), uma vez que esta é a terminologia adotada na Política Nacional de Educação Especial 
na perspectiva da Educação Inclusiva (2008).
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website (SUPERAH) para auxiliar professores nesse processo. A se-
gunda dissertação explora o Desenho Universal para Aprendizagem 
(DUA) e a Tecnologia Assistiva (TA), buscando a formação de profes-
sores para o uso de TA em planejamentos pedagógicos inclusivos. Por 
fim, a terceira dissertação investiga a Comunicação Aumentativa e 
Alternativa (CAA), revelando a necessidade de formação continuada 
para professores sobre o tema e fomentando a inclusão de estudantes 
com dificuldades de comunicação. As dissertações pretendem contri-
buir significativamente para a área ao oferecerem soluções práticas e 
inovadoras para a inclusão escolar de estudantes PEE, promovendo a 
equidade e o acesso à educação de qualidade.

A seguir são descritos os estudos em questão, revelando o desen-
volvimento, metodologia, resultados e discussões, assim como as 
considerações finais.

2. Desenvolvimento

O objetivo da dissertação intitulada “Tecnologias digitais para oti-
mizar a identificação de estudantes com Altas Habilidades/Superdo-
tação”, de Travaglia (2024), foi analisar como as tecnologias digitais 
podem otimizar a identificação de estudantes com AH/SD, a fim de 
promover o atendimento educacional especializado (AEE). A legis-
lação brasileira define o estudante com AH/SD como aquele que 
demonstra “potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, 
isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomo-
tricidade e artes. Também apresentam elevada criatividade, grande 
envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de 
seu interesse.” (Brasil, 2008, p. 15).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Lei nº 
9.394/1996) garante o direito ao atendimento educacional especiali-
zado aos estudantes com AH/SD. A identificação e o AEE para es-
tudantes com AH/SD representam um desafio significativo para o 
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sistema educacional brasileiro. A Teoria dos Três Anéis, proposta por 
Renzulli (1986, 2018), define as AH/SD como o resultado da intera-
ção de três conjuntos de traços: habilidade acima da média, compro-
misso com a tarefa e criatividade. a figura a seguir representa a con-
cepção de superdotação proposta por Renzulli.

Figura 1 – Teoria dos Três Anéis.

Fonte: Representação da Teoria dos Três Anéis (Renzulli, 1986).

Segundo Renzulli (1986, 2018), a habilidade acima da média refe-
re-se a as áreas de desempenho geral como (matemática, linguagem, 
artes, etc.) e específicas como (tocar um instrumento musical, quími-
ca, balé, cozinhar, etc.), a criatividade envolve a capacidade de gerar 
ideias originais, disposição para desafiar as convenções e tradições e 
compromisso com a tarefa, caracteriza-se por altos níveis de motiva-
ção, persistência, entusiasmo e dedicação a uma área de interesse es-
pecífica. Na perspectiva de Renzulli e Reis (2022, p. 30), ao considerar 
o Modelo de Enriquecimento Escolar (SEM), pode-se identificar nas 
escolas “aproximadamente 10% a 20% dos estudantes de habilidade/
alto potencial acima da média[...]”.
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A dissertação “Formação de Professores para o uso da Tecnolo-
gia Assistiva como Estratégia no Desenho Universal para Aprendiza-
gem”, de Alves (2024), foi desenvolvida na Secretaria Municipal de 
Educação de Arapongas, no norte do estado do Paraná. O município 
conta com 25 CMEIs e 24 Escolas municipais. O foco da pesquisa está 
no ensino especializado municipal que é ofertado em 20 salas de re-
cursos multifuncionais (SRM), 9 classes especiais e conta com 70 pro-
fessores. A educação especializada fica a cargo do Centro Municipal 
de Educação Especializada (CEMEAR).

Segundo Meyer (2014), existem três maneiras de aprender, por 
meio das redes afetivas (o que nos motiva a aprender), das redes de 
reconhecimento (o que já sabemos) e das redes estratégicas (como 
aprender e elaborar ideias). Entretanto, como cada pessoa aprende de 
forma única, é importante variar as práticas motivacionais para ga-
rantir que todos sejam alcançados, conforme observa-se na imagem a 
seguir os princípios do DUA.

Figura 2 – Estratégias do desenho universal para aprendizagem 
alinhadas às redes de aprendizagem.

Fonte: Cast (2013).
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A figura 2 – Estratégias do desenho universal para aprendizagem 
alinhadas às redes de aprendizagem apresenta estratégias diferenciadas 
que, quando adotadas, possibilitam a inclusão dos estudantes no cur-
rículo comum, permitindo acesso de todos os estudantes às mesmas 
oportunidades. Nesse sentido, o DUA é uma ferramenta essencial para 
garantir aos estudantes uma participação ativa no processo educativo.

Seguindo os princípios do DUA, a TA pode possibilitar que todos 
tenham acessibilidade ao saber científico, por ser uma área do conhe-
cimento que engloba recursos, produtos, tecnologias sofisticadas que 
facilitam a comunicação de pessoas com deficiências, estratégias e 
metodologias. No entanto, como argumenta Galvão Filho (2022), a 
TA ainda não é muito difundida entre os profissionais da educação e 
infelizmente muitas pessoas com deficiência não conseguem acessi-
bilidade aos meios de TA para desenvolverem suas potencialidades.

A TA vem abranger uma gama de estratégias, recursos e práticas 
que valorizem a qualidade de vida de maneira ampla para as pessoas 
com deficiência, visto que as suas aplicações são em diferentes áreas 
como: saúde, educação e tecnologia. Neste sentido, a TA proporciona 
múltiplas ferramentas para tornar acessível para pessoa com deficiên-
cia o conhecimento educacional e meios de interação sociocultural, 
tornando a pessoa com deficiência ativa em diferentes contextos so-
ciais. Peixoto (2018, p. 40) destaca que:

Para possibilitar a inclusão efetiva de alunos com deficiência e garantir 
o atendimento de suas necessidades, considerando toda sua diversida-
de, são necessários recursos de Tecnologia Assistiva como mobiliário 
adaptado, adaptadores de lápis, material em tamanho ampliado ou alto 
contraste, recursos eletrônicos (computadores ou tablets) com softwares 
específicos ou ainda, recursos de voz, rampas de acesso ou elevadores 
para cadeira de rodas.

Diante da importância da TA para oferta do DUA, foi criado curso 
de formação continuada para os professores do CEMEAR da cidade 
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de Arapongas, que foi ofertado na plataforma Moodle da Universi-
dade Estadual do Paraná-UNESPAR, contabilizando carga horária de 
30 horas.

A dissertação “Comunicação Aumentativa e Alternativa para pro-
moção da aprendizagem no contexto do Atendimento Educacional 
Especializado”, de Castro (2024) teve como objetivo analisar a com-
preensão de professores que atuam no AEE, especificamente em Salas 
de Recursos Multifuncionais (SRM) e Centros de Atendimento Edu-
cacional Especializado (CMAEE) em um município do Paraná, acerca 
da CAA. Além disso, buscou-se identificar fundamentos teóricos e im-
plicações práticas da TA, com ênfase na CAA, que possam contribuir 
para o processo de inclusão de estudantes com ausência ou limitações 
na expressão verbal. Esses estudantes incluem indivíduos com trans-
torno do espectro autista (TEA) não verbais, paralisia cerebral, surdez 
(especialmente aqueles que ainda não adquiriram fluência na Língua 
Brasileira de Sinais – Libras ou que necessitam de suporte adicional), 
bem como aqueles com patologias fonoaudiológicas ou outras condi-
ções que impactam a comunicação oral.

De acordo com a American Speech-Language-Hearing Associa-
tion (ASHA, 2020), a CAA visa compensar e facilitar, de maneira per-
manente ou temporária, dificuldades significativas na compreensão 
e na expressão comunicativa, seja por meio gestual, oral ou escrito. 
Apresenta-se a seguir o percurso metodológico, considerando o obje-
tivo proposto para o estudo.

3. Metodologia

O referido trabalho adotou uma abordagem qualitativa, caracteri-
zando-se como exploratória e descritiva. A pesquisa qualitativa segun-
do Gil (2019, p. 62) “passou a ser reconhecida como importante para 
o estudo da experiência vivida e dos complexos processos de intera-
ção social”. As pesquisas exploratórias conforme Gil (2019, p. 26) tem 
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por principal finalidade “desenvolver, esclarecer e modificar conceitos 
e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou 
hipóteses a serem testadas em estudos posteriores”. As pesquisas des-
critivas “têm como objetivo primordial a descrição das características 
de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de re-
lações entre variáveis“ Gil (2019, p. 26).

4. Resultados e discussões

A pesquisa “Tecnologias digitais para otimizar a identificação 
de estudantes com Altas Habilidades/Superdotação” (Travaglia, 
2024) contou com a participação de 55 professores que atuavam 
nos 6º anos do Ensino Fundamental de três colégios estaduais que 
ofertam o Ensino Fundamental II – Anos Finais e o Ensino Médio, 
de Umuarama, Paraná. Os três colégios juntos (A, B e C) soma-
ram um total de 2.356 estudantes matriculados no mês de fevereiro 
de 2024. Na coleta de dados havia 21 estudantes identificados com 
AH/SD nos três colégios participantes, o correspondente a 0,89% 
do total de estudantes.

A pesquisa revelou que a identificação de estudantes com AH/
SD é “uma barreira para os professores participantes, visto que 87% 
afirmaram a falta de conhecimento e compreensão das características 
dos estudantes com AH/SD como maior barreira no reconhecimen-
to deste PEE na sala de aula” (Travaglia, 2024, p. 67). Na análise da 
autora, mesmo entre os professores que reconhecem AH/SD como 
PEE, a maioria apresenta dificuldades em percebê-los e identificá-los. 
Essa falta de conhecimento sobre as características dos estudantes 
com AH/SD, aliada à sobrecarga de trabalho e à presença de estu-
dantes com dificuldades de aprendizagem em sala de aula, contribui 
para que os professores não se sintam seguros para reconhecê-los, in-
dicá-los ao AEE e proporcionar enriquecimento curricular. Renzulli 
e Reis (2022, p. 21) afirmam que identificar estudantes com AH/SD 
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é essencial para oportunizar sua autorrealização e “[...] aumentar o 
reservatório mundial de jovens criativos e produtivos”.

A pesquisa realizada destacou que 87% dos professores acreditam 
no potencial das tecnologias digitais para auxiliar na identificação de 
estudantes com AH/SD. Com base nisso, foi desenvolvido o website 
SUPERAH.

O nome SUPERAH é formado pela aglutinação das palavras Superdota-
ção e Altas Habilidades, sua imagem é representada por um cérebro com 
raízes que dão origem a uma planta em desenvolvimento, nas folhas há 
presença de três esferas que representam a concepção de superdotação 
dos três anéis de Joseph Renzulli: habilidade acima da média, compro-
metimento com a tarefa e criatividade. As esferas também podem re-
presentar os frutos, as inteligências múltiplas, que juntamente com a cor 
predominante verde no cérebro e na planta simbolizam a importância 
do seu desenvolvimento para atingir ao máximo as potencialidades dos 
estudantes com AH/SD (Travaglia, 2024, p. 53).

O nome e a arte do recurso educacional foram criados pela pró-
pria pesquisadora e foi desenvolvido para otimizar a identificação dos 
estudantes com AH/SD e divulgar informações sobre suas caracterís-
ticas e demais assuntos relacionados. Na figura 3 visualiza-se a ima-
gem inicial do recurso educacional.

Figura 3 – Imagem do website SUPERAH.

Fonte: Travaglia (2024, p. 53).
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Com base em Travaglia (2024), para garantir que estudantes com 
AH/SD desenvolvam todo o seu potencial, é primordial entender e 
identificar suas características específicas. Na pesquisa, 5 professores 
testaram e avaliaram o website SUPERAH, e para eles o “website é 
fácil de usar, eficiente e superou as expectativas ao fornecer informa-
ções e o questionário para indicação dos estudantes com indicadores 
de AH/SD” (Travaglia, 2024, p. 74). Para a autora, a utilização das 
tecnologias digitais como ferramenta de apoio ao processo educa-
cional, especialmente na identificação de estudantes com AH/SD, 
mostrou-se promissora e alinhada com as demandas da educação 
contemporânea.

A pesquisa “Formação de Professores para o uso da Tecnologia As-
sistiva como Estratégia no Desenho Universal para Aprendizagem”, 
(Alves, 2024), teve como resultado a oferta de um curso de formação 
continuada para os professores de AEE que discutiu a concepção da 
TA como oferta no DUA, em prol da organização de trabalho educa-
tivo pautado na equidade, favorecendo a inclusão de estudantes com 
deficiências em ambiente educativo. Para compreender os resultados 
alcançados na formação continuada para os professores de AEE da 
cidade de Arapongas, foi disponibilizado um questionário ao final do 
curso para uma avaliação dos participantes.

O questionário foi composto por seis questões que versaram so-
bre: conteúdo, atividades propostas, material disponibilizado, intera-
ção entre os participantes e contribuição para sua formação. Apresen-
ta-se uma parcial das questões respondidas pelos professores.

Na questão 1 foi em torno do conteúdo do curso, se atendeu as 
expectativas dos professores. Obteve-se com respostas: 93,8% como 
Sim, e 6,2% Parcial. A respeito da qualidade das atividades propos-
tas, na questão 2, 68,8% responderam como “Excelente”, enquanto 
31,2% classificaram com Bom.

A questão 3 investigou a opinião dos professores em relação aos 
materiais disponibilizados para o estudo na plataforma Moodle, 
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sendo que 87,5% afirmaram ser de grande relevância e 12,5% res-
ponderam que, parcialmente, na questão 5, buscou-se identificar o 
que os professores acharam do formato dos materiais disponibiliza-
dos no curso, os resultados são apresentados na Tabela 1, a seguir:

Tabela 1 – Questão nº 5: Descreva o que você achou dos materiais 
para estudo disponibilizados na plataforma moodle

PROFESSORES RESPOSTAS

P1 Muito bom.

P2 Ótimos, para atingir a todos, não só alguns!

P3 Muito rico, para educação especial.

P4 Bom.

P5 Achei muito bem elaborado, com conteúdos específicos para uma 
boa aprendizagem. Os colaboradores preparados.

P6 Tudo muito bom.

P7 Os materiais são de fácil compreensão.

P8 Muito bom.

P9 Foi disponibilizado um rico material.

P10 Bastante esclarecedor, traz muitas ideias possíveis de se pôr em 
prática e abre os horizontes para outras possibilidades.

P11 Os materiais eram ótimos, sinto não ter concluído as atividades.

P12 Ótimos materiais. Correspondeu a proposta do curso e ajudou 
muito a esclarecer as dúvidas.

P13 Vieram ao nosso encontro para o crescimento profissional.

P14 Supriu para realização das atividades propostas.

P15 Difícil.

P16 De materiais acessíveis aos alunos com necessidades especiais.

Fonte: Alves, 2024.

Através dos dados obtidos, pode-se notar que o conteúdo e a 
qualidade dos materiais disponibilizados tiveram boa avaliação dos 
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professores, assim como os momentos de interações durante o curso, 
demonstrando notoriedade a formação continuada.

A formação continuada ofertada para os professores de AEE da 
rede municipal de Arapongas está organizada em um Guia Pedagó-
gico3, onde é possível visualizar os materiais didáticos utilizados, as 
atividades e a estruturação do curso.

Segue adiante a figura da capa do Guia Pedagógico da formação 
continuada, tendo o seguinte título: Tecnologia Assistiva como Estra-
tégia e Recurso no Desenho Universal para Aprendizagem.

Figura 4 – Capa do Guia Pedagógico da formação continuada ofertada 
para os professores de AEE da cidade de Arapongas-PR.

Fonte: Alves, 2024.

No estudo “Comunicação Aumentativa e Alternativa para pro-
moção da aprendizagem no contexto do Atendimento Educacional 

3.  Para acessá-lo, clique neste link: https://drive.google.com/file/d/14zXQsB6ne4x-
vOkJAlTZuWaXBKHLqiBZu/view?usp=drive_link.
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Especializado” (Castro, 2024) apesar da relevância da CAA para o con-
texto educacional inclusivo, estudos indicam que muitos professores 
ainda não se sentem preparados para utilizar recursos alternativos 
de comunicação. Carnevale et al. (2013) apontam um conhecimento 
incipiente sobre o tema entre docentes, reforçando a necessidade de 
formação inicial e continuada em Tecnologia Assistiva (TA). Os prin-
cipais resultados da pesquisa corroboram tais apontamentos, consi-
derando que participaram do estudo 56 professores do AEE, atuantes 
em dois Centros de Atendimento e em Salas de Recursos Multifun-
cionais (SRM).

Verificou-se que a maioria dos participantes já possui algum co-
nhecimento sobre a temática, uma vez que 25 docentes (44,6%) 
responderam afirmativamente. No entanto, o percentual daqueles 
que declararam não possuir conhecimento sobre o tema é seme-
lhante, totalizando 23 respostas (41,1%). Além disso, 8 professores 
(14,3%) afirmaram ter pouco conhecimento sobre CAA, eviden-
ciando a necessidade de aprofundamento formativo para assegu-
rar práticas pedagógicas inclusivas e eficazes. Adicionalmente, os 
dados indicam que a percepção dos docentes sobre a preparação 
para atuar com estudantes com ausência ou limitação na comuni-
cação é predominantemente negativa. Do total de participantes, 46 
professores (82,1%) consideram que os docentes ainda não estão 
preparados para esse atendimento, enquanto apenas 10 (17,9%) 
acreditam que há preparo suficiente. Esses resultados reforçam a 
importância da formação continuada como estratégia essencial 
para qualificar os professores e aprimorar suas práticas pedagógi-
cas voltadas à inclusão.

Nesse contexto, Gatti (2013) enfatiza que o professor deve estar 
preparado para responder às demandas sociais com “uma prática edu-
cativa contextualizada, atenta às especificidades do momento, à cultu-
ra local e ao alunado diverso em sua trajetória de vida e expectativas 
escolares” (Gatti, 2013, p. 53).
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Assim, a análise dos dados obtidos na pesquisa foi fundamental 
para o planejamento e organização da formação continuada, estru-
turada como produto educacional componente da dissertação. Con-
siderando as especificidades dos estudantes que apresentam ausência 
ou limitação na expressão verbal, e os benefícios que a TA e a CAA 
podem promover na aprendizagem e no desenvolvimento global des-
te público, esses elementos foram essenciais para viabilizar a proposta 
do produto educacional. Outro elemento fundamental foi a necessida-
de de fundamentar teoricamente, por meio de atividades práticas, os 
professores que ministram aulas no Atendimento Educacional Espe-
cializado, seja na Sala de Recursos Multifuncional, seja no Centro de 
Atendimento Educacional Especializado.

O produto educacional, que consistiu em uma formação continua-
da, abordou aspectos teóricos e práticos da TA e da CAA, incluindo 
exemplos com fotos, objetos e materiais concretos, além de vídeos con-
tendo práticas desenvolvidas com estudantes do município, com o in-
tuito de viabilizar estratégias de trabalho pedagógico que potencializas-
se o trabalho do professor do AEE. Como complemento à formação, 
foi criado um Guia Pedagógico orientador com informações sobre as 
temáticas, ricamente ilustrado com imagens reais de materiais produ-
zidos para uso dos estudantes e para apreciação dos professores. Foi 
organizado a partir dos tópicos da formação, com enfoque multimodal, 
incluindo links para exemplificação e explanação do conteúdo.

As imagens a seguir, Figuras 5 e 6, representam a capa e o sumário 
do Guia Pedagógico intitulado: “Vamos aprender CAA – formação de 
professores do AEE para a utilização da Comunicação Aumentativa e 
Alternativa”.
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Figura 5 – Capa do Guia Pedagógico.

Fonte: Castro (2024).

Figura 6 – Sumário do Guia Pedagógico.

Fonte: Castro (2024).
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O Guia Pedagógico, como complemento à formação, contém in-
formações essenciais e ilustrações práticas para aplicação em sala de 
aula. Ele apresenta materiais para estudantes e professores, organi-
zados por tópicos da formação, com abordagem multimodal e links 
explicativos. Este guia poderá facilitar a implementação de estratégias 
pedagógicas de adaptação e flexibilização curricular pelos professores 
para promoção da educação inclusiva e equitativa aos estudantes com 
necessidades específicas.

5. Considerações finais

Este estudo apresentou um panorama de três dissertações de mes-
trado da turma 2/2022-2024 que investigaram os desafios e soluções 
na área de Inovação Tecnológica e Tecnologia Assistiva, com foco na 
inclusão escolar de estudantes PEE. A problemática da identificação 
de estudantes com AH/SD na educação básica, tema central da pri-
meira dissertação, propôs uma solução promissora pelo desenvolvi-
mento do website SUPERAH, demonstrando o potencial das tecnolo-
gias digitais como aliadas na otimização do processo de identificação 
e na disseminação de informações relevantes sobre AH/SD.

A segunda pesquisa intitulada “Formação de Professores para o 
uso da Tecnologia Assistiva como Estratégia no Desenho Universal 
para Aprendizagem”, teve como criação o seguinte recurso educacio-
nal: Tecnologia Assistiva como estratégia e recurso no Desenho Uni-
versal para Aprendizagem. Tal recurso possui a descrição detalhada 
da formação continuada e, também, as atividades e e-books criados 
como apoio para os estudos dos participantes e disseminação do co-
nhecimento para outros professores que necessitam.

A pesquisa apresentada na terceira dissertação com a temática so-
bre a CAA resultou na elaboração de um produto educacional voltado 
para a formação continuada de professores. Esse produto inclui tanto 
o planejamento e a organização da formação quanto a produção de 
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um guia orientador pedagógico, abordando a temática da CAA e for-
necendo subsídios para sua aplicação no contexto educacional.

Conforme exposto nas três pesquisas, observou-se lacunas na for-
mação de professores, no que se refere ao conhecimento para identi-
ficar estudantes com AH/SD, conhecimentos em tecnologia assistiva 
e desenho universal de aprendizagem, e no uso da comunicação au-
mentativa e alternativa. Desta forma, os estudos aqui apresentados 
podem colaborar para o desenvolvimento de novas pesquisas e para 
a criação de políticas públicas educacionais que invistam na formação 
de professores nessas temáticas.
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C A P Í T U L O  4

FORMAÇÃO E COLABORAÇÃO 
PARA A PRÁTICA INCLUSIVA

Elenice Parise Foltran

Ana Cleude Costa Santana

Claudinea Pereira Dias Queiroz

1. Introdução

A construção de uma prática pedagógica verdadeiramente inclu-
siva nas escolas públicas brasileiras demanda, entre outros fatores, a 
formação contínua dos profissionais da educação e a adoção de práti-
cas colaborativas no ambiente escolar. As transformações promovidas 
pelas políticas de educação inclusiva exigem uma reconfiguração das 
relações entre os professores da sala comum, os docentes do Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE) e os profissionais de apoio 
escolar, sobretudo no atendimento a estudantes com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) e outras deficiências.

Apesar dos avanços legais, como a Lei Brasileira de Inclusão (Lei 
nº 13.146/2015) e a Política Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva (2008), ainda são evidentes as lacu-
nas entre o que se estabelece na legislação e o que se observa na 
prática. Muitos profissionais de apoio ingressam nas escolas sem a 
devida formação ou clareza sobre suas atribuições, atuando de for-
ma improvisada diante de desafios pedagógicos e comportamentais 
complexos. Da mesma forma, os professores da educação regular 
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e da educação especial enfrentam dificuldades para compartilhar 
responsabilidades, planejar em conjunto e implementar práticas 
colaborativas efetivas.

Diante desse cenário, este artigo propõe uma análise crítica sobre 
como a formação e a colaboração entre os diferentes profissionais 
que atuam na educação podem contribuir para a consolidação de 
uma prática pedagógica inclusiva e comprometida com o desenvol-
vimento integral dos estudantes público-alvo da educação especial, 
com ênfase nos desafios e possibilidades enfrentados por esses sujei-
tos no cotidiano escolar.

2. Ensino Colaborativo e Formação Continuada: Bases para a 
Inclusão

O processo de inclusão nas escolas representa um percurso re-
pleto de desafios e reflexões sobre o público-alvo da educação es-
pecial nas turmas de ensino regular. Diversas ações são implemen-
tadas e experimentadas pelos professores das instituições de ensino 
público, seja mediante a adoção de metodologias diversificadas ou 
na expectativa por medidas por parte do poder público. As evidên-
cias abundantes tornam a prática pedagógica um momento de re-
flexão sobre como atender a todos os alunos em uma sala de aula 
heterogênea. Nesse contexto, Mendes, Vilaronga e Zerbato (2014, 
p. 39) destacam:

a falta de formação e preparo dos profissionais envolvidos, a discreta par-
ticipação da família e a dificuldade de criação de uma rede de apoio que 
inclua a interlocução de profissionais de diversas áreas do conhecimento, 
especialmente das áreas da educação e saúde.

Nesse sentido, a maioria das dificuldades recai sobre o professor 
da sala regular ou do Atendimento Educacional Especializado (AEE).
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2.1 A Formação Continuada como Suporte ao Ensino Colabo-
rativo

O processo de inclusão implica mudanças de perspectivas educacionais, 
uma vez que não se restringe ao público-alvo da educação especial na esco-
la, mas oferece suporte a todos os envolvidos: professores, alunos, equipe 
de apoio, corpo técnico e administrativo, para que alcancem o sucesso. Tal 
constatação ressalta a necessidade de formação de todos os participantes 
da escola no que diz respeito ao planejamento conjunto. Estudos e pesqui-
sas contemporâneos indicam a relevância do ensino colaborativo:

Consiste numa parceria entre os professores de educação regular e os 
professores de educação especial, na qual um educador comum e um 
educador especial dividem a responsabilidade de planejar, instruir e ava-
liar os procedimentos de ensino a um grupo heterogêneo de estudantes 
(Ferreira et al., 2007, p. 1).

Rabelo (2012) indica que o trabalho colaborativo tem o potencial 
de proporcionar tanto a formação inicial de acadêmicos universitários 
que aspiram atuar na área da educação especial, quanto a formação 
continuada de professores que estão envolvidos na escolarização de 
alunos com necessidades educacionais especiais.

Stainback (2006) salienta que, devido à diversidade encontrada na 
sala de aula, a mera adoção do currículo formal, sem adaptações per-
sonalizadas, pode ser questionada desde o início. Na prática das esco-
las públicas, os professores enfrentam desafios para incluir todos os 
alunos, levando em conta suas particularidades.

Nesse contexto, Ferreira (2013) argumenta que o processo pedagó-
gico deve ser priorizado como a dimensão fundamental nas experiên-
cias educacionais, relegando outras, como as provenientes das áreas 
médica e psicológica, de modo a atribuir ao docente a responsabilida-
de pelo planejamento e implementação das ações de ensino, mesmo 
quando necessitar de apoio.
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2.2 Desafios e Potencialidades do Ensino Colaborativo nas 
Práticas Pedagógicas

Por outro lado, na política atual, os professores de educação es-
pecial enfrentam uma demanda excessiva de atendimento individual 
nas salas de recursos multifuncionais, o que dificulta a disponibilidade 
de tempo para a formação específica do profissional durante a carga 
horária de trabalho e para a colaboração com o professor da sala co-
mum. Para promover o ensino colaborativo, Conderman, Bresnah-
an e Pedersen (2009) enfatizam a importância de discutir na escola, 
questões relacionadas ao tempo de planejamento conjunto, aos con-
teúdos a serem incluídos no currículo, às adaptações curriculares, à 
distribuição de tarefas e responsabilidades, às formas de avaliação, às 
experiências em sala de aula, aos procedimentos para organização da 
sala, à comunicação com alunos, pais e administradores, ao acompa-
nhamento do progresso de aprendizagem dos alunos e às metas para 
o Plano Educacional Individualizado dos alunos com deficiência.

Prieto, Mantoan e Arantes (2006, p. 50) destacam que a forma-
ção continuada do professor deve ser um compromisso dos sistemas 
de ensino comprometidos com a qualidade do ensino, assegurando 
que os professores sejam capazes de elaborar e implementar novas 
propostas e práticas de ensino para atender às características de seus 
alunos. Rabelo (2012) esclarece que o ensino colaborativo tende a en-
volver diversas classes de profissionais com formações distintas, enri-
quecendo assim a prática pedagógica e atribuindo maior responsabi-
lidade a múltiplos profissionais no processo de ensino-aprendizagem 
dos alunos inclusos.

As práticas pedagógicas são influenciadas por múltiplos determi-
nantes. Souza (2016) denomina essas influências como determinan-
tes internos e externos da prática pedagógica. Os determinantes in-
ternos dizem respeito às rotinas, horários e relações de poder entre 
alunos, professores e coordenação pedagógica; enquanto os externos 
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correspondem a ações ou materiais advindos de mobilizações institu-
cionais, como formações promovidas pelas secretarias de educação. 
Assim, o ensino colaborativo pode ser considerado um determinante 
interno, enquanto a formação continuada configura-se como deter-
minante externo da prática pedagógica.

Ainda sobre o ensino colaborativo, defende-se como uma meto-
dologia que promove a qualidade da prática pedagógica dos professo-
res envolvidos na escolarização dos alunos público-alvo da inclusão. 
Entretanto, o trabalho em equipe pode não ser valorizado pelos pró-
prios envolvidos. Mantoan (2006) alerta que a “invasão” do profes-
sor do AEE na sala de aula regular pode resultar na dependência do 
professor da sala regular, gerando o abandono das responsabilidades 
curriculares sobre esses alunos.

Ortiz, Corrêa e Lockamann (2021) destacam que, durante o pe-
ríodo pandêmico da COVID-19, foi intensificada a prática da terceiri-
zação do ensino pelo professor da sala comum, reforçando estigmas 
e comprometendo a construção de uma pedagogia colaborativa. 
Mendes (2019) observa que o AEE tem sido visto como um espaço de 
compensação da deficiência do aluno, reforçando uma prática segre-
gadora e pouco efetiva.

Nesse sentido, cabe tanto ao professor da sala comum quanto ao 
do AEE, assumirem a corresponsabilidade pela aprendizagem e in-
clusão dos estudantes. O primeiro, por adequar o currículo e planejar 
o ensino, e o segundo, por oferecer suporte, recursos e acompanha-
mento. Rabelo (2012) reforça que a presença do aluno com deficiên-
cia não garante, por si só, sua inclusão escolar. Ao analisar o proces-
so de inclusão escolar, constata-se o despreparo de alguns docentes, 
condições precárias de trabalho, estrutura arquitetônica inadequada 
à acessibilidade e as dificuldades de desenvolver práticas pedagógicas 
que garantam acesso ao currículo. Além disso, a ausência de políticas 
públicas efetivas de formação e de diálogo entre os profissionais ainda 
compromete o sucesso das práticas inclusivas.
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3. O Papel do Profissional de Apoio na Inclusão Escolar

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Edu-
cação Inclusiva (PNEEPEI), estabelecida em 2008, reforça a educação 
como um direito humano fundamental e um bem público, que deve 
ser inclusivo em todas as etapas e modalidades. Com essa política, 
houve um aumento significativo de estudantes com deficiência, ma-
triculados nas classes comuns de ensino nas últimas décadas e, bus-
cando assegurar o acesso e a permanência desses estudantes na escola 
comum, os sistemas de ensino têm adotado a contratação de profis-
sionais de apoio, uma das medidas previstas pela PNEEPEI (2008):

Cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a educação especial na pers-
pectiva da educação inclusiva, disponibilizar as funções de instrutor/in-
térprete de Libras e guia-intérprete, bem como de monitor ou cuidador 
aos alunos com necessidades de apoio nas atividades de higiene, alimen-
tação, locomoção, entre outras que exijam auxílio constante no cotidia-
no escolar (Brasil, 2008, p. 17).

A implementação do profissional de apoio no contexto da PNEE-
PEI marcou um avanço importante na inclusão dos estudantes com 
deficiência na escola comum. Antes, essa função era exercida por mo-
nitores ou cuidadores, com foco em assistência física e cuidados bási-
cos. Com o tempo, a necessidade de um papel mais abrangente levou 
à formalização do profissional de apoio, cuja atuação, no entanto, ain-
da gera debates e desafios no contexto escolar.

A reorganização dos espaços escolares e das práticas pedagógicas 
exigida pela inclusão evidenciou a necessidade de suporte não apenas 
aos estudantes, mas também aos professores. Nesse sentido, “recorrer 
a um profissional de apoio à inclusão escolar pareceu a alternativa 
mais viável, econômica e legitimada em tempos de Educação Inclu-
siva” (Bezerra, 2020, p. 676). Contudo, como sugere a autora, a pre-
sença desses profissionais, muitas vezes, denunciava a insegurança e 
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a falta de preparo dos docentes. Sua atuação surgiu, portanto, como 
forma de aliviar tensões e, ao mesmo tempo, revelar a ausência de 
políticas de formação mais sólidas.

A Resolução nº 4, de outubro de 2009, que instituiu as Diretrizes 
Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado, deter-
minou em seu artigo 10º que o projeto pedagógico das escolas deve-
ria prever a atuação de “outros profissionais da educação: tradutor e 
intérprete da Língua Brasileira de Sinais, guia-intérprete e outros que 
atuem no apoio, principalmente às atividades de alimentação, higiene 
e locomoção” (Brasil, 2009, p. 2). Ainda assim, a redação da norma 
deixou margem para que qualquer pessoa pudesse assumir a função, 
sem requisitos específicos de formação, o que contribuiu para a diver-
sidade de nomes e funções atribuídas a esses profissionais – mediador, 
cuidador, auxiliar, monitor, entre outros (Queiroz e Melo, 2021; Mar-
quet, Silva e Baptista, 2022).

A Nota Técnica nº 19/2010 do MEC esclarece que o profissional 
de apoio deve atuar sob a supervisão do professor da Educação Es-
pecial, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia do estu-
dante. A mesma nota afirma que “não é atribuição do profissional 
de apoio desenvolver atividades educacionais diferenciadas ao aluno 
público-alvo da educação especial, nem se responsabilizar pelo ensino 
deste aluno” (Brasil, 2010).

A criação da Lei nº 12.764/2012 – conhecida como Lei Berenice 
Piana – reforçou a importância desse profissional ao determinar que, 
em casos de comprovada necessidade, o estudante com TEA matri-
culado em classe comum teria direito a um “acompanhante especia-
lizado”. O uso dessa nomenclatura gerou interpretações diversas e 
expectativas quanto à qualificação desse profissional. Em resposta, a 
Nota Técnica nº 24/2013 esclareceu que se trata do mesmo profissio-
nal de apoio mencionado anteriormente.

Por se tratar de uma legislação voltada ao público com TEA, espe-
rava-se que suas diretrizes fossem mais específicas, mas, na prática, a 
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ausência de uma definição clara sobre as funções e o perfil do profis-
sional gerou ainda mais confusão. A LBI (2015) estabelece em seu ar-
tigo 3º, inciso XIII, que o profissional de apoio deve exercer atividades 
relacionadas à alimentação, higiene e locomoção, podendo atuar nas 
atividades escolares sempre que necessário, excetuando-se funções 
privativas de profissões regulamentadas.

Contudo, como observam Ramos e Lockmann (2021), a figura do 
profissional de apoio é emergente e polissêmica, acumulando funções 
que vão além do escopo inicialmente previsto. Essa multiplicidade é 
reforçada por decisões locais e pela ausência de diretrizes padroniza-
das, gerando insegurança tanto para os profissionais quanto para os 
gestores escolares.

3.1 A Necessidade de Formação Específica

A indefinição de funções, aliada à falta de formação específica, com-
promete diretamente a qualidade do suporte oferecido pelos profissio-
nais de apoio. Estudos de Martins (2011), Bezerra (2020), Zilliotto e Bur-
chert (2020) e Lopes e Mendes (2023) destacam que esses profissionais 
frequentemente atuam sem orientação sistemática e sem formação pré-
via, o que impacta negativamente na efetivação da inclusão.

Pesquisas conduzidas por Vicari e Rahme (2020) e Vargas (2021) 
mostram que a oferta de capacitações é limitada, e os profissionais 
acabam atuando de forma improvisada, sem respaldo teórico ou prá-
tico. Além disso, muitas vezes são vistos como responsáveis diretos 
pela aprendizagem dos estudantes com deficiência, o que contraria as 
diretrizes legais (Sobeck et al., 2019; Costa e Vilaronga, 2022).

Segundo Lima (2018), “a formação profissional deve ser conce-
bida como um instrumento de transformação para o exercício da 
cidadania e na diminuição das desigualdades”. Nessa perspectiva, 
Leal (2015) defende que a formação não deve se restringir a aspectos 
técnicos, mas deve abordar as complexidades da prática pedagógica 
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inclusiva, promovendo reflexões sobre as condições sociais, culturais 
e educacionais dos sujeitos atendidos.

A ausência de formação adequada é apontada como um dos prin-
cipais fatores de desmotivação e sentimento de inferioridade entre os 
profissionais de apoio (Mason et al., 2021). Eles relatam trabalhar sob 
constante pressão, em busca de atender expectativas que muitas vezes 
extrapolam suas atribuições e competências.

No caso específico dos estudantes com TEA, cujas necessidades são 
diversas e específicas, a formação torna-se ainda mais imprescindível. 
Como indicam Queiroz e Foltran (2024), lidar com comportamentos 
desafiadores e crises emocionais requer habilidades que não podem ser 
desenvolvidas apenas com a prática. É necessário um preparo que con-
temple aspectos emocionais, comunicacionais e pedagógicos.

Fischer e Pleasants (2012) também ressaltam que a formação pre-
cisa ser contínua e antecipatória, não apenas reativa. O profissional 
de apoio deve estar preparado para atuar de maneira propositiva e 
consciente, contribuindo com a equipe escolar para criar ambientes 
verdadeiramente acessíveis e inclusivos.

3.2 Impactos da Atuação dos Profissionais de Apoio

Apesar das dificuldades, a atuação dos profissionais de apoio pode 
ser positiva quando inserida de forma articulada ao projeto pedagógi-
co da escola e às práticas de ensino colaborativo. Entretanto, quando 
a atuação ocorre de forma isolada ou sem planejamento, podem sur-
gir efeitos colaterais, como estigmatização do estudante, reforço da 
dependência e até a exclusão velada (Giangreco et al., 2011; Goodwin 
et al., 2022).

Zilliotto e Burchert (2020) apontam que, muitas vezes, esses pro-
fissionais são alocados de forma fixa a um único aluno, rompendo 
com a lógica da mediação e reforçando uma relação dual e excluden-
te. Para Mousinho et al. (2010), o mediador deve ser um agente de 
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articulação entre o estudante e a comunidade escolar, e não um subs-
tituto do professor ou um acompanhante permanente.

Giangreco et al. (2012) argumentam que o uso estratégico do pro-
fissional de apoio pode beneficiar o processo de ensino-aprendizagem 
se ele atuar de forma colaborativa com os docentes, contribuindo 
com a adaptação de materiais, o planejamento de atividades e o su-
porte em sala de aula, sempre de forma subsidiária e não substitutiva.

Por fim, Bezerra (2020) enfatiza que a construção de uma escola 
inclusiva exige a valorização do ensino colaborativo e o reconheci-
mento de todos os profissionais que compõem a comunidade escolar. 
O profissional de apoio, quando formado e integrado adequadamen-
te à equipe pedagógica, pode representar um elo importante entre o 
estudante, os professores, a família e a gestão escolar, contribuindo 
efetivamente para o direito à educação com equidade.

4. Convergências e Desafios para a Prática Inclusiva

A análise dos aspectos abordados nos tópicos anteriores revela im-
portantes convergências e desafios no caminho da consolidação de 
uma prática pedagógica verdadeiramente inclusiva. As evidências ex-
traídas das dissertações de Santana (2024) e da análise sobre a atuação 
dos profissionais de apoio mostram que tanto o ensino colaborativo 
quanto a presença de profissionais capacitados são fundamentais para 
que a inclusão ocorra de forma efetiva nas escolas brasileiras.

Uma das principais convergências identificadas é a importância 
da formação continuada como eixo estruturante das práticas peda-
gógicas inclusivas. As duas dissertações apontam a formação como 
elemento decisivo para que professores da sala regular, do AEE e 
profissionais de apoio consigam desenvolver práticas alinhadas às 
necessidades dos estudantes público-alvo da educação especial, espe-
cialmente daqueles com TEA. A falta de formação adequada impacta 

miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   72miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   72 2025-05-20   12:45:102025-05-20   12:45:10



73

diretamente na qualidade do atendimento, na articulação entre os 
profissionais e no alcance dos objetivos pedagógicos inclusivos.

Outro ponto de encontro é a ênfase na necessidade de colaboração 
e diálogo constante entre os diferentes profissionais envolvidos no 
processo educacional. A experiência de ensino colaborativo relatada 
por Santana (2024) evidencia que, quando há planejamento conjun-
to, divisão de responsabilidades e construção coletiva de estratégias 
pedagógicas, os resultados são mais positivos. Esse mesmo princípio 
pode ser estendido à atuação dos profissionais de apoio, que devem 
estar integrados ao projeto pedagógico da escola, atuando de forma 
articulada com os professores e a equipe técnica.

Entretanto, os desafios permanecem significativos. A ausência de 
diretrizes claras sobre a função dos profissionais de apoio, como ob-
servado nas legislações e notas técnicas analisadas, contribui para a 
insegurança jurídica e prática quanto ao seu papel na escola. Essa in-
definição gera sobreposição de funções, desalinhamento com os obje-
tivos pedagógicos e, muitas vezes, exclusão sutil dos alunos, ao invés 
de sua verdadeira inclusão.

No caso do ensino colaborativo, as barreiras se expressam na difi-
culdade de reorganizar o tempo e o espaço escolar para o trabalho co-
letivo, além da falta de valorização dessa prática por parte de algumas 
instituições e gestores. A lógica de responsabilização individual pelo 
ensino ainda predomina em muitas escolas, o que dificulta a imple-
mentação de propostas baseadas na corresponsabilidade docente.

Além disso, a prática pedagógica dos professores, como demons-
trado por Souza (2016), é influenciada por determinantes internos e 
externos. Internamente, o ensino colaborativo se ancora nas relações 
interpessoais, na rotina institucional e na cultura escolar; externa-
mente, depende da formação continuada, das políticas públicas e do 
suporte institucional. Quando essas dimensões não dialogam, a práti-
ca pedagógica tende a se fragmentar.
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Por fim, a convergência entre os estudos aponta que a formação 
específica, o planejamento compartilhado e a construção de uma cul-
tura escolar inclusiva são caminhos indispensáveis. A superação dos 
desafios passa pelo reconhecimento do papel de cada profissional no 
processo educativo, pela valorização do trabalho coletivo e pela im-
plementação de políticas públicas que promovam a equidade e a jus-
tiça educacional.

Dessa forma, conclui-se que o fortalecimento da prática inclusiva 
exige mais do que a presença física dos estudantes com deficiência na 
escola comum. Requer transformação cultural, compromisso político 
e reorganização institucional, para que todos os sujeitos envolvidos, 
professores, alunos, profissionais de apoio, gestores e comunidade, 
possam atuar de forma colaborativa na construção de uma educação 
verdadeiramente inclusiva.

5. Considerações finais

A formação continuada emergiu como um dos pilares essenciais 
para a construção de uma educação inclusiva de qualidade. Sem pre-
paro adequado, os profissionais enfrentam dificuldades para promo-
ver práticas pedagógicas que respeitem a diversidade e garantam o 
acesso, a participação e a aprendizagem de todos os estudantes. O 
ensino colaborativo, nesse cenário, constitui-se como uma estratégia 
promissora, pois promove o compartilhamento de saberes, o plane-
jamento conjunto e o fortalecimento das relações pedagógicas no 
ambiente escolar.

Do mesmo modo, a atuação dos profissionais de apoio foi anali-
sada à luz das legislações e das exigências práticas da inclusão. Ficou 
evidente que a falta de clareza sobre suas atribuições, bem como a 
ausência de formação específica, pode comprometer a qualidade do 
trabalho pedagógico, gerando efeitos contrários ao que se espera de 
uma escola inclusiva. Por isso, é indispensável que sua atuação esteja 
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articulada ao projeto político-pedagógico da escola e às ações desen-
volvidas em parceria com os professores e com o AEE.

Conclui-se, portanto, que o sucesso da inclusão escolar depen-
de da articulação entre políticas públicas eficazes, investimento na 
formação dos profissionais, reconhecimento das especificidades de 
cada função e, sobretudo, da construção de uma cultura colaborati-
va e de respeito às diferenças no espaço educacional. Para que todos 
os estudantes tenham assegurado seu direito à educação com equi-
dade, é fundamental romper com lógicas excludentes e construir 
práticas pedagógicas ancoradas no diálogo, na corresponsabilidade 
e na justiça social.
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C A P Í T U L O  5

ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO E A EDUCAÇÃO EM TEMPO 
INTEGRAL: DESAFIOS E OPORTUNIDADES

Sandra Cecilia Jurach Faria

Rafaella Hanauer Benedetti

Everson Manjinski

Rita de Cássia da Silva Oliveira

1. Introdução

Este estudo visa discutir sobre a implementação da Educação em 
Tempo Integral (ETI) analisando os impactos no que se refere aos 
estudantes que recebem Atendimento Educacional Especializado 
(AEE). A alteração do período de permanência na escola, de parcial 
para integral, resulta em alterações na oferta do AEE. Anteriormente, 
esse atendimento era oferecido em contraturno do ensino comum, 
por meio da Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), e uma das prin-
cipais mudanças, refere-se ao foco que passa a ser no trabalho colabo-
rativo entre o professor do ensino regular e do Atendimento Educa-
cional Especializado visando a orientação dos professores em busca 
de metodologias e recursos que eliminem ou diminuam possíveis 
barreiras para a aprendizagem.

Diante deste contexto, propõe-se a discorrer sobre os reflexos 
momentâneos vislumbrados na prática cotidiana diante desta nova 
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dinâmica de ensino, identificando possíveis limitações e potencialida-
des, para isso, as percepções e experiências dos autores serão considera-
das para verificar a efetividade deste modelo de ensino face à inclusão.

A alteração do período de permanência do estudante na escola 
pode gerar tanto desafios quanto oportunidades, uma vez que, o AEE 
realizado em Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) passa a existir 
com outra dinâmica, o que pode exigir atenção, pois ao atender o 
direito de universalizar a matrícula em tempo integral sem antes se 
ter o cuidado de preparar o ambiente, oferecer apoio, formação aos 
docentes e investir em políticas públicas eficientes de fato, corre-se o 
risco de se negligenciar a diversidade, centrar-se nas diferenças e difi-
culdades ao invés de proporcionar os cuidados para as necessidades 
específicas que os estudantes do AEE demandam.

Independentemente de quem seja, de que condição física, cogni-
tiva, social esse indivíduo possua, é direito universal que possa fre-
quentar um ambiente não apenas escolar, mas a sociedade como um 
todo. Que essa inclusão atenda às múltiplas aprendizagens e que, in-
dependentemente de sua condição, de fato aprenda e atue na e para 
a sociedade.

Nesta perspectiva, no campo do trabalho do profissional na educação 
inclusiva, ter uma visão sistêmica significa trabalhar de forma colaborati-
va, dando-se ênfase às relações entre as pessoas, no espaço e tempo esco-
lar, sabendo-se que somente a ação conjunta de todos os intervenientes 
no processo educativo pode possibilitar ou não a efetivação do processo 
educativo com êxito. A partir da acomodação progressiva e bidirecional 
entre o ser humano ativo e as características dos contextos em que este 
age, pensa e sente, vai se estabelecendo o desenvolvimento humano. 
(Peron, 2021, p. 39)

Por mais que a Educação em Tempo Integral preveja essa aborda-
gem biopsicossocial, é necessário considerar que para identificação 
de estratégias que visem o desenvolvimento integral e estimulação 
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das potencialidades, muitos dos estudantes necessitam de apoio e ní-
veis de suporte diferenciados. Aqui se encontra uma das fragilidades 
do AEE integral. Afinal, o apoio pedagógico desse serviço pode ser 
confundido como apoio ao cuidado, deixando a encargo unicamente 
destes profissionais o suporte às situações de alimentação, higiene, 
dentre outras atividades de vida diária.

Por outra ótica, a nova orientação quanto ao AEE Integral trans-
cende o atendimento individualizado, identificando através de obser-
vação do professor especialista, as possibilidades de intervenções que 
podem ser realizadas pelos professores do ensino comum para pro-
mover uma inclusão mais efetiva, adequando as práticas pedagógicas 
às necessidades específicas dos estudantes. Nesse modelo, o professor 
de AEE não tem como foco a realização de intervenções diretamente 
com o aluno, mas, com orientações aos professores e apoio aos estu-
dantes no lócus do ensino comum.

Dessa forma, o professor do AEE Integral auxilia, por exemplo, os 
professores do ensino comum a planejar suas aulas considerando as 
múltiplas formas de construir o saber de forma que atenda o maior 
número de estudantes possível, (assim como prevê o Desenho Uni-
versal de Aprendizagem (DUA)) sem deixar de considerar que, em 
alguns momentos, haverá também a necessidade de flexibilizar con-
teúdos, elaborar estratégias e materiais diversificados de forma com 
que os estudantes de fato tenham acesso àquele currículo.

Nada disso é feito de forma informal ou impensada. Pelo contrá-
rio, todas as ações devem ser previstas (a partir do levantamento do 
nível de suporte que aquele sujeito necessita em diversas áreas do co-
nhecimento e da vida cotidiana) que se denomina como Plano de En-
sino Individualizado.

É a partir desse documento, que os estudantes, público da educa-
ção especial terão garantidos o acesso ao currículo, a adaptação, fle-
xibilizações e, consequentemente, à aprendizagem. Sabendo da com-
plexidade que é pensar em um ensino tão personalizado em locais 
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de trabalho, muitas vezes inadequados, o papel do professor do AEE 
Integral como fortalecedor dessa rede de apoio entre estudante, esco-
la e família se mostra ainda mais valioso.

Atualmente, corroborando com a Instrução Normativa 006/2023, 
da Secretaria de Estado e Educação (SEED) e Diretoria de Educação 
(DEDUC) do Estado do Paraná, vem se pensando que o Atendimento 
Educacional Especializado não deve ser feito apenas no lócus da Sala 
de Recursos Multifuncionais, mas, que esse professor especialista es-
teja atuando mais efetivamente com os estudantes nas salas de aula 
de ensino comum por meio do trabalho colaborativo.

Dessa forma, é fundamental verificar como os professores, tanto 
do AEE como do ensino comum estão desenvolvendo esse trabalho 
ante nova dinâmica, para avaliar os impactos dessa transição no pro-
cesso de aprendizagem e inclusão, identificando possíveis lacunas que 
podem ser aprimoradas. Assim, pode-se traçar estratégias mais efi-
cazes para a inclusão ser efetiva, independentemente da necessidade 
específica dos estudantes.

2. Contexto legal

À medida que a Constituição Federal de 1988 do Brasil embasada 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), em seu Artigo 
26, previu uma escola de qualidade para todos, houve uma rápida am-
pliação do acesso à educação, no entanto, os movimentos e práticas 
educacionais permaneceram (e permanecem) arraigadas a um con-
texto histórico anterior.

Com os sistemas educacionais mais abertos à população em geral 
e as políticas de inclusão escolar, ficou ainda mais evidenciada a di-
ficuldade das escolas em se ajustarem aos desafios contemporâneos 
principalmente no que se refere à garantia de uma escola/educação 
de qualidade para todos os alunos, independentemente de suas condi-
ções sociais, físicas ou intelectuais.

miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   82miolo-formacaodocenteeinovacoestecnologias.indd   82 2025-05-20   12:45:102025-05-20   12:45:10



83

Sendo assim, para garantia dos Direitos Humanos, especificamen-
te relacionados à educação, é necessário a superação de qualquer tipo 
de discriminação, construindo gradualmente um sistema ensino in-
clusivo. A educação na perspectiva inclusiva é um movimento que 
vem sendo construído gradativamente, e busca aprimorar a tipifica-
ção de Educação Especial, reconhecendo que a inclusão deve ser de 
todos, independentemente de deficiência, origem socioeconômica, 
étnica, racial, cultural, religiosa, de gênero, dentre outras diversida-
des, propondo a igualdade de possibilidade para a escolarização.

Mendes (2008, p.61) nos conduz a uma compreensão ampla ao de-
finir a inclusão como o “ato ou efeito de incluir, o que significa pôr 
ou estar dentro, inserir ou fazer parte de um grupo”. O conceito que 
Mendes implica que os indivíduos sejam protagonistas de sua própria 
história, por meio da participação plena, ativa e significativa no pro-
cesso que está sendo vivenciado para a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária.

A importância do pertencimento é destacada e não somente a pre-
sença física no ambiente, coexistindo. É necessário que todos tenham 
oportunidade de contribuir, aprender e desenvolver ao máximo suas 
potencialidades para a construção de uma sociedade mais inclusiva, 
onde as diferenças sejam valorizadas e respeitadas.

No contexto escolar, por vezes, a conceituação de inclusão não 
é suficiente, pois acaba sendo erroneamente interpretada, uma vez 
que, por um período considerável, a inclusão limitava-se a mera inte-
gração de estudantes, pois,

A inclusão é um movimento mais amplo e de natureza diferente ao da 
integração de alunos com deficiência ou de outros alunos com neces-
sidades educacionais especiais. Na integração, o foco de atenção tem 
sido transformar a educação especial para ampliar a integração de alu-
nos com deficiência na escola comum. Na inclusão, porém, o centro 
da atenção é transformar a educação comum para eliminar as barreiras 
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que limitam a aprendizagem e participação de inúmeros alunos e alunas 
(Guijarro, 2005, p. 7).

Então, é essencial transcender a simples integração e reconhecer 
as individualidades, valorizando as múltiplas maneiras de aquisição 
de aprendizagem que permeiam o processo educacional. Isso exige a 
adoção de abordagens sensíveis e responsáveis, que atendam a todos 
em suas necessidades individuais.

Segundo Mantoan (2003, p.17) “A distinção entre integração e in-
clusão é um bom começo para se esclarecermos o processo de trans-
formação das escolas, de modo que possam acolher, indistintamente, 
todos os alunos”.

Buscando a legislação nacional, percebe-se que a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB nº 9.394/96) contempla a inclusão, que 
deve ocorrer, preferencialmente no Ensino Regular de ensino, confor-
me Bezerra (2016, p. 7)

O lugar propício para a oferta dessa educação, de caráter formal, não 
há de ser outro, portanto, senão o espaço da escola comum, público-
-estatal, gratuita e não confessional, aberta para todos, mas em condi-
ções que permitam conciliar momentos de atendimento educacional 
individualizado e coletivo, com a mediação docente, especializada ou 
não, conforme requerer o percurso de desenvolvimento ontogenético 
de cada estudante.

Pensando em uma sala de aula diversificada, a democratização da 
escola requer práticas inclusivas para a promoção do acesso ao direi-
to a educação, pois isso reflete em práticas que valorizam a diversi-
dade presente na sociedade, refletindo no direito à igualdade e não 
discriminação.

Para isso, foi articulado o Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE), instituído pelo Decreto nº 6.094 (Brasil, 2007) que foi uma ini-
ciativa do governo brasileiro com o objetivo de promover melhorias 
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significativas na qualidade da educação básica no país. O PDE esta-
beleceu uma série de ações e metas para serem implementadas em 
diversas áreas da educação, incluindo a formação de professores, a 
infraestrutura das escolas, a gestão educacional e o currículo escolar. 
Tal plano visou fortalecer o sistema educacional por meio de uma 
abordagem integrada e articulada entre as diferentes esferas governa-
mentais, buscando garantir o acesso, a permanência e o sucesso dos 
estudantes na educação básica considerando o atendimento às espe-
cificidades, em busca do fortalecimento da inclusão educacional nas 
escolas brasileiras.

Que então assim, fossem desenvolvidas e fornecidas medidas de 
acessibilidade arquitetônica nos prédios escolares, bem como que fos-
se garantida a formação docente para a garantia da equidade no aces-
so à educação.

A Educação em tempo integral é uma proposição que vem sendo 
amplamente discutida no cenário educacional brasileiro, ganhando 
destaque devido a ser uma abordagem mais completa para o estudan-
te, considerando seu desenvolvimento de forma global, enriquecen-
do sua formação através da implementação de ampliação da perma-
nência no ambiente escolar.

Para garantia de sua efetivação diversas legislações vêm sendo 
implementadas e sinalizando a obrigatoriedade em investir nesse 
novo modelo de educação. Conforme descrito na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB nº 9.394/96) no artigo 34, parágrafo se-
gundo “o ensino fundamental será ministrado progressivamente 
em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino” e no artigo 
87, parágrafo quinto “serão conjugados todos os esforços objeti-
vando a progressão das redes escolares públicas urbanas de ensino 
fundamental para regime de escolas de tempo integral” (Brasil, 
1996). A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) também afirma 
de maneira explícita, o seu compromisso com a educação integral 
(BNCC, 2018, p. 14).
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Mas o movimento da Educação em tempo integral não é uma 
ideia recente, no Brasil é marcada por avanços e retrocessos, sendo 
que ganhou maior visibilidade após ser incluída como uma das metas 
do Plano Nacional de Educação (PNE).

O PNE, que tem vigência de 2014 a 2024 preconiza em sua Meta 
6: “oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cin-
quenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo me-
nos, 25% (vinte e cinco por cento) dos alunos da educação básica” 
(Brasil, 2014).

Diante de tal contexto, houve a implantação da Educação em tem-
po integral (ETI), alterando a forma de disponibilização do Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE), para Atendimento Educa-
cional Especializado Integral (AEE-I) em uma perspectiva legalmente 
considerada mais inclusiva.

Com base nos dados evidenciados na construção histórica do pro-
cesso de Inclusão das Pessoas com Deficiência, atualmente é possí-
vel compreender que todos os envolvidos devem estar presentes para 
que se efetive a inclusão. Dentre eles, o professor do Atendimento 
Educacional Especializado.

A partir da publicação da Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), garantiu-se aos 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades/ superdotação, o acesso e permanência nas turmas 
comuns do ensino regular.

O Atendimento Educacional Especializado, sendo obrigatoriamente 
ofertado no contraturno escolar pode ser caracterizado como comple-
mentar e/ou suplementar à escolarização dos estudantes, tendo como 
objetivo identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de aces-
sibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos estu-
dantes, considerando as suas necessidades específicas (Brasil, 2008).

Para além disso, a promoção de formação aos profissionais para a 
inclusão, a articulação entre família, escola, especialistas e o acesso a 
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recursos de acessibilidade passaram a ser assegurados a partir da im-
plementação da SRM.

No entanto, apesar de os esforços legais para garantir a inclusão, 
as publicações científicas ainda versam sobre a falta de profissionais 
especializados e o despreparo da parte infraestrutural para favorecer 
o enfrentamento dos desafios para a aplicação da política.

Entende-se que as variadas necessidades e subjetividades presentes 
no ambiente escolar, também podem ser mais eficazmente atendidas 
por meio de práticas colaborativas que envolvam diferentes profissio-
nais. Dessa forma, o AEE-I nasce com o intuito de auxiliar na busca 
de estratégias que diminuam e/ou eliminem barreiras à escolarização 
e aprendizagem, promovendo a autonomia e independência dos estu-
dantes da rede pública da Educação Especial, com base na perspectiva 
da educação inclusiva, da acessibilidade e do trabalho pedagógico co-
laborativo, contribuindo com os princípios educacionais de uma for-
mação humana integral (Paraná, 2024).

Tal estratégia implica a adoção de uma abordagem coletiva, com 
base em princípios compartilhados e uma filosofia mútua, visando ob-
jetivos comuns. A educação tem se transformado de inúmeras maneiras 
principalmente no que se refere aos entendimentos do que é a educação 
inclusiva, e essa é mais uma constatação dessa mudança constante.

Logo, a convergência entre o AEE-I e a ETI caracteriza-se pelo en-
sino colaborativo ou coensino que pode ser considerado como uma 
prática que permite que os estudantes tenham experiências com pla-
nejamentos realizados em conjunto, implementando estratégias mais 
dinâmicas para todos os alunos.

O ensino colaborativo é uma estratégia didática inclusiva em que o pro-
fessor da classe comum e o professor, ou especialista planejam de forma 
colaborativa, procedimentos de ensino para ajudar no atendimento a es-
tudantes com deficiência, em classes comuns, mediante um ajuste por 
parte dos professores. Nesse modelo, dois ou mais professores possuindo 
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habilidades de trabalho distintas, juntam-se de forma coativa e coorde-
nada, ou seja, em um trabalho sistematizado, com funções previamente 
definidas para ensinar grupos heterogêneos, tanto em questões acadêmi-
cas quanto em questões comportamentais em cenários inclusivos. Am-
bos compartilham a responsabilidade de planejar e de implementar o 
ensino e a disciplina da sala de aula (Campellini et al., 2008, p. 10).

O ensino colaborativo desvincula a centralização da aprendizagem 
apenas a um professor, dividindo responsabilidades, organizando as 
estratégias e metodologias de ensino em parceria com o professor es-
pecialista de Educação Especial.

A troca de experiências e saberes mútuos entre professores, gera 
uma construção pedagógica em prol da valorização dos estudantes, 
permitindo que se sintam pertencentes e acolhidos no ambiente esco-
lar, valorizando a pluralidade da sala de aula.

3. Discussões sobre a realidade escolar

Apesar de a legislação vigente garantir o atendimento pleno aos 
direitos dos estudantes da educação especial, permitindo sua matrícu-
la em tempo integral com acesso ao Atendimento Educacional Espe-
cializado (AEE), o primeiro Ciclo de Adesão e Pactuação ao Progra-
ma Escola em Tempo Integral, realizado entre 2023 e 30 de junho de 
2024, assim como a recente abertura do Ciclo 2, referente aos anos de 
2024 e 2025, resultou diversas dúvidas das entidades sobre a relação 
entre o Atendimento Educacional Especializado e o Programa Escola 
em Tempo Integral.

Como resposta, o Ministério da Educação (MEC), em cumprimen-
to às suas atribuições e em alinhamento com os princípios normati-
vos e institucionais que garantem a educação como um direito huma-
no essencial, que considera a escola um espaço acessível a todos, onde 
o aprendizado e o desenvolvimento ocorrem sem qualquer forma de 
exclusão, publica em novembro de 2024 o ofício nº 1379/2024 que 
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regulamenta orientações sobre o Atendimento Educacional Especiali-
zado (AEE) no âmbito do Programa Escola em Tempo Integral (ETI).

No vigente documento, o Ministério da Educação retoma legisla-
ções importantes tais como a Convenção sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência (CDPD) quanto a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (LBI) asseguram que indivíduos com deficiên-
cia tenham garantidos o acesso, a permanência, a aprendizagem e a 
participação em um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, 
com os apoios e recursos necessários para promover a equidade e a 
igualdade de oportunidades.

No presente ofício, o ministério ainda retoma portarias impor-
tantes (nº 2.036, de 23 de novembro de 2023) sobre a concepção de 
Educação Integral que em seu artigo 2º estabelece o compromisso de 
desenvolver e planejar:

processos formativos que reconhecem, respeitam, valorizam e incidem 
sobre as diferentes dimensões constitutivas do desenvolvimento dos su-
jeitos (cognitiva, física, social, emocional, cultural e política) a partir da 
mobilização e integração entre diferentes espaços, instituições sociais, 
tempos educativos e da diversificação das experiências e interações so-
ciais (MEC, 2024, p. 6).

O ofício reforça que a educação em tempo integral, o acesso ao 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) e o direito à aprendi-
zagem são garantias fundamentais para todos os estudantes, incluin-
do bebês, crianças, adolescentes e jovens com deficiência, Transtorno 
do Espectro Autista (TEA) e altas habilidades/superdotação. Esses 
direitos asseguram que a inclusão seja efetiva e que cada aluno tenha 
as condições necessárias para seu desenvolvimento integral no am-
biente escolar.

No entanto, as orientações constantes no referido Ofício transfe-
rem a responsabilidade organizacional para as instituições de ensi-
no, quando cita que “O desafio está posto, portanto, no âmbito da 
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organização dos sistemas de ensino e na elaboração dos projetos polí-
tico-pedagógicos das escolas” inferindo que cada instituição deve ade-
quar sua realidade para oportunizar acesso e permanência no Ensino 
em período integral atendendo todas as necessidades dos estudantes, 
inclusive prevendo a reorganização de tempos/espaços para aqueles 
que necessitarem se ausentar por questões médicas, quando cita que:

os sistemas de ensino não devem impedir a matrícula de tempo integral 
devido à necessidade de comparecimento a serviços médicos terapêuti-
cos, considerando que os afastamentos decorrentes de necessidade de 
saúde e terapias são legítimo dentro da trajetória de cada estudante, que 
devem ter seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento integral 
efetivados mediante a reorganização em tempos educativos na escola 
distintos daqueles nos quais o estudante necessitou de afastamento por 
motivos clínicos (MEC, 2024, p. 14).

No entanto, a implementação da educação em tempo integral ain-
da ocorre de maneira gradual e, muitas vezes, enfrenta desafios rela-
cionados à fragmentação e à desigualdade no processo de expansão.

Apesar de ser considerado um período de implementação, na prá-
tica, a estruturação desse modelo educacional tem enfrentado desa-
fios para ofertá-lo de forma equânime, o que tem exigido esforços 
das entidades federativas para garantir que todos os estudantes, sem 
exceção, tenham acesso a essa modalidade de ensino.

A insuficiência de recursos financeiros para adequar a infraestrutura 
dos espaços escolares, quantidade de profissionais e recursos educacio-
nais insuficientes, a resistência à mudança (tanto de pais como de pro-
fissionais da educação e equipe gestora) mas principalmente em razão 
da falta de planejamento e coordenação adequados para oferta do ensi-
no em período integral tem sido amplamente discutido nos Comitês de 
Educação em Tempo Integral divididos pelas regiões do país.

O que tem sido observado é que sim, há uma crescente oferta de 
Educação em Tempo Ampliado. Essa crescente oferta tem ocorrido 
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devido ao fim da vigência do último Plano Nacional de Educação 
(PNE) (estabelecidas pela Lei nº 13.005 de 2014) que prevê 20 me-
tas principais a serem alcançadas até 2024 dentre elas a de que até o 
presente ano os estados e municípios da federação precisam oferecer 
educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públi-
cas de educação básica.

Ocorre que mesmo com essa ampliação da oferta, têm sido insufi-
cientes os recursos tanto materiais quanto humanos para adequação 
e garantia uma educação inclusiva de qualidade em tempo ampliado. 
Nesse contexto, tem sido constatado informalmente nas turmas de 
ensino integral de tempo ampliado, a superlotação com inúmeros ca-
sos que necessitam de níveis de suporte diferenciados.

Este fenômeno que tem sido informalmente observado nos con-
textos escolares pode ser justificado devido à preferência de vaga em 
Tempo Ampliado às Pessoas com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência), Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, especialmente 
o artigo 28, que prevê que pessoas com deficiência (PCD) têm priori-
dade na matrícula na educação em tempo integral no Brasil.

Tal artigo estabelece que o poder público é quem deve assegurar, 
criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar a 
adoção de medidas individuais e coletivas, em ambiente que maximi-
ze o desenvolvimento acadêmico e social, dentro do sistema educa-
cional geral, a fim de garantir a inclusão plena.

A seleção de estudantes para vagas em tempo integral é um pro-
cesso que envolve a aplicação de critérios transparentes, atendendo às 
legislações e, da melhor maneira possível, às necessidades da comu-
nidade escolar para garantir o acesso à educação de qualidade para 
todos. No entanto, o processo de seleção para vagas na educação em 
tempo integral/ampliado pode variar de acordo com as legislações 
dos estados e municípios.

Não obstante, respeitando o que a legislação nacional prevê, há 
critérios comuns e práticas gerais que são frequentemente utilizados 
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como a priorização da matrícula de crianças de famílias de baixa renda, 
em situação de vulnerabilidade social e/ou pessoas com deficiência pú-
blico-alvo da educação especial têm prioridade à vaga em todas as suas 
modalidades e níveis (incluindo a educação em tempo integral).

Tal contextualização se faz importante pois ao se constatar que a 
oferta de vagas em Tempo Ampliado ainda se dá por regiões do mu-
nicípio, (em escolas e regiões específicas) se justifica a constatação de 
que nestas turmas têm se concentrado inúmeros casos não só de in-
clusão, mas também de vulnerabilidade social, que também deman-
dam níveis de suporte diferenciados.

Para além dessas questões, há também que considerar a questão lo-
gística. Nem todas as escolas em Tempo Integral/Ampliado possuem 
Salas de Recursos Multifuncionais para o Atendimento Educacional Es-
pecializado. Com isso, existem algumas variáveis a se considerar:

I – A família necessita retirar a criança do ensino regular em tempo 
ampliado e levar, com recursos próprios, para a unidade com o AEE;

II – O município se encarrega de realizar o traslado entre as Uni-
dades de Ensino para a ida até o AEE e retorno a Unidade de Ensino 
de origem.

Caso o estudante não frequente o Ensino Regular na mesma uni-
dade de Ensino do AEE, como será efetivado o apoio e trabalho co-
laborativo entre os/as profissionais? Se necessitar de deslocamento 
entre as unidades, quem se responsabilizará por esse transporte?

Com essas e tantas outras barreiras, o Atendimento Educacional 
Especializado passa a ser considerado como um desafio a mais, afinal, 
com as turmas superlotadas e inúmeras especificidades concentradas 
em um mesmo contexto durante oito ou até nove horas em um dia 
tem se escancarado a urgência em se transformar não só o funciona-
mento desses atendimentos, mas como se entende a educação como 
um todo.

Em linhas amplas, o AEE-I deve ser realizado com mediação de 
um professor especialista em Educação Especial, com conhecimentos 
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específicos na área, para auxiliar no processo de consolidação do pro-
cesso inclusivo, pois possui o conhecimento técnico e pedagógico ne-
cessário para atender às demandas dos estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdo-
tação, tornando o processo de aprendizagem mais eficaz adequando 
às necessidades específicas de cada aluno.

A proposta do AEE-I, apresenta justificativas para tornar o proces-
so de aprendizagem cada vez mais integrado e equitativo, no entanto, 
muitos professores ainda persistem na ideia de turmas homogêneas, 
sem considerar as necessidades específicas de alguns estudantes.

Diante da prática cotidiana do AEE-I, percebe-se disparidade e di-
vergências com os documentos orientadores, pois apesar dos esforços 
dos professores especialistas em AEE muitas orientações/sugestões 
não são aceitas no ensino comum, e acaba criando-se lacunas quanto 
ao desenvolvimento do estudante.

O trabalho colaborativo é algo que já deveria ocorrer, no entanto, 
em nem todos momentos ocorre de maneira satisfatória. Com isso, 
é necessário que a coordenação pedagógica esteja atenta, atuante e 
comprometida com a inclusão escolar, capaz de mediar e esclarecer 
possíveis divergências entre os documentos orientadores e a prática 
de sala de aula, sugerindo abordagens, estimulando o engajamento de 
todos e aprimorando o monitoramento contínuo para que a equida-
de seja alcançada e beneficie todos os estudantes.

A mudança de período parcial para integral pode ser considerada 
recente, então, ainda não há evidências e resultados suficientes para 
uma análise sólida.

Um dos aspectos questionáveis na orientação do estado do Paraná, 
é que, com esse novo formato, ficam inviabilizados os atendimentos 
individualizados no contraturno para os estudantes, o que, pode acar-
retar prejuízos, pois em muitos casos é o único atendimento especia-
lizado que o estudante recebe.
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O trabalho colaborativo e o atendimento in loco (na sala do ensino 
regular) são fundamentais para a compreensão das necessidades edu-
cacionais especializadas. Mas, os atendimentos no contexto da SRM 
também são primordiais para a estimulação de habilidades necessá-
rias não só para a aprendizagem, mas para a vida autônoma e social 
como um todo.

4. Considerações finais

A implementação da Educação em Tempo Integral (ETI) está em 
progresso gradual, mas enfrenta desafios significativos devido à frag-
mentação e desigualdade na sua execução. Fatores como a insuficiência 
de recursos financeiros, infraestrutura inadequada, escassez de profissio-
nais e materiais educacionais, além da resistência à mudança por parte 
de pais, educadores e gestores, têm dificultado essa transição. Principal-
mente, a falta de planejamento e coordenação adequados tem sido um 
entrave para a oferta de um ensino integral eficiente e inclusivo.

A legislação brasileira, como o Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia, assegura a prioridade na matrícula em ETI para pessoas com defi-
ciência, mas a implementação prática enfrenta obstáculos. Apesar do 
aumento na oferta de ETI, impulsionada pelo Plano Nacional de Edu-
cação (PNE), ela não tem sido acompanhada por recursos materiais 
e humanos suficientes para garantir uma educação inclusiva de qua-
lidade. Superlotação nas turmas e a necessidade de níveis de suporte 
diferenciados são problemas comuns, especialmente em contextos de 
inclusão e vulnerabilidade social.

A transformação de um período parcial para integral exige um 
compromisso maior com a inclusão escolar. A prática do AEE-I deve 
ser mediada por professores especializados, mas há disparidades entre 
as orientações oficiais e a prática diária. A coordenação pedagógica 
precisa ser proativa para mediar divergências e garantir que a educa-
ção inclusiva seja efetiva.
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Embora ainda não haja evidências suficientes para uma análise 
sólida do impacto dessa transição, é evidente que a colaboração e a 
adequação dos recursos são fundamentais para que a ETI e o AEE-I 
promovam uma educação mais integrada, inclusiva e equitativa.

A ETI vem sendo pensada há muito tempo, sendo promissora para o 
desenvolvimento integral dos estudantes, no entanto, sua estruturação 
por vezes gera alguns desconfortos, pois é necessário pensar em quali-
dade e não somente na quantidade de horas que o estudante permane-
cerá na escola. Devido a isso, se destaca a importância da efetividade do 
trabalho colaborativo entre o AEE e o ensino regular, mas muitas vezes 
não ocorre de maneira eficaz devido a desafios logísticos e estruturais.

As alterações no AEE para o AEE-I também trazem impactos 
substanciais. Quando enfrentados e superados os desafios gerados 
pela sua implementação de maneira desalinhada, podem gerar opor-
tunidades de aprimoramento de suas habilidades acadêmicas assim 
como maior segurança social para os estudantes e suas famílias. No 
entanto, a falta de estrutura adequada e formações para implemen-
tação de algo novo, a probabilidade de evasão desencadeia chances 
maiores de fracasso escolar.

A construção de uma educação na perspectiva inclusiva em tempo 
integral, com equidade de condições para todos os estudantes é algo 
viável, mas demanda esforço e dedicação tanto dos envolvidos direta-
mente no processo de ensino e aprendizagem quanto na formulação 
de políticas públicas que promovam uma sociedade mais inclusiva.
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C A P Í T U L O  6

CONSIDERAÇÕES SOBRE O PLANO 
EDUCACIONAL INDIVIDUALIZADO NAS 

PRÁTICAS INCLUSIVAS DE ALUNOS COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA

Gilmar Alves Montagnoli

Aline Ellen Rodrigues Luppi Montanhana

1. Introdução

A inclusão de alunos com deficiência na rede regular de ensino é 
um avanço notável e um compromisso refletido na legislação brasilei-
ra. Tendo suas raízes na Constituição Federal de 1988, essa mudança 
paradigmática não apenas reconhece o direito fundamental à educa-
ção, mas também sinaliza o compromisso do Estado em promover 
a igualdade de oportunidades para todos os cidadãos, independen-
temente de suas condições físicas, emocionais ou cognitivas. Nesse 
contexto, a inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) ganha destaque, uma vez que representa um desafio singular 
para o sistema educacional.

A educação inclusiva vai além da mera integração de pessoas com 
deficiência, ela busca romper com um ciclo de marginalização e a ex-
clusão que marca nossa história. O objetivo, agora, é criar um am-
biente educacional que ofereça condições de aprendizagem e de de-
senvolvimento para todas as pessoas.
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Importante frisar que o Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) é um direito assegurado. No entanto, a eficácia da inclusão na 
rede regular de ensino depende de diversos fatores, incluindo a for-
mação de professores, a infraestrutura escolar e a disponibilidade de 
recursos adequados. Os desafios são grandes.

No caso do Transtorno do Espectro Autista (TEA), foco deste tex-
to, os esforços no âmbito educacional são significativos, uma vez que 
se trata de um transtorno complexo, com manifestações que podem 
variar de uma pessoa para outra. A condição, que muitas vezes inclui 
dificuldades na comunicação, exige o repensar do ensino.

Considerando a necessidade de oferecer uma educação adaptada 
às necessidades individuais desses alunos, o Plano Educacional Indivi-
dualizado (PEI) ganha destaque como elemento central no processo 
de ensino-aprendizagem, podendo sua não aplicação ou mesmo uma 
aplicação equivocada comprometer o processo de aprendizagem e 
desenvolvimento dos alunos.

Considerando a problemática apresentada, nossa pesquisa, reali-
zada no PROFEI, se propôs a investigar como acontecem as orienta-
ções para o desenvolvimento do PEI no município de Paiçandu-PR 
em casos de alunos com TEA. O objetivo foi analisar o papel do Pla-
no no processo de inclusão de alunos com o Transtorno no sistema 
regular de ensino, a fim de pensar sua implementação no município 
em questão. A iniciativa resultou em um e-book com orientações a 
fim de apoiar professores no planejamento de atividades para alunos 
com TEA.

Como recorte da pesquisa mencionada, este capítulo destaca a 
compreensão de PEI, além de desafios e possibilidades que envolvem 
sua aplicação em situações de alunos com TEA. Para tanto, em um 
primeiro momento são discutidas as Políticas de Inclusão no Município 
de Paiçandu-PR: o Plano de Educacional Individualizado, seguido de O 
Plano Educacional Individualizado nas Práticas Inclusivas de Alunos com 
Transtorno do Espectro Autista no Município de Paiçandu-PR, que analisa 
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a aplicação do instrumento em casos de alunos TEA no Município de 
Paiçandu-PR.

2. Políticas de Inclusão no Município de Paiçandu-PR: o Plano 
de Educacional Individualizado

As legislações analisadas na referida pesquisa representam esforços 
do município no sentido de garantir igualdade de oportunidades e o 
pleno exercício dos direitos das pessoas com deficiência. Destacamos a 
Instrução Normativa Nº 11/2015 como um alicerce para a promoção 
da educação inclusiva no município. O documento manifesta compro-
misso com preceitos legais que regem a educação especial no Brasil.

A Instrução estabelece a necessidade de elaboração de planos 
de trabalho individualizados, tal como o faz a Medida Provisória nº 
1.025, de 31 de dezembro de 2020, que estabelece diretrizes claras 
para o atendimento das necessidades específicas de alunos com de-
ficiência, Transtorno do Espectro Autista e altas habilidades ou su-
perdotação. O Art. 28-A destaca a necessidade do Plano de Ensino 
Individualizado (PEI):

Deverá ser adotado, no âmbito do sistema educacional inclusivo, o Pla-
no de Ensino Individualizado – PEI, instrumento de planejamento indi-
vidualizado, destinado a cada educando com deficiência, transtorno do 
espectro autista e altas habilidades ou superdotação, elaborado anual-
mente, em que constarão todos os esforços pedagógicos mobilizados 
para a aprendizagem do aluno. (Brasil, 2020)

O documento ainda trata das várias etapas colaborativas, que vão 
desde a obtenção de consentimento até a realização de avaliações e a 
definição de metas:

§1° O PEI deverá contemplar:

1 – a identificação do aluno; l- a avaliação do aluno;
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II – os objetivos mensuráveis de ensino, em termos de habilidades- alvo 
a serem desenvolvidas;

IV - os programas de ensino aplicáveis para cada objetivo estabelecido;

V - os recursos de acessibilidade utilizados para a execução dos 
programas;

VI - o protocolo de conduta individualizado;

VII - as diretrizes para adaptação de atividades e de avaliações. (Bra-
sil, 2020)

Embora a legislação brasileira estabeleça diretrizes para o PEI, a 
prática ainda tende a ser mais centrada nos serviços prestados pelo 
professor de Educação Especial do que nas necessidades individuais 
dos alunos (Mendes, Ferreira, e Nunes, 2003).

De acordo com a conceituação de Glat et al. (2012, p. 84), trata-se 
de um “[...] planejamento individualizado, periodicamente avaliado 
e revisado, que considera o aluno em patamar atual de habilidades, 
conhecimentos e desenvolvimento, idade cronológica, nível de esco-
larização já alcançado e objetivos educacionais desejados em curto, 
médio e longo prazos.”

Assim, uma ferramenta essencial para atender às necessidades 
individuais dos alunos, promovendo a personalização do ensino e a 
inclusão.

Conforme alertam Valadão e Mendes (2018), o PEI não se limita 
a garantir o acesso à educação, mas visa assegurar que todos os alu-
nos tenham a oportunidade de aprender e reter conhecimentos ne-
cessários para seu desenvolvimento. Os registros produzidos no PEI 
promovem a aprendizagem dos alunos com deficiência, por meio da 
ação colaborativa de pessoas responsáveis por trabalhar com eles.

No entanto, a implementação eficaz do PEI enfrenta desafios que 
vão desde sua exigência até problemas na execução. Isso posto, e 
considerando o papel central do instrumento nas práticas inclusivas, 
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faz-se necessário ressaltar o que é central na aplicação do Plano. É o 
assunto seguinte.

3. O Plano Educacional Individualizado nas Práticas Inclusivas 
de Alunos com Transtorno do Espectro Autista no Município 
de Paiçandu-PR

Como tem sido reafirmado ao longo do livro, a inclusão na educa-
ção vai além da simples presença de alunos com deficiência nas esco-
las regulares. São necessárias adaptações no currículo, nos métodos 
de ensino, na organização escolar, além de mudanças atitudinais de 
todos os envolvidos no processo. Nesse sentido, o Plano Educacional 
Individualizado (PEI) é um instrumento central ao permitir pensar 
tais adaptações.

Além do caráter coletivo que marca a elaboração do documen-
to, importante lembrar que nele são reconhecidas as habilidades e 
as necessidades do aluno e definidas metas e recursos necessários. O 
Plano pode ser centrado no serviço ou na pessoa, sendo o primeiro 
frequentemente visto como uma formalidade burocrática, enquanto 
o segundo adota uma abordagem mais personalizada e colaborativa, 
envolvendo o aluno e sua família.

O encaminhamento “Adaptação Curricular no Processo de 
Aprendizagem: um direito do aluno”, do município de Paiçandu, 
traz orientações detalhadas sobre a adaptação curricular e um mo-
delo de como elaborar o Plano de Educação Individualizado (PEI). 
Este material visa proporcionar diretrizes claras para a implemen-
tação eficaz dessas adaptações, assegurando que todos os alunos te-
nham acesso ao currículo de forma adequada às suas necessidades. O 
documento foi enviado para todos os profissionais de Atendimento 
Educacional Especializado com o objetivo de apoiar e orientar o tra-
balho desses profissionais na promoção de uma educação mais inclu-
siva e personalizada.
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Estabelece-se que o PEI deve ser elaborado de forma colaborativa, 
envolvendo o aluno, a família e os profissionais da escola. Inclui a de-
finição de metas e estratégias, devendo ser atualizado periodicamen-
te. A participação ativa da família nas reuniões é crucial.

Após a aprovação, o PEI é implementado e deve ser constante-
mente monitorado e ajustado conforme necessário. Para alunos com 
14 anos ou mais, o PEI inclui um Plano de Transição para prepará-los 
para a vida adulta. O PEI deve abranger todas as fases da escolariza-
ção do aluno, com a participação de todos os envolvidos na educação 
do aluno (Santos et al., 2022).

De acordo com o encaminhamento sugerido pelo município, os 
passos a serem seguidos para elaboração são os seguintes:

Etapas para a Elaboração do Plano Educacional Individualizado 
(PEI) segundo Diretrizes Municipais

1. CONHECENDO O ALUNO

• � Dados de identificação: nome do aluno, data de nascimento, escola, 
profissionais envolvidos na elaboração e implementação do PEI.

Equipe de 
apoio:

• � Histórico: Informações sobre a família, desenvolvimento, saúde e vida escolar.

2. HABILIDADES PRIORITÁRIAS – ÁREAS DE DESENVOLVIMENTO

(Função Pessoal/social – Área socioemocional/afetiva social; Função cognitiva: Percep-
ção, Atenção, Memória, Linguagem, Função motora; Raciocínio lógico).

• � Habilidades e necessidades: Avaliação de habilidades, potenciais e necessidades 
educacionais. (O que o meu aluno(a) deve aprender)

• � Como o meu/minha aluno(a) aprende melhor (visual, auditiva, cinestésico). (Como 
e quando aprender)

• � Preferências e interesses: Para que o aprendizado seja motivador e tenha sentido e 
significado para a criança. (Formas de organização de ensino mais eficientes para o 
processo de aprendizagem)

3. DEFINIR METAS E OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Descrição clara do objetivo de aprendizagem e das metas que se pretende alcançar.

• � Curto, médio e longo prazo: de acordo com as necessidades e habilidades do alu-
no. Exemplos: desenvolver habilidades sociais, desenvolver habilidades de auto-
cuidado, de comunicação social, de linguagem receptiva e expressiva, participar de 
atividades extracurriculares.

• � Educação infantil – Especificar o Campo de Experiência que será abordado para 
atingir os objetivos.
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4. ESTRATÉGIAS E AÇÕES (AÇÃO METODOLÓGICA)

• � Detalhar quais ações necessárias (atividades e ou habilidades) que precisam serem 
desenvolvidas, delimitar os recursos, materiais que serão utilizados).

• � AVALIAÇÃO

• � A avaliação pedagógica constituinte a partir das adaptações curriculares e inter-
venções pedagógicas, que se fizerem necessárias devem se caracterizar como um 
instrumento capaz de estabelecer as condições de aprendizagem do aluno e a sua 
relação com a aprendizagem dos conteúdos acadêmicos.

• � É preciso ter claro o progresso do aluno analisando e descrevendo se os objetivos

propostos foram alcançados garantindo a efetividade do Plano Educacional individua-
lizado (PEI).

Fonte: Adaptação curricular no processo de aprendizagem: um direito do 
aluno – Educação Especial – Fundação de Educação de Paiçandu.

De acordo com o documento do município, para a elaboração do 
PEI o primeiro passo é a identificação das necessidades e característi-
cas individuais de cada aluno. A partir disso, realiza-se uma avaliação 
detalhada, que abrange diagnósticos e análise das demandas específi-
cas do aluno. Essa avaliação é crucial para a criação de um perfil indi-
vidualizado, que permite a identificação tanto das dificuldades quan-
to das habilidades e interesses do aluno. Com base nessa análise, o 
PEI é construído com objetivos educacionais específicos e adaptados 
às características e necessidades do aluno, proporcionando um plano 
direcionado e eficaz.

Para garantir a eficácia do PEI, utilizam-se metodologias e recur-
sos específicos, que podem incluir ajustes no ritmo das atividades, o 
uso de recursos visuais e tecnológicos e a adaptação das formas de 
avaliação.

Outro aspecto relevante é a avaliação constante do progresso do 
aluno, que permite monitorar seu desenvolvimento e verificar se os 
objetivos estabelecidos no PEI estão sendo atingidos. A partir dos re-
sultados dessas avaliações periódicas, o PEI pode ser ajustado para 
atender a novas necessidades ou mudanças no desenvolvimento do 
aluno, mantendo o plano flexível e adaptado ao contexto.
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A participação da família é fundamental para o sucesso do PEI, 
uma vez que os pais ou responsáveis conhecem as necessidades e 
preferências do aluno, podendo contribuir significativamente para o 
planejamento educacional. Além disso, o PEI deve estar em confor-
midade com as diretrizes e legislações nacionais e locais sobre educa-
ção inclusiva, como a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), 
assegurando o respeito aos direitos dos alunos com TEA.

Portanto, a implementação do PEI para alunos com TEA em Pai-
çandu-PR requer uma abordagem integrada, que abrange a avaliação 
inicial, a definição de objetivos, a aplicação de estratégias adequadas, 
a capacitação dos educadores, a avaliação contínua e a colaboração 
familiar. Todos esses elementos são fundamentais para a criação de 
um ambiente educacional inclusivo e eficaz, onde cada aluno possa 
desenvolver seu potencial de forma plena.

Nesse contexto, o papel do Professor de Apoio Educacional Espe-
cializado (PAEE) ou Professor de Apoio Permanente, como referido 
nos documentos da Fundação de Educação de Paiçandu, é fundamen-
tal para assegurar a inclusão educacional de alunos com deficiência 
nas escolas do município. Conforme as diretrizes da Secretaria de 
Estado da Educação (SEED) e do Departamento de Educação Espe-
cial da Fundação de Educação de Paiçandu, esse profissional é res-
ponsável por oferecer suporte pedagógico especializado a alunos com 
Transtornos Globais do Desenvolvimento, como TEA, bem como a 
alunos com deficiências visuais, auditivas ou transtornos desintegra-
tivos da infância.

No âmbito da avaliação, o PEI atua como um instrumento cen-
tral, definindo as adaptações curriculares necessárias e monitorando 
o progresso dos alunos em áreas como desenvolvimento cognitivo, 
emocional e social. A avaliação contínua foca no desenvolvimento 
psicomotor, cognitivo e socioemocional, com ajustes pedagógicos ba-
seados nas características individuais de cada aluno.
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Na pesquisa que serviu de base para a escrita deste capítulo foi 
analisada uma aplicação de PEI. Apenas como ilustração, trata-se do 
caso de um aluno da turma Infantil V de um Centro Municipal de 
Educação Infantil, que recebe apoio permanente no processo de ensi-
no-aprendizagem. O aluno foi diagnosticado com TEA (CID F84.0) e 
apresenta um hiperfoco em carros, além de habilidades específicas na 
área da matemática. Também enfrenta desafios em áreas como aten-
ção, concentração, coordenação motora e interação social. O Plano 
reflete uma abordagem personalizada, com estratégias pedagógicas 
adaptadas às necessidades específicas do aluno, garantindo o suporte 
necessário para seu desenvolvimento acadêmico e social.

Além do PEI, foi realizada uma análise do caderno do aluno, que 
permitiu observar que as atividades elaboradas estão diretamente ali-
nhadas às diretrizes estabelecidas no Plano. A professora demonstrou 
um cuidado minucioso ao adaptar as atividades de forma que aten-
dam às necessidades individuais do aluno, promovendo sua participa-
ção ativa nas tarefas propostas e garantindo um processo de aprendi-
zagem mais inclusivo e eficiente.

O PEI do aluno foi desenvolvido com o objetivo de atender suas 
necessidades específicas, promovendo intervenções pedagógicas 
adaptadas. Entre as ações propostas, constam a adaptação das ativida-
des, o auxílio para manter o foco e estímulos nas habilidades sociais e 
motoras. As atividades pedagógicas realizadas com o aluno incluem a 
imitação das ações da professora e a utilização de recursos psicomo-
tores e jogos pedagógicos. Tais atividades visam melhorar suas habili-
dades cognitivas, sociais e motoras, criando um ambiente de aprendi-
zagem mais adequado às suas necessidades.

A análise indicou avanços em situações de raciocínio lógico e ma-
nipulação de objetos, o que permite considerar que as estratégias es-
tão no rumo certo. O desenvolvimento na área de leitura e escrita 
também indica progresso, especialmente com a utilização de recursos 
adaptados às suas necessidades, como recursos visuais e táteis.
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O PEI, portanto, é um exemplo de boas práticas educacionais, des-
tacando a importância de um ensino adaptado e individualizado, com 
o objetivo de promover tanto o desenvolvimento acadêmico quanto 
o social dos alunos. O Plano analisado demonstra comprometimento 
e compromisso com a educação inclusiva, evidenciando que as estra-
tégias pedagógicas foram cuidadosamente planejadas para atender às 
necessidades específicas do aluno. Por meio das atividades propostas 
no PEI, foi possível observar o cuidado em respeitar as particularida-
des do aluno, proporcionando um ambiente em que ele pode progre-
dir em seu próprio ritmo e de acordo com suas capacidades, reafir-
mando a eficácia das práticas de inclusão.

Enfim, a elaboração do Planejamento Educacional Especializado é 
obrigatória nas unidades de ensino da rede municipal de Paiçandu. O 
documento é uma ação capaz de viabilizar a inclusão, visto que é um 
planejamento de ações específicas para um determinado aluno, con-
siderado em seu “[...] nível atual de habilidades, conhecimentos e de-
senvolvimento, idade cronológica, nível de escolarização já alcançado 
e objetivos educacionais desejados em curto, médio e longo prazo” 
(Glat, Vianna; Redig, 2012, P. 84).

4. Metodologia

Como procedimento metodológico, adotou-se a pesquisa biblio-
gráfica e documental, que, como destacado por Severino (2007), é 
fundamental para o embasamento teórico de qualquer estudo cien-
tífico. Ele destaca que essas formas de pesquisa permitem ao pesqui-
sador contextualizar o tema, compreender sua evolução ao longo do 
tempo e identificar as principais contribuições e lacunas existentes na 
literatura existente.

Severino (2007), ressalta a necessidade de critérios na seleção e 
análise das fontes bibliográficas e documentais, enfatizando a impor-
tância de escolher obras relevantes e confiáveis para a construção do 
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conhecimento científico. Além disso, ele discute técnicas e estraté-
gias para realizar uma pesquisa bibliográfica e documental eficiente, 
como a utilização de bases de dados, bibliotecas virtuais e sistemas 
de busca.

5. Resultados e discussões

A pesquisa contribuiu para uma melhor compreensão do papel do 
PEI no processo de inclusão de alunos com TEA. Verificou-se que, 
quando bem utilizado, o Plano possibilita uma educação personali-
zada e inclusiva, que respeita as limitações e potencialidades de cada 
aluno, promovendo não só o seu desenvolvimento acadêmico, mas 
também social e emocional. A pesquisa evidenciou que o PEI tem 
o potencial de fomentar a autonomia e maximizar oportunidades de 
aprendizagem, quando há comprometimento de todos os agentes en-
volvidos na sua implementação.

No entanto, a pesquisa também revelou que a eficácia do PEI de-
pende diretamente de condições estruturais, como a disponibilidade 
de recursos didáticos adequados e formação continuada. A formação 
de professores, em especial, foi destacada como um fator crucial para 
o sucesso da inclusão. Sem um entendimento profundo das especifici-
dades do TEA e das estratégias pedagógicas adequadas, o PEI pode se 
tornar um documento meramente burocrático, sem impacto real na 
aprendizagem dos alunos.

6. Considerações finais

O capítulo discutiu o papel do Plano Educacional Individualiza-
do (PEI) nas práticas inclusivas de alunos com Transtorno do Es-
pectro Autista (TEA), tendo como base uma pesquisa bibliográfica 
e documental realizada no PROFEI e com foco no município de 
Paiçandu-PR. Partiu-se do princípio de que o PEI é um instrumento 
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fundamental para garantir uma educação adequada e adaptada às ne-
cessidades de alunos com deficiências e/ou transtornos, o que moti-
vou compreender como esse instrumento é implementado e quais os 
impactos observados no processo de inclusão.

Para tanto, foram discutidas políticas de inclusão do referido mu-
nicípio, tendo como referência, diretrizes nacionais e estaduais. Foi 
observado que o município parece buscar cumprir as normativas es-
tabelecidas, com destaque para a implementação do PEI e esforços 
para adaptar suas práticas pedagógicas aos preceitos da inclusão. Me-
didas como a contratação de professores de apoio e a flexibilização 
curricular, constatadas na pesquisa, justificam a constatação.

A discussão sobre o Plano Educacional Individualizado nas práti-
cas inclusivas de alunos com TEA em Paiçandu permite afirmar que, 
embora existam desafios, as unidades de ensino têm cumprido as di-
retrizes estabelecidas pela Fundação de Educação de Paiçandu. Pare-
ce haver compromisso com a legislação inclusiva, sendo a aplicação 
do PEI realizada de forma consistente. A flexibilização curricular e 
a atuação dos professores de apoio têm sido elementos centrais para 
garantir que os alunos com TEA tenham suas necessidades atendidas.
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C A P Í T U L O  7

AS POLÍTICAS PÚBLICAS E AS PRÁTICAS 
EDUCATIVAS NO PROCESSO DE ENSINO 
DE ALUNOS COM SÍNDROME DE DOWN4

Rejanea Alves Machado

Rafael Vilas Boas Garcia

Diana Batista Xaud de Araújo

Karla Colares Vasconcelos

1. Introdução

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua de 2022, estima-se que haja 18,6 milhões de pessoas de 2 
anos ou mais de idade com alguma deficiência no Brasil (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, 2023). Esta população é definida 
pela Lei Brasileira nº 13.146 de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência; Brasil, 2015, p. 1), como “[...] 
aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, men-
tal, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 

4.  Esse capítulo é um recorte da dissertação da primeira autora, sob orientação do segundo 
autor, com auxílio dos demais autores, que seria apresentada ao PROFEI/UFRR em outubro 
de 2024. Os dados apresentados aqui foram fruto de pesquisa desenvolvida durante os anos 
de 2022 a 2024. Neste trabalho, foi discutido apenas a parte da pesquisa bibliográfica, pois os 
resultados e o Produto Educacional serão apresentados a comunidade acadêmica ainda no 
ano de 2025, na defesa póstuma da primeira autora.
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barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas”.

Ao longo da história, este grupo foi esquecido, repetidas vezes, ex-
cluído e vítima de violência e preconceito (Rodrigues; Lima, 2017). 
Foi apenas em meados do século XX que as pessoas com deficiência 
começaram a conquistar espaço na sociedade, com o ganho de direi-
tos e deveres, porém numa abordagem assistencial (Fernandes; Schle-
sener; Mosquera, 2011).

Atualmente, no ano de 2025, já no século XXI, fruto de suas lutas, 
esta população possui a garantia de direitos, por meio de uma po-
lítica nacional, leis e outros documentos nacionais e internacionais 
(Rodrigues; Lima, 2017). Como exemplo temos a promulgação da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiên-
cia (Brasil 2009) e, na sequência, pela Lei de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Brasil, 2015), para assegurar e promover o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais por pessoas com deficiência.

No aspecto da educação, a referida lei estabelece que a educação 
se constitui como direito da pessoa com deficiência e assegura um 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis ao longo de toda a 
vida (Brasil, 2015). Diante disso, o percentual de alunos Público-Alvo 
da Educação Especial (PAEE) matriculados em classes comuns têm 
aumentado gradualmente: em 2022 houve um aumento de 29,3% do 
número de matrículas em relação a 2018 (Brasil, 2023a).

Dito isto, entende-se que o direito à educação não se limita a ga-
rantir acesso à escola, mas, também, a garantir qualidade no processo 
de ensino dos alunos do PAEE, como afirmam Almeida, Gonçalves e 
Lourenço (2021). Estas autoras elucidam que isto é possível por meio 
do desenvolvimento de estratégias que atuem sobre as barreiras pre-
sentes no ensino e contribuam para a promoção de condições de par-
ticipação e aprendizagem na escola.

Geralmente as pessoas com SD apresentam alterações globais do de-
senvolvimento, com diminuição das habilidades voltadas ao processo de 
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aprendizagem (Opoku et al., 2019). Isto costuma se expressar em dificul-
dades de atenção, memória, capacidade de correlação, análise e pensa-
mento abstrato (Silva; Kleinhans, 2006), além de atrasos no desenvolvi-
mento da linguagem (Rodrigues; Campos; Almeida, 2015).

Esta pesquisa teve como ponto de partida a questão da inclusão de 
alunos com SD na escola. Assim, por meio de uma revisão bibliográ-
fica surge a pergunta básica norteadora: Como as políticas públicas 
auxiliam no ensino de alunos com SD? E, para responder essa per-
gunta, elaboramos o seguinte objetivo geral: compreender, por meio 
de uma revisão bibliográfica, como as políticas públicas auxiliam no 
processo de ensino de alunos com SD.

2. Metodologia

Para atingir os objetivos e responder à pergunta da pesquisa, foi 
utilizado o método qualitativo. Segundo Praça (2015), pesquisas de 
abordagem qualitativa descrevem uma relação entre o objetivo-resul-
tados que não pode ser interpretada por meio de números, sendo os 
fenômenos analisados de modo indutivo.

Para dar conta dessa complexa temática, foi realizada uma pesqui-
sa bibliográfica, tipo estado da arte, com o objetivo de identificar as 
ideias relevantes de trabalhos e estudos já publicados a fim de nor-
tear o estudo em questão. Desta forma, foram utilizados os strings 
de busca “síndrome de down” (AND e depois OR) “práticas educati-
vas” (AND e depois OR) “Políticas Públicas” nas bases Scielo e Portal 
de Periódicos da CAPES. Como refinadores, foram utilizados artigos 
completos e escritos na língua portuguesa. Por fim, foram lidos tí-
tulos e resumos. Considerado o baixo número de materiais encon-
trados, foram analisados, também, fontes secundárias que apareciam 
durante a própria leitura dos artigos.

Sendo assim, a pesquisa bibliográfica abre caminhos que muitas 
vezes ainda estão sendo desbravados. Nesta perspectiva, o estado da 
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arte busca discussões por meio de recortes bibliográficos. Morosini 
(2015) reforça que o processo de identificar, registrar e classificar leva 
a uma compilação da produção científica de um determinado assun-
to, juntando os trabalhos sobre uma temática específica.

3. Desenvolvimento

Quando se fala em educação inclusiva, é importante resgatar a his-
tória, os movimentos e desafios enfrentados pela população para alcan-
ce dos direitos que são garantidos, hoje, às pessoas com deficiência. A 
implementação das políticas pertinentes à Educação Especial, segundo 
Miranda (2008), é associada aos ideários, concepções e necessidades his-
tóricas específicas da sociedade, nos períodos da humanidade.

Ao longo do tempo, pessoas com deficiências foram diversas e 
continuamente privadas de seus direitos (Harpur, 2012), sendo que, 
na maioria das vezes, a assistência – de caráter meramente benefi-
cente – era prestada apenas por instituições privadas (Bondan; Wer-
le; Saorin, 2022). Tal cenário contribuiu para que, por muitos anos, 
a Educação Especial no Brasil fosse vista apenas como assistência ao 
aluno “deficiente” – as nomenclaturas foram mudando ao longo do 
tempo, mas geralmente com uma forte carga de preconceito e discri-
minação (Bueno; Bueno; Portilho, 2023). Segundo os autores, estes 
estudantes não tinham direitos garantidos pelos instrumentos legais 
do estado brasileiro e, muitas vezes, foram renegados.

Quanto à formação de professores e da sociedade geral, a situação 
não era diferente, pois não havia empenho em entender as especifi-
cidades das diversas deficiências, suas implicações práticas ou como 
incluir pessoas com deficiências (Bueno; Bueno; Portilho, 2023). Isto, 
por sua vez, contribuía para que práticas excludentes fossem norma-
lizadas na sociedade.

Foi apenas no século XIX que começou a ser ofertado o ensino à 
pessoa com deficiência no país, porém atendendo apenas indivíduos 
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com deficiências auditivas e visuais em instituições segregacionistas5 
(Bueno; Bueno; Portilho, 2023). Sobre isto, Miranda (2003) corrobora 
dizendo que a Educação Especial se caracterizou por ações isoladas, 
com atendimento maior às deficiências visuais, auditivas e, em me-
nor quantidade, às deficiências físicas, com um apagamento e silêncio 
quase absoluto em relação à deficiência intelectual.

O século XX trouxe alguns marcos importantes para a educação 
especial. Como exemplo: em 1906 as escolas públicas começaram a 
atender pessoas com deficiência intelectual (Carneiro, 1998), porém 
como objetivo a cura e a reabilitação; em 1931-1932, foi criada a pri-
meira escola mista, no Estado de São Paulo (Bueno; Bueno; Portilho, 
2023). De todo modo, “a fase da negligência ou omissão que, pode 
ser observada em outros países até o século XVII, no Brasil, pode ser 
estendida até o início da década de 1950” (Miranda, 2008, p. 30).

Foi a partir de 19506 que ocorreu rápida expansão das salas e esco-
las especiais na rede pública e de escolas especiais comunitárias priva-
das e sem fins lucrativos (Miranda, 2003). Ademais, em 1954, como 
resposta às demandas sociais, surgiu a Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais (APAE), que logo se espalharia pelo território na-
cional – já contava também com 16 instituições em 1962 (Miranda, 
2003). Na década seguinte, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN) nº 4.024/61, abordava em seu artigo 88 que “A 
Educação de excepcionais deve, no que for possível, enquadrar-se 
no sistema geral de Educação, a fim de integrá-los na comunidade” 

5.  Estas instituições seguiam o modelo europeu para lidar com as pessoas com deficiência 
e se configuravam de modo similar a prisões. Eram espaços de moradia e trabalho para ins-
trução de indivíduos cegos e surdos, e estes eram excluídos de seus ambientes familiares 
durante um longo período (Sousa, 2020).
6.  “No panorama mundial, a década de 1950 foi marcada por discussões sobre os objetivos 
e qualidade dos serviços educacionais especiais [...]. Nesta época, podemos dizer que houve 
uma expansão de instituições privadas de caráter filantrópico, sem fins lucrativos, isentando, 
assim, o governo da obrigatoriedade de oferecer atendimento aos deficientes na rede pública 
de ensino.” (Miranda, 2008, p. 34).
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(Brasil, 1961, p. 11). Ressalta-se, entretanto, que a referida lei desta-
cava a ideia de que os alunos com deficiências deveriam se ajustar ao 
sistema educativo (Bondan; Werle; Saorin, 2022).

Já a década de 19807 foi marcada pelo movimento da integração 
social no Brasil, se destacando a promulgação da Constituição Fede-
ral de 1988. Em seu Artigo 208, a Carta Magna da nação brasileira 
determina: “O dever do Estado com a Educação será efetivado me-
diante a garantia de: [...] III – atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino” (Brasil, 1988, p. 127).

Na década seguinte, buscando garantir não somente a presença do 
aluno com deficiência na sala de aula regular, mas também garantir 
seu progresso acadêmico, o movimento de inclusão escolar8 foi forta-
lecido (Silva, 2010). Neste contexto, Miranda (2008) afirma que dois 
eventos foram mundialmente significativos: “A Conferência Mundial 
sobre Educação para Todos”, realizada em Jontiem, na Tailândia em 
1990, e a “A Conferência Mundial sobre Educação Especial”, ocorrida 
em Salamanca, na Espanha, em 1994, que apresenta como resultado a 
Declaração de Salamanca, documento norteador para se desenvolver 
uma educação de qualidade para todos os indivíduos (Brasil, 1994).

Outro avanço foi a promulgação da Lei nº 9394 (Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional – LDB; Brasil, 1996), que traz um capí-
tulo específico para tratar da Educação, indicando que haverá apoio 
especializado para atendimento a indivíduos com deficiência quando 
necessário. Já em 2002, começou a ser inserido na grade curricular do 
professor o ensino inclusivo a pessoas com deficiência, além de outros 

7.  Reflexo do impulso à integração social no cenário mundial, por meio dos movimentos de 
luta pelos direitos dos deficientes (Miranda, 2008). Segundo a autora, os movimentos a favor 
da integração nasceram nos países escandinavos, na década de 1950, na Dinamarca.
8.  Com relação ao surgimento do movimento de inclusão na Educação, os Estados Unidos, 
Canadá, Espanha e Itália foram os pioneiros, porém o marco exato do início do movimento 
não é conhecido, segundo Miranda (2008).
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decretos e políticas criados ao longo dos anos (Bezerra; Antero, 2022). 
Além disso, destaca-se o Programa de Implantação das Salas de Re-
cursos Multifuncionais, implementado por meio da Portaria Norma-
tiva nº 13, de 24 de abril de 2007 (Brasil, 2007b), que disponibilizou às 
escolas públicas de ensino regular um conjunto de equipamentos e 
materiais para a organização de espaços de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE).

Em 2015, foi criada a Lei Brasileira nº 13.146 de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência; Brasil, 2015). 
Ela apresenta inúmeros artigos que discorrem sobre o que é assegu-
rado, dentre eles pode-se encontrar o Art. 4º, o qual apresenta que 
“toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunida-
des com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discri-
minação” (Brasil, 2015, p. 3).

Percebe-se que as políticas de inclusão vêm sendo discutidas nos 
últimos anos como foco na inclusão escolar dos alunos PAEE. Des-
te modo, os marcos internacionais contribuem para o progresso da 
política nacional voltada ao acesso à educação às pessoas com defi-
ciências.

Percebe-se que as políticas de inclusão vêm sendo discutidas nos 
últimos anos como foco na inclusão escolar dos alunos PAEE. Deste 
modo, os marcos internacionais contribuem para o progresso da po-
lítica nacional voltada ao acesso à educação às pessoas com deficiên-
cias. Partindo dessa premissa, o Quadro 1 ilustra os marcos normati-
vos a partir do ano 2000.
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Quadro 1 – Marcos internacionais normativos

TIPO NORMA DEFINIÇÃO

2001 OMS Documento Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde (CIF);

2002 Espa-
nha

Congresso Congresso Europeu sobre Deficiência em Madri 
e estabeleceu em 2003 como o Ano Europeu das 
Pessoas Com Deficiência e enumera as barreiras na 
sociedade que conduzem a discriminação e a exclu-
são social;

2002 ONU Declaração Declaração de Caracas considerou o compromisso 
de todos elevar a qualidade de vida de pessoas com 
deficiência e suas famílias;

2002 ONU Declaração Declaração de Sapporo: uma convocação da Disa-
bled Peoples International – DPI para pessoas com 
deficiência de todo o mundo;

2003 ONU Declaração Declaração de Kochi, ocorreu na Índia e objetivou o 
avanço de uma agenda global pela educação inclusiva 
que seja consistente com os compromissos interna-
cionais de Educação para Todos da Estrutura de Ação 
de Dakar (2000) e do relatório de Salamanca: Uma 
Estrutura de Ação (1994);

2004 OMS Declaração Declaração de Montreal sobre Deficiência Intelec-
tual (DI) onde declara e acorda sobre os direitos das 
pessoas com DI;

2006 ONU Convenção Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, realizada na sede da ONU em Nova York.

2009 ONU Decreto nº 
6.949

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, teve como foco a inclusão nas escolas, 
determina que as pessoas com deficiência não sejam 
excluídas do sistema educacional geral e que as crian-
ças com deficiência não sejam excluídas do ensino 
fundamental gratuito e compulsório;

2015 UNES-
CO

Declaração Declaração de Incheon (Agenda 2030): metas dos 
próximos 15 anos e incentiva os países a fornecerem 
educação inclusiva, igualitária e de qualidade, além 
de oportunidades de aprendizagem ao longo de toda 
a vida, para todos;

Fonte: Adaptado de Nascimento (2023).

ONU: Organização das Nações Unidas. UNESCO: Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.
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Finalizando esse levantamento histórico da educação inclusiva 
no Brasil, que não teve a intenção de esgotar o tema, destaca-se que 
mesmo com avanços significativos nas últimas décadas, é necessário 
que os direitos já conquistados sejam efetivados. Isto porque ainda há 
muito que evoluir para que a efetiva educação inclusiva seja realidade 
para todos os alunos brasileiros (Miranda, 2003; Bueno; Bueno; Por-
tilho, 2023).

4. Síndrome de Down e Educação Inclusiva

A educação inclusiva abrange o ensino a indivíduos com inúme-
ras condições, dentre as quais a SD, descrita por Opoku et al. (2019) 
como uma alteração cromossômica (trissomia do cromossomo 21), 
que progride para quadros de deficiência intelectual ou de atrasos 
no desenvolvimento. Segundo os autores, as pessoas com SD podem 
apresentar déficits significativos de aprendizagem e de organização, 
além de problemas de comportamento.

Sobre o acesso à educação para esta população, Faragher e Clar-
ke (2016) indicam que após o reconhecimento da educação inclusi-
va como um direito pela Organização das Nações Unidas (ONU), na 
maioria dos países os alunos com SD passaram a frequentar escolas 
regulares. Os estudos apontam que esta participação em sala regular 
melhora o desenvolvimento de habilidades acadêmicas, linguísticas e 
de autoajuda, quando comparado aos alunos que estudam em escolas 
especiais (Opoku et al., 2019).

No contexto brasileiro se observa empecilhos ao processo de in-
clusão do público com SD. Antunes (2017), que realizou uma revisão 
bibliográfica sobre esta temática, aponta para a falta de estrutura e de 
recursos adequados nas escolas, além da ausência de formação eficaz 
dos educadores e de investimento por parte do Estado.

Atualmente, de acordo com o Boletim Epistemológico do Minis-
tério da Saúde (Brasil, 2023b), há prevalência de seis casos de SD a 
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cada 10.000 nascidos vivos. Diante desse quantitativo, nota-se a ne-
cessidade de efetivar a inclusão desta população. Para tanto, uma das 
estratégias utilizadas no país, e que é garantida por lei (Brasil, 2015), é 
o Atendimento Educacional Especializado (AEE). O AEE tem como 
objetivos (Brasil, 2011, p. 2):

I – prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino 
regular e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as ne-
cessidades individuais dos estudantes;

II – garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino 
regular;

III – fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos 
que eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e

IV – assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais ní-
veis, etapas e modalidades de ensino.

Assim, as ações do AEE possibilitam que o aluno com deficiência 
tenha acesso a uma metodologia singular, voltada ao seu aprendizado 
(Bondan; Werle; Saorin, 2022). Ademais, favorece e estimula a intera-
ção deste aluno na sala de aula, segundo a fonte supracitada.

Mas, para além, é válido salientar que o trabalho de inclusão não 
está unicamente atrelado à escola ou a contextos e instituições formais 
de ensino. Um estudo realizado na Irlanda por Lusby e Heinz (2020) 
traz a importância dos pais no ensino à criança com SD, principalmente 
para o desenvolvimento da comunicação. Sobre o tema, Buckley e Bird 
(1998) corroboram apontando que o bom relacionamento da família 
com a escola é fundamental para o sucesso da inclusão.

Segundo, Santos e Cardeal (2022, p. 76), “a Inclusão, que é um movi-
mento social do qual todos fazem parte [...]. Ela busca garantir a igual-
dade de direitos independentemente das características físicas, cogni-
tivas, emocionais ou sociais”. Além disso, destacam a importância do 
plano docente e da adaptação do currículo para efetivar a inclusão, o 
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que se configura como ajustes de ações de ensino baseado nas especifi-
cidades de aprendizagem dos alunos, constituindo-se em possibilidades 
diferenciadas de ensinar (Souza; Nascimento, 2018).

Neste sentido, atualmente tem-se destacado opções de auxílio no 
desenvolvimento de estratégias que objetivem alcançar a plenitu-
de dos direitos da pessoa com SD na educação. Uma dessas ações é 
apontada por Mendes, Almeida e Toyoda (2011, p. 85) ao esclarecer 
que “o ensino colaborativo ou coensino é um modelo de prestação de 
serviço de educação especial no qual um educador comum e um edu-
cador especial dividem a responsabilidade de planejar, instruir e ava-
liar a instrução de um grupo heterogêneo de estudantes”. Segundo as 
autoras, a dinâmica do ensino colaborativo funciona com o professor 
especializado indo até a classe comum na qual o aluno PAEE está in-
serido, colaborando com o professor do ensino regular.

Esta fonte apresentou um breve histórico de um programa de pes-
quisa, ensino e extensão que buscava aproximar a Universidade Fede-
ral de São Carlos dos professores do ensino comum que têm alunos 
do PAEE. As autoras alertam que, a despeito da avaliação positiva, 
constatou-se a existência de falta de preparo docente para lidar com o 
trabalho colaborativo, uma vez que, inicialmente, prevalece a tendên-
cia de atribuir tarefas e esperar que o colaborador assuma a respon-
sabilidade do aluno PAEE. Neste sentido, entende-se a importância 
de se apresentar quais elementos práticos são reportados nas ações 
inclusivas voltadas ao aluno com SD nas escolas públicas brasileiras e 
os efeitos das políticas públicas nesse processo.

5. Práticas educativas e políticas públicas voltadas à pessoa 
com Síndrome de Down

Conforme apontado no estudo de Mendes, Almeida e Toyo-
da (2011) a formação de professores ainda está distante do necessá-
rio para se garantir qualidade suficiente para a inclusão efetiva de 
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crianças PAEE nas escolas. Isto é um direito assegurado pelas políticas 
públicas para pessoas com deficiências, no entanto, as práticas ainda 
carecem de efetividade. Um estudo realizado por Barros, Cruz e Bar-
reto (2018) traz elementos que corroboram essa afirmativa.

As autoras realizaram uma pesquisa com o objetivo de discutir 
sobre a inclusão educacional em crianças com Síndrome de Down, 
a fim de identificar os aspectos legais da Educação Inclusiva, bem 
como, analisar como ocorre a mediação docente no processo de 
inclusão escolar em crianças com Síndrome de Down. As autoras 
apontam que há crescente número de matrículas de alunos PAEEs 
na escola pública brasileira, no entanto, os professores não possuem 
capacitação profissional suficiente para garantir qualidade das ações 
inclusivas. Mais agravante, ainda, as autoras apontam que muitos são 
resistentes aos princípios da Educação Inclusiva, dessa forma, reali-
zando práticas educativas contrárias à proposta inclusiva. Por fim, as 
autoras ainda indicam que as políticas públicas precisam de ações nos 
seguintes tocantes:

1) Promover capacitação docente de qualidade;

2) Criar condições para reduzir discriminação em relação a pessoa 
com SD;

3) Criar condições para garantia do processo de ensino e aprendizagem.

Ainda de acordo Barros, Cruz e Barreto (2018) caberia, aos pro-
fessores, para alinhar as políticas públicas e as práticas educativas no 
sentido de qualidade inclusiva, mudanças nas suas práxis. De acordo 
com as autoras as professoras ainda realizam práticas voltadas à pes-
soa com SD relacionadas à higiene e escrita do próprio nome, sendo, 
assim, ações pouco produtivas para o processo de escolarização.

Outro estudo que aponta dados similares é o de Lima et al. (2025) 
no qual objetivou analisar as práticas pedagógicas adotadas para a 
inclusão de uma criança com Síndrome de Down em uma Escola 
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Municipal, localizada em Santana-AP. Os autores realizaram uma 
entrevista semiestruturada com quatro profissionais: a professora da 
sala de aula regular, a professora do Atendimento Educacional Espe-
cializado (AEE), o diretor e a cuidadora. A entrevista integrou uma 
pesquisa de abordagem qualitativa e de objetivos descritivos. O esco-
po da entrevista foi direcionado para compreender as estratégias ado-
tadas, as dificuldades enfrentadas e a eficácia das práticas implemen-
tadas para garantir a inclusão de alunos com deficiência intelectual.

Os resultados obtidos pelos autores também corroboram a falta de 
formação docente como barreira para inclusão efetiva de alunos com 
SD nas escolas de Santana-AP. Além disso, evidenciam que, embora 
a inclusão escolar seja respaldada por políticas públicas e legislações 
como a Lei Brasileira de Inclusão, as barreiras estruturais e pedagógi-
cas persistem. Outras condições, além da formação docente, são re-
tratadas pelos autores. É presente como resultado da pesquisa a escas-
sez de materiais didáticos adaptados e a ausência de uma articulação 
mais eficaz entre os profissionais comprometem a implementação 
plena da inclusão.

Ainda na pesquisa de Lima et al. (2025), os autores concluem que, 
para a inclusão escolar ser efetiva, é necessário um compromisso insti-
tucional com a formação docente, a adaptação de currículos e o forne-
cimento de recursos adequados. Também indicam que é essencial for-
talecer a colaboração entre os profissionais envolvidos, garantindo que 
as estratégias adotadas sejam efetivas e que os alunos com Síndrome de 
Down possam participar plenamente das atividades escolares.

O estudo de Barros, Cruz e Barreto (2018) e o de Lima et al. (2025) 
possuem sete anos de diferença, no entanto, ambos apontam para os 
mesmos problemas para ações educativas de qualidade. As barreiras 
para inclusão de alunos com SD não parecem reduzir com o avançar 
dos anos. As práticas educativas não estão alinhadas com as propostas 
contidas nas políticas públicas mencionadas neste capítulo. Além des-
sas condições, outros dados de alerta apontados em Lima et al. (2025) 
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se referem a sobrecarga de alunos em sala, apontando para um con-
texto de agravamento do processo, uma vez que não se restringe a 
pessoas com SD.

Considerando essa análise de pesquisas ao longo dos anos, um 
estudo conduzido por Brito et al. (2009) já apontava para condições 
favoráveis de práticas educativas para crianças com SD. Os autores 
realizaram uma pesquisa com o objetivo de avaliar o perfil cinesté-
sico-corporal de 20 crianças, com Síndrome de Down (SD), de 06 a 
12 anos, residentes na Região Sul do Estado do Tocantins – Brasil. 
Os autores tinham como meta estabelecer parâmetros cognitivo-
-motores que possam fundamentar práticas heterogêneas tanto no 
projeto político-pedagógico, como no currículo, na metodologia de 
ensino e na avaliação de tais entes, em conformidade com as Dire-
trizes Curriculares Nacionais para Educação Especial (Brasil, 2001) 
e favorecer, assim, a aprendizagem e a integração social de indiví-
duos com tais necessidades especiais. Para isso, conduziram uma 
avaliação composta por dois instrumentos: 1) Inventário Portage 
Operacionalizado (Williams; Aiello, 2001); e 2) protocolo de ava-
liação de habilidades motoras de Bruininks – Oseretsky (Bruininks, 
1978). As 20 crianças participantes foram submetidas a avaliação de 
dez itens pelo Portage, sendo:

1 – Andar sobre uma tábua para trás, para frente e para os lados, 
mantendo o equilíbrio;

2 – Caminhar saltitando;
3 – Balançar em um balanço iniciando e mantendo o movimento;
4 – Esticar os dedos tocando o polegar em cada um deles;
5 – Bater em um prego com martelo;
6 – Rebater a bola à medida que anda com direção;
7 – Apanhar uma bola leve com uma só mão;
8 – Golpear uma bola com um bastão ou um pedaço de pau;
9 – Apanhar um objeto no chão enquanto corre; e
10 – Saltar e girar em um só pé.
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Em seguida, eram submetidas a avaliação de outros seis itens pelo 
Bruininks (1978), sendo:

1 – Corrida de Velocidade e Agilidade – consiste numa corrida cur-
ta de 13,7 metros envolvendo a captação e o transporte de um objeto 
(0 a 2 pontos);

2 – Equilíbrio – avalia a habilidade em manter o equilíbrio postural 
numa posição estática unipedal e num deslocamento dinâmico (0 a 2 
pontos);

3 – Coordenação Bilateral – avalia a habilidade da criança em coor-
denar as mãos e os pés em movimentos dissociados sequenciais e si-
multâneos, utilizando ambos os lados do corpo (0 a 2);

4 – Coordenação dos Membros Superiores – avalia as habilidades 
na recepção bimanual e na coordenação óculo-manual de uma bola 
de tênis dirigida a um alvo (0 a 2 pontos);

5 – Velocidade de Reação – mede a velocidade de resposta motora 
a um estímulo visual (régua) em movimento vertical (0 a 2 pontos); e

6 – Viso-motricidade – avalia a motricidade fina na realização grafo-
motora de labirintos e de cópias de figuras geométricas (0 a 2 pontos).

Os resultados obtidos pelos autores indicaram que os alunos com 
SD apresentavam dificuldades em habilidades cognitivo-motoras 
(atenção, memória, resolução de problemas) e que somente reali-
zam com êxito tarefas que exigem empregar a coordenação motora 
grossa, o que já era esperado por serem crianças com SD. Além disso, 
apresentavam hipotonia periférica ou central, também característi-
ca de indivíduos com SD, na qual, somadas às dificuldades cogniti-
vo-motoras geram limitações e dificuldades no desenvolvimento da 
linguagem, seja oral ou escrita. Por fim, os autores já sinalizavam em 
2009 características/barreiras que alunos com SD possuíam no pro-
cesso de escolarização. Ainda assim concluíram que:

[..] cada um desses indivíduos poderá ser estimulado, de forma particu-
lar, a participar de experiências motoras diversas, mas, compatíveis com 
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seu perfil cinestésico-corporal, favorecendo a aprendizagem, a integra-
ção social e o desenvolvimento em geral dessas crianças, o que atende, 
pelo menos em parte, às políticas públicas que indicam uma nova pos-
tura da escola regular ao propor práticas heterogêneas no projeto polí-
tico-pedagógico, no currículo, na metodologia de ensino e na avaliação 
voltadas para a inclusão social de qualquer criança com necessidades 
educacionais especiais, em geral, e com SD em particular (Brito et al., 
2009, p. 351).

Os apontamentos de Brito et al. (2009), ao se analisar os resultados de 
Barros, Cruz e Barreto (2018) e o de Lima et al. (2025), sugerem que as 
práticas educativas e as políticas públicas não avançaram na melhoria de 
qualidade do movimento inclusivo para pessoas com SD. No entanto, as 
políticas públicas parecem ter possibilitado ampliação de matrículas de 
alunos com SD nas escolas públicas, representando um ganho no exer-
cício dos direitos dessa população por uma educação pública para todos.

Por fim, com base nos achados, é possível concluir que as práti-
cas educativas ainda estão distantes das estabelecidas pela proposta 
da educação especial na perspectiva da educação inclusiva. Um ele-
mento favorável, indicando que as ações inclusivas estão caminhando 
na direção correta, além do número de matrículas, se refere ao que 
Barroz, Cruz e Barreto (2018) apresentam, no tocante de discurso 
docente, que os mesmos são favoráveis à inclusão, mas que carecem 
de condições para realizaram de maneira adequada. Os autores sina-
lizam que os docentes apoiam o movimento inclusivo, no entanto, 
que isto seja feito de modo efetivo, garantindo-se condições para sua 
qualidade (tanto para os docentes, quanto para os alunos).

6. Considerações finais

Esta pesquisa teve como objetivo a compreensão, por meio de 
uma revisão bibliográfica, de como ocorre as práticas educativas de 
professores para o ensino de alunos com SD. Para tanto, realizou-se 
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um estudo bibliográfico que analisou a dinâmica do ambiente escolar 
e as políticas públicas nacionais e internacionais. A partir dos acha-
dos, conseguimos identificar que a revisão bibliográfica atual enfatiza 
a necessidade da inclusão escolar e a formação de educadores para 
desenvolver nesta área.

Concluiu-se que há uma literatura consistente que discute so-
bre o tema, mas, no recorte da dissertação, foi verificado a baixa 
inclusão dos alunos com SD nas aulas ainda nos tempos atuais. Os 
resultados obtidos corroboram a literatura da área, que aponta 
que o estudo é emergente nas escolas brasileiras (Brito et al., 2009; 
Calheiros; Mendes; Lourenço, 2018; Bartos, Cruz e Barreto, 2018; 
Lima et al., 2025).
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C A P Í T U L O  8

EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 
E INCLUSÃO ESCOLAR: O DESAFIO 

DA JUSTIÇA CURRICULAR

Jéssica Cenci Gasperin

Liliane Ramos

Cléia Demétrio Pereira

1. Introdução

A educação em direitos humanos desempenha um papel essencial 
na construção de uma sociedade mais justa e equitativa. Compreen-
der os direitos humanos e sua relevância no contexto educacional 
permite reconhecer a educação inclusiva como um de seus princípios 
fundamentais. Os direitos humanos não são conceitos abstratos ou 
categorias estanques, mas constituem um avanço significativo resul-
tantes de lutas históricas por dignidade, democracia e justiça social. 
Como ressalta Herrera Flores (2009), os direitos humanos precisam 
ser compreendidos como um processo dinâmico de construção da 
igualdade de oportunidades, enfrentando as desigualdades estruturais 
e as injustiças sistêmicas que marcam a sociedade.

Nessa direção, a educação inclusiva emerge como um eixo essen-
cial para a efetivação dos direitos humanos, uma vez que desafia os 
paradigmas excludentes historicamente impostos no ambiente esco-
lar. A implementação de políticas públicas voltadas à inclusão tem 
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promovido mudanças significativas, permitindo o acesso e a perma-
nência de grupos historicamente marginalizados na educação formal. 
No entanto, a existência de leis e decretos não garante, por si só, a 
inclusão efetiva; é fundamental que ações concretas sejam implemen-
tadas para transformar os princípios normativos em práticas reais no 
cotidiano escolar.

Diante desse cenário, emerge o questionamento central desta 
pesquisa: como superar os modelos homogeneizantes da educação 
tradicional e promover um ambiente que efetive os direitos huma-
nos por meio da justiça curricular? Para responder a essa questão, 
este estudo propõe refletir sobre os paradigmas da educação inclu-
siva, analisando o papel das políticas públicas e os desafios para sua 
implementação. Além disso, busca-se discutir os fundamentos de 
uma educação comprometida com a diversidade e investigar de que 
maneira o currículo escolar pode ser um instrumento de promoção 
da justiça social e da cidadania.

Essa discussão se fundamenta a partir da análise temática sobre 
os direitos das pessoas com deficiência, considerando os princípios 
da igualdade e da diferença no contexto dos direitos humanos. Con-
substancialmente, este estudo é resultado, em parte, de duas pes-
quisas, desenvolvidas no Programa de Pós-Graduação em Mestrado 
Profissional em Educação Inclusiva em Rede (Profei), da Universi-
dade do Estado de Santa Catarina (Udesc), quais sejam: “Barreiras 
Atitudinais e Inclusão Escolar: a importância da consciência social” 
(Gasperin, 2024) e “Arquitetura Escolar Além das Janelas: um olhar 
sensível nas interações e brincadeiras com crianças autistas na edu-
cação infantil” de (Ramos, 2024). A partir dessas dissertações, foram 
extraídos elementos que contribuem para a compreensão das bar-
reiras e desafios enfrentados na promoção da inclusão escolar e dos 
direitos humanos.
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2. Desenvolvimento

2.1 Inclusão social: direito à igualdade e à diferença

Ao considerar os direitos das pessoas com deficiência, é essen-
cial conjugar os princípios da igualdade e da diferença. Para Nozu e 
Lockmann (2023) inclusão social deve garantir o acesso das pessoas 
com deficiência aos bens materiais e imateriais produzidos pela hu-
manidade, assegurando simultaneamente medidas que respeitem 
suas especificidades. Essa posição se torna fundamental para o forta-
lecimento da democracia, compreendida como um sistema que pro-
move a participação igualitária, como defendem os autores.

A defesa ao acesso das pessoas com deficiência aos bens materiais e ima-
teriais produzidos pela humanidade e, simultaneamente, o provimento 
de ações demandadas por suas particularidades. Tal defesa torna-se fun-
damental para o funcionamento e fortalecimento da democracia, quan-
do esta é compreendida como o que permite a todos os seus membros 
uma participação igualitária em seus benefícios e que assegura com fle-
xibilidade o reajuste de suas instituições por meio da integração das dife-
rentes formas de vida comunitária (Nozu; Lockmann, 2023, p. 7).

Na direção dessa compreensão, a democracia fundamenta-se na 
noção de igualdade, que não significa a negação das diferenças, mas 
a necessidade de medidas equitativas que garantam a participação de 
todos nas instituições. Desse modo a igualdade deve ser vista como 
um objetivo a ser alcançado, e não como um ponto de partida, reco-
nhecendo as particularidades e subjetividades dos indivíduos.

Contudo, conforme Rodrigues (2014, p. 3), “os problemas com o 
cumprimento dos direitos humanos são praticamente tão universais 
como a adoção dos Direitos”. Isso significa que, embora os direitos hu-
manos sirvam como referencial ético e político, sua efetivação enfrenta 
desafios que exigem ações concretas para transformar seus princípios 
em realidade (Gasperin, 2023; Ramos, 2024). Dessa forma, os direitos 
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humanos continuam sendo uma utopia necessária, um horizonte que 
orienta a construção de sociedades mais justas (Rodrigues, 2014).

Ao abordar o direito à educação, Candau et al. (2012) destacam a 
necessidade de ir além da educação “para” os direitos humanos, que 
se limita ao ensino sobre esses direitos, e investir na educação “em” 
direitos humanos, que promove experiências concretas de vivência 
desses princípios no cotidiano escolar. Essa abordagem permite que 
os estudantes se reconheçam como sujeitos de direitos e agentes de 
transformação social.

Nesse contexto, em 2003, iniciou-se no Brasil o processo de elabo-
ração do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNE-
DH), publicado em 2006, com o objetivo de consolidar uma cultura 
de direitos humanos baseada na solidariedade e no respeito à diver-
sidade. O PNEDH define princípios, diretrizes e ações inter e trans-
disciplinares voltadas à educação básica (Brasil, 2018). No entanto, 
como argumenta Carvalho (2019), embora se tenha um discurso bem 
construído das legislações, a implementação efetiva dessas políticas 
enfrenta desafios práticos, demandando esforços contínuos para a ga-
rantia da dignidade humana sem discriminação.

2.2 Educação inclusiva: um compromisso com a diversidade 
humana

A educação inclusiva constitui um movimento fundamental para 
transformar a escola tradicional, historicamente pautada na homoge-
neidade, em um espaço que reconhece e valoriza a diversidade. Mar-
tins et al. (2008, p. 19) destacam que essa transformação exige o aban-
dono de práticas excludentes, de modo que a escola se torne acessível 
a todos os estudantes. Nesse contexto, a inclusão desafia o modelo 
educacional convencional, requerendo reformas estruturais e pedagó-
gicas que assegurem o acesso, a permanência e o sucesso de todos na 
aprendizagem (Mantoan, 2015).
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Para que a educação inclusiva seja efetivada sob a perspectiva 
dos direitos humanos, é necessário reestruturar as redes de ensino, 
garantindo um currículo que promova a equidade. Ferreira (2013, p. 
8) ressalta que um “currículo comprometido com a valorização da 
diversidade, o respeito à diferença e a promoção dos direitos huma-
nos” é essencial para reduzir desigualdades e ampliar a justiça social 
nas escolas.

A educação inclusiva, enquanto abordagem educacional, busca 
garantir o ensino-aprendizagem e, também, fomentar uma cultu-
ra escolar que reconheça e celebre as diferenças humanas. Pereira, 
Lunardi-Mendes e Pacheco (2019) enfatizam que a inclusão não se 
restringe à escola, mas se manifesta nas interações sociais e institu-
cionais, garantindo que os estudantes ocupem um lugar de direito na 
sociedade. Os autores destacam ainda o papel das políticas públicas 
na promoção da inclusão, reforçando que legislações específicas têm 
possibilitado avanços significativos na educação de estudantes em si-
tuação de vulnerabilidade.

Entre essas políticas, destaca-se a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – PNEEPEI (Brasil, 
2008), que assegura o direito de matrícula para estudantes da edu-
cação especial, promovendo a inclusão escolar por meio da criação 
de salas de recursos e da formação de professores especializados no 
Atendimento Educacional Especializado (AEE). Mais recentemente, 
em 2023, foi lançado o Plano de Afirmação e Fortalecimento da Po-
lítica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação In-
clusiva, que propõe investimentos em ações voltadas à expansão do 
acesso, permanência e qualidade da educação inclusiva, alinhando-se 
à Meta 4 do Plano Nacional de Educação (PNE) (Brasil, 2014).

Contudo, Mantoan (2015) argumenta que a inclusão efetiva vai 
além da existência de políticas públicas; ela depende da construção 
de ambientes escolares que promovam a convivência respeitosa e so-
lidária. Escolas efetivamente inclusivas cumprem exigências legais e 
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criam condições para que os estudantes aprendam a valorizar a diver-
sidade e a interagir com respeito e colaboração. Com isso, o currículo 
escolar deve ser concebido como um meio para a efetivação dos direi-
tos humanos, garantindo a inclusão de todas as pessoas e promoven-
do uma educação mais equitativa e transformadora.

3. Metodologia

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de cunho explo-
ratório e descritivo, fundamentada na revisão bibliográfica e na aná-
lise documental. De acordo com Cervo, Bervian e Da Silva (2007), 
a pesquisa qualitativa permite compreender os fenômenos em sua 
complexidade, enfatizando a interpretação e a contextualização dos 
dados. Flick (2009) complementa que a pesquisa qualitativa possibilita 
a apreensão de significados, padrões e interações que emergem dos 
discursos e documentos analisados.

Inicialmente o estudo consistiu em uma revisão de literatura 
abrangente, voltada para a compreensão da relação entre educação 
em direitos humanos, inclusão escolar e justiça curricular. Para isso, 
foram analisadas obras de referência de autores reconhecidos na área, 
como Freire (1996), Santos (2010) e Mantoan (2006), que oferecem 
diferentes perspectivas sobre os desafios da inclusão e a construção 
de uma escola democrática. A seleção bibliográfica considerou tan-
to fundamentos teóricos quanto pesquisas aplicadas, permitindo um 
olhar crítico sobre as práticas educacionais e os princípios que orien-
tam uma escola inclusiva.

Além da literatura acadêmica, a pesquisa incluiu a análise de do-
cumentos oficiais que normatizam e direcionam políticas educacio-
nais inclusivas. Entre os principais textos examinados, destacam-se a 
Declaração de Salamanca (Unesco, 1994), que estabeleceu um marco 
global para a educação inclusiva, e a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (ONU, 2006), que reforça o compromisso 
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com a acessibilidade e a equidade no ensino. No contexto nacional, 
foram analisadas a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) e 
as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (Bra-
sil, 2012), que fornecem parâmetros para a construção de práticas 
pedagógicas alinhadas à justiça curricular. A partir dessa revisão, bus-
cou-se fundamentar teórica e normativamente o estudo, garantindo 
uma abordagem crítica e contextualizada sobre os desafios e possibi-
lidades da inclusão escolar, sob a análise de temática de Bardin (2016).

4. Resultados e discussões

4.1 Contribuições teóricas para compreensão da justiça curri-
cular na perspectiva da educação inclusiva

A justiça curricular, no contexto da educação inclusiva, refere-se 
à construção de um currículo que reconheça, valorize e atenda à di-
versidade dos sujeitos escolares, promovendo equidade no acesso, na 
permanência e na aprendizagem. Para além da ideia de um currículo 
único e padronizado, trata-se de um conjunto de princípios e práticas 
que garantem que todos os estudantes tenham oportunidades signifi-
cativas de aprendizado, respeitando suas singularidades e proporcio-
nando condições justas para seu desenvolvimento acadêmico e social 
(Bourdieu; Passeron, 2014; Fraser, 2009).

De acordo com Fraser (2009), a justiça social no campo educacio-
nal deve ser compreendida sob três dimensões fundamentais: redistri-
buição, reconhecimento e representação. A redistribuição diz respeito 
à alocação equitativa de recursos e oportunidades, garantindo que 
todos os estudantes tenham acesso às mesmas condições de ensino. 
O reconhecimento envolve o respeito às diferenças culturais, linguís-
ticas e identitárias, assegurando que grupos historicamente margina-
lizados não sejam silenciados ou excluídos do currículo escolar. Já a 
representação se relaciona à participação ativa dos sujeitos no debate 
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e na construção das políticas educacionais, garantindo que suas vozes 
sejam ouvidas e consideradas.

No contexto da educação inclusiva, a justiça curricular busca su-
perar modelos educacionais homogeneizantes e excludentes, promo-
vendo uma abordagem que valorize diferentes formas de aprendiza-
gem, conhecimentos e experiências de vida. Para Lopes e Macedo 
(2011), um currículo justo é aquele que assegura o acesso aos conteú-
dos e também se preocupa com a construção de sentidos, com o re-
conhecimento das trajetórias individuais dos estudantes e com a ado-
ção de metodologias que favoreçam o aprendizado de todos. Pereira 
e Lunardi-Mendes (2021, p. 153) chamam atenção para as diferenças 
individuais que os estudantes trazem consigo pois,

[...] quando ignoradas nos percursos escolares dos alunos, ocasionam 
um alargamento das desigualdades entre eles, e, ao mesmo tempo, pro-
voca o fracasso escolar. É nesse sentido que a organização curricular pre-
cisa estar atenta e ser justa com as diferenças individuais que os alunos 
trazem consigo para o contexto da escola.

Isso implica a necessidade de práticas pedagógicas flexíveis, avalia-
ção formativa e estratégias que respeitem as singularidades dos sujei-
tos da educação. Nesse sentido, a justiça curricular na perspectiva da 
educação inclusiva requer uma ruptura com a lógica da padronização 
para assumir um compromisso com a construção de um ensino que 
reconheça as diferenças como parte fundamental do processo educa-
tivo, num processo de tomada de decisões sobre o currículo, desde 
sua concepção até sua implementação nas práticas pedagógicas como 
pontuam Pereira, Lunardi-Mendes e Pacheco (2018, 2019). Essa com-
preensão abre espaço para a construção de um currículo contra-he-
gemônico, voltado para a redução das desigualdades que marcam as 
trajetórias escolares dos estudantes, especialmente aqueles que apre-
sentam alguma deficiência. Em sua pesquisa, Ramos (2024) aponta 
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que, por vezes, o olhar da criança é limitado ao espaço em que se 
encontra. Os espaços e direcionamentos imbuídos do fazer pedagó-
gico limitam ou impedem o processo de equidade e participação dos 
alunos desde a educação infantil. A autora esclarece ainda que,

[...] rotina estabelecida no cotidiano da instituição, acaba fragmentando 
diversas experiências em que as crianças estariam envolvidas, cabendo 
ao professor uma sensibilidade em pequenos detalhes e movimentos 
intrínsecos durante sua prática, que podem enriquecer, ainda mais, o 
aprendizado e envolvimento das crianças nas interações e brincadeiras 
desenvolvidas dentro e fora de sala de aula (Ramos, 2024, p. 81).

É necessário garantir que o currículo seja um instrumento de 
transformação social, promovendo a igualdade de oportunidades e 
assegurando que a escola seja um espaço verdadeiramente inclusivo, 
onde todos os sujeitos possam aprender, se desenvolver e exercer sua 
cidadania plena (Santomé, 2013).

4.2 Escola e Direitos Humanos: espaço de transformação cultural

A escola, mais do que um espaço de transmissão de conteúdo, deve 
ser compreendida como um ambiente privilegiado para a formação 
cidadã e o exercício dos Direitos Humanos. Como destaca Carvalho 
(2019, p. 53), “[...] mais importante do que conceber a escola como 
transmissora de conteúdos é concebê-la como espaço privilegiado de 
formação e de exercício da cidadania”. Nesse sentido, o respeito às 
diferenças deve ser entendido como parte essencial da construção de 
uma sociedade mais justa, refletindo-se nas relações humanas que se 
estabelecem no ambiente escolar.

Rodrigues (2014) enfatiza a necessidade de tornar os direitos hu-
manos um tema central nas práticas escolares, organizando valo-
res e experiências que permitam a vivência concreta desses direitos. 
Para isso, é fundamental a promoção de discussões críticas sobre 
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as relações interpessoais no contexto escolar, levantando questões 
como: “[...] há diferenças na escola de direitos entre meninos e meni-
nas? Há bullying? Como são vistos e tratados os colegas com deficiên-
cia? E os colegas de outras etnias? Há praxe? Qual praxe?” (Rodrigues, 
2014, p. 7). Essas reflexões são fundamentais para fomentar a inclusão 
e combater práticas discriminatórias e desigualdades estruturais den-
tro da escola.

Para Ferreira (2013, p. 19), a discussão sobre problemas sociais rele-
vantes à formação humana deve ser constante, promovendo debates 
sobre questões relacionadas ao cultivo da humanidade e à preserva-
ção da civilização. Dessa forma, os estudantes tornam-se sujeitos de 
direitos, compreendendo que sua formação política é essencial para 
sua participação ativa na sociedade.

Tornar-se um sujeito de direitos implica necessariamente adquirir uma 
formação política, ou seja, ao aprender sobre seus direitos, o sujeito, ao 
mesmo tempo, conscientiza-se sobre sua violação; ao aprender sobre o 
uso da lei para autoproteção, aprende a proteger o outro/a; ao aprender 
a adotar uma atitude reflexiva, crítica e questionadora, compromete-se 
com a justiça social fomentando ações encorajadoras diante de mudan-
ças, conflitos e crises (Ferreira, 2013, p. 19).

Freire (2016) corrobora com essa compreensão e enfatiza que a 
educação deve formar sujeitos autônomos e críticos, capazes de pen-
sar, agir, transformar a realidade e se reconhecerem como parte da 
história. O autor argumenta ainda que a educação em direitos huma-
nos deve ser compreendida como uma ferramenta para a construção 
de uma sociedade mais justa e em constante processo de transforma-
ção (Freire, 2021). Esse pensamento se alinha às concepções de educa-
ção em direitos humanos pela justiça social, que buscam despertar os 
sujeitos para a mobilização crítica e democrática.

Para Freire (2021) é necessário evitar tanto a ilusão de que a escola 
pode resolver todas as questões sociais sozinha quanto a concepção 
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fatalista de que nada pode ser feito. Pelo contrário, é essencial com-
preender que a escola, dentro de suas possibilidades históricas, pode 
e deve contribuir para a efetivação dos direitos humanos e para a 
redução das desigualdades, pois “[...] aceitar a negação da educação 
como algo que nada faz, mas assumir a educação nas suas limitações 
e, portanto, fazer o que é possível, historicamente, ser feito com e por 
meio, também, da educação” (p. 44).

A percepção do educador é o ponto de partida para analisar situações 
e conceber novas oportunidades, permitindo que a criança se sinta per-
tencente e ativa nesse ambiente. A revisão de estratégias, ajustes na ro-
tina, na organização dos espaços e nas atividades propostas pode, “[...] 
progressivamente, favorecer a construção de um ambiente acolhedor, 
sensível às necessidades individuais dos alunos e propício ao fortaleci-
mento de seu desenvolvimento social e cognitivo” (Ramos, 2024 p. 82).

Dessa forma, para que a educação em direitos humanos se concreti-
ze, é imprescindível que os professores compreendam seu papel na cons-
trução de um espaço escolar verdadeiramente democrático, baseado no 
diálogo, no respeito e na escuta ativa. Além disso, é necessário promover 
reflexões sobre questões políticas, culturais e sociais que atravessam o 
ambiente escolar e influenciam as experiências dos estudantes.

O compromisso com a educação inclusiva e com a justiça curricu-
lar exige que o direito à educação seja garantido de forma natural e 
incondicional, sem restrições ou exceções. Somente assim será possí-
vel construir uma escola que não apenas reproduza normas e valores, 
mas que atue como agente transformador da sociedade, promovendo 
a equidade e a dignidade humana.

5. Considerações finais

A reflexão sobre educação em direitos humanos, inclusão e justiça 
curricular evidencia a necessidade de uma transformação estrutural e 
conceitual na escola, de modo que ela se consolide como um espaço 
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inclusivo e efetivamente democrático. O debate apresentado ao longo 
deste estudo demonstrou que a educação inclusiva não se limita ao 
acesso de estudantes com deficiência, mas abrange todas as formas 
de diversidade e desigualdade social, cultural e econômica que per-
meiam o ambiente escolar (Gasperin, 2023; Ramos, 2024).

A partir da análise teórica, percebe-se que a escola, ao se compro-
meter com a efetivação dos direitos humanos, precisa se estruturar 
para superar os paradigmas homogeneizantes que historicamente ex-
cluíram determinados grupos. Nesse sentido, a justiça curricular se 
apresenta como um caminho essencial para garantir que todos os es-
tudantes, independentemente de suas condições, tenham suas especi-
ficidades respeitadas e consideradas na construção do conhecimento.

As reflexões também apontaram que a legislação e as políticas públi-
cas são avanços fundamentais, mas não suficientes se não forem acompa-
nhadas de práticas pedagógicas transformadoras. Ações concretas, como 
a formação docente continuada, a revisão de currículos e a promoção de 
um ambiente escolar dialógico e participativo, são indispensáveis para 
que a educação em direitos humanos se materialize no cotidiano escolar.

Dessa forma, reafirma-se que a educação em direitos humanos 
deve ser compreendida como um processo contínuo e coletivo, no 
qual educadores, estudantes e a comunidade escolar assumem um 
papel ativo na construção de uma sociedade mais justa e equitativa. 
Promover a inclusão e garantir a justiça curricular é um compromisso 
essencial para a educação do presente e do futuro, consequentemen-
te, para uma sociedade mais justa e equitativa.
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C A P Í T U L O  9

IMPLEMENTAÇÃO DAS POLÍTICAS DE 
EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA 
DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: DESAFIOS E 

AVANÇOS EM UM MUNICÍPIO DO PARANÁ

Liliane Cristina Rocha Buzignani

Dorcely Isabel Bellanda Garcia

1. Introdução

A Educação Inclusiva (EI) tem sido um dos pilares centrais das 
discussões sobre políticas públicas educacionais nas últimas décadas, 
tanto no Brasil quanto no cenário internacional, sobretudo a partir da 
década de 1990.

Os documentos como a Declaração Mundial sobre Educação para 
Todos (1990), a Declaração de Salamanca (1994) e a Declaração de 
Guatemala (1999) estabeleceram diretrizes globais para a promoção 
de sistemas educacionais que acolham a diversidade e garantam o di-
reito à educação para todos, sem exceção.

A partir da década de 1990, as políticas educacionais brasileiras co-
meçaram a adotar medidas para garantir o acesso e a permanência 
de pessoas com deficiência nas escolas, proporcionando, assim, maior 
igualdade de oportunidades. Antes desse período, as pessoas com de-
ficiência eram excluídas do sistema educacional, não tendo acesso à 
educação de qualidade.
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De acordo com Zerbato e Mendes (2018, p. 3),

Nos anos 90, o movimento pela inclusão escolar e social se radicalizou 
e os documentos normativos tenderam para a chamada educação inclu-
siva, enfatizando que o ensino, com suas estratégias e metodologias em 
respeito às diferenças, deveria ser adaptado às necessidades educacionais 
do indivíduo e não o contrário.

No contexto brasileiro (2008) com Política Nacional da Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) represen-
tou um marco significativo ao propor a transformação dos sistemas 
de ensino para atender às necessidades de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/super-
dotação.

Nesse sentido, como expõem Kassar, Rebelo e Oliveira, (2019, p. 
13), “[...] a política nacional sob a perspectiva da educação inclusiva” 
adotada “[...] fomenta a matrícula no lugar da sala de aula comum/re-
gular e, para isso, investe na implantação de atendimento educacional 
especializado na escola pública”. A proposta neste artigo é analisar a 
implementação dessas políticas no município de Paranavaí, no Esta-
do do Paraná, com foco no Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) em Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) e seus impactos na 
rede regular de ensino. A escolha de Paranavaí como objeto de estudo 
justifica-se pela diversidade de suas escolas, que incluem instituições 
escolares com período integral, jornada ampliada e turno parcial, ofe-
recendo um panorama para a compreensão dos desafios e avanços na 
aplicação das políticas de educação inclusiva.

A partir de uma abordagem qualitativa, que combina análise docu-
mental e observação das práticas educacionais, o estudo busca refletir 
sobre como as diretrizes nacionais e estaduais têm sido traduzidas no 
cotidiano das escolas regulares, considerando as especificidades lo-
cais. Além disso, discute os esforços do município para alinhar suas 
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práticas às normativas vigentes, como a Deliberação nº 2/2016* e as 
Instruções nº 7/2016, nº 9/2018 e nº 6/2023 do Estado do Paraná, 
que regulamentam o AEE.

2. Desenvolvimento

Marcos históricos e legais da Educação Inclusiva: da Declara-
ção de Salamanca às políticas contemporâneas

A partir da década de 1990, destacam-se documentos internacio-
nais como a Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1990), 
que reforçou o direito à educação como um princípio universal, e a 
Declaração de Salamanca (1994), que estabeleceu diretrizes para a in-
clusão de pessoas com deficiência em sistemas educacionais regulares. 
Segundo Gomide (2007), a Declaração Mundial sobre Educação para 
Todos (1990) representa a compreensão da educação básica como o 
principal vetor de garantia de satisfação das necessidades elementares 
de aprendizagem para a população, além de ser um documento que 
registra uma concepção ampla de Educação Básica, defendendo sua 
universalização, a partir do acesso e da promoção da equidade.

A Declaração de Salamanca representou um marco significativo 
para as pessoas com deficiência, ressaltando o princípio fundamen-
tal de que todas as crianças têm o direito fundamental à educação. 
Reconheceu-se a importância de promover uma educação inclusiva 
e equitativa para todos, independentemente de habilidades ou condi-
ções especiais. Conforme afirma na Declaração de Salamanca. A de-
claração de Salamanca

[...] cada criança tem características, interesses, capacidades e necessida-
des de aprendizagem que lhe são próprios; os sistemas educativos devem 
ser projetados e os programas ampliados de modo que tenha em vista 
toda gama dessas diferentes características e necessidades; os progra-
mas de estudo devem ser adaptados às necessidades das crianças e não 
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o contrário, sendo que as que apresentam necessidades educativas espe-
ciais devem receber apoio adicional no programa regular de estudos, ao 
invés de seguir um programa de estudo diferente; os administradores e 
os orientadores de estabelecimentos escolares devem ser convidados a 
criar procedimentos mais flexíveis de gestão, a remanejar recursos peda-
gógicos, diversificar as ações educativas, estabelecer relações com pais e 
a comunidade; o corpo docente, e não cada professor, deverá partilhar a 
responsabilidade do ensino ministrado à criança com necessidades espe-
ciais (Unesco, 1994, p. 1).

A Declaração de Guatemala (1999) também é um marco relevan-
te, ao reafirmar a necessidade de eliminar práticas discriminatórias 
e promover a igualdade de oportunidades. Esta declaração propõe a 
adoção de políticas públicas que visem à equidade e à justiça social. 
Além disso, a declaração também ressalta a necessidade de erradicar 
a pobreza e promover a igualdade de oportunidades para todos. Isso 
requer “investimentos na educação, na saúde, na infraestrutura e em 
outros setores-chave, buscando diminuir as desigualdades sociais e 
promover o desenvolvimento sustentável” (Brasil, 2013, p. 139). O do-
cumento condena as práticas discriminatórias e destaca a responsabi-
lidade dos sistemas educacionais de fornecer recursos e apoio adequa-
dos para garantir a inclusão efetiva de todos os alunos. A Declaração 
de Salamanca e a Declaração de Guatemala destacam a importância 
da inclusão e da equidade, ressaltando a necessidade de políticas pú-
blicas que promovam a igualdade de acesso à educação e a erradi-
cação das desigualdades sociais. No contexto brasileiro, a PNEEPEI 
(2008) representa um avanço significativo ao propor a transformação 
dos sistemas de ensino para acolher a diversidade.

Desde a Constituição Federal (Brasil, 1988)9, em seu artigo 208, 
inciso III, afirma que, quanto à educação, é dever do Estado garantir o 

9.  Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompila-
do.htm. Acesso em: 23 ago. 2024.
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AEE às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino. Esse artigo da Constituição é um marco para que alunos com 
deficiência possam ter o AEE e, por meio dele, constituírem enlace de 
aprendizado, permanência e inclusão.

Como explica Mantoan (2003),

O “preferencialmente” refere-se a “atendimento educacional especiali-
zado”, ou seja: o que é necessariamente diferente no ensino para me-
lhor atender às especificidades dos alunos com deficiência, abrangendo 
principalmente instrumentos necessários à eliminação das barreiras que 
as pessoas com deficiência naturalmente têm para relacionar-se com o 
ambiente externo, como, por exemplo: ensino da Língua Brasileira de 
Sinais (Libras), do código braile, uso de recursos de informática, e outras 
ferramentas e linguagens que precisam estar disponíveis nas escolas ditas 
regulares (Mantoan, 2003, p. 23).

No âmbito estadual, documentos como a Deliberação nº 2/2016 e 
as Instruções nº 7/2016, nº 9/2018 e nº 6/2023 do Estado do Paraná 
reforçam a importância do AEE como um mecanismo essencial para 
garantir a inclusão. Esses marcos teóricos e legais servem de base 
para compreender os desafios e avanços na implementação das polí-
ticas de educação inclusiva no município de Paranavaí. Piccolo (2022, 
p. 4) ressalta que “é inegável a existência de avanços históricos na ocu-
pação dos espaços escolares regulares pelas pessoas com deficiência”. 
Por conseguinte, destaca a importância dos marcos teóricos e legais 
que embasam a implementação do AEE como ferramenta fundamen-
tal para promover a inclusão no contexto educacional. Neste sentido, 
as Deliberações e Instruções do Estado do Paraná fornecem diretrizes 
claras e essenciais para o desenvolvimento de práticas inclusivas nas 
escolas. Como ressalta Piccolo (2022), os avanços na ocupação dos 
espaços regulares por pessoas com deficiência são evidentes, porém, 
ainda há desafios a serem enfrentados para uma inclusão efetiva e 
de qualidade. Assim, é fundamental continuar o aprimoramento e a 
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implementação das políticas de educação especial na perspectiva da 
educação inclusiva, visando a garantia de direitos e oportunidades 
para todos os alunos.

3. Metodologia

O estudo adotou uma abordagem qualitativa, com foco na análise 
documental e na observação das práticas educacionais no município 
de Paranavaí. Foram analisados documentos oficiais, como as polí-
ticas nacionais e estaduais de Educação Especial, além de narrativas 
em entrevista com a Secretária Municipal de Educação (gestão 2020-
2024) e Supervisora da Educação Especial neste município, que deta-
lharam a implementação do AEE.

O município de Paranavaí foi escolhido como estudo de caso por 
sua diversidade de modalidades escolares, que incluem escolas de tur-
no parcial, integral e jornada ampliada em suas instituições. A meto-
dologia permitiu identificar tanto os avanços quanto os desafios na 
aplicação das políticas de educação inclusiva, considerando as especi-
ficidades locais e as diferentes realidades das escolas.

4. Resultados e discussões

Desafios e avanços na implementação das políticas de Educa-
ção Inclusiva em Paranavaí, estado do Paraná

A inquietação por conhecer como o AEE em SRM é realizado se 
deve ao fato de escolas municipais de jornada ampliada e em tempo 
integral proporcionarem educação com carga horária diferenciada. 
Logo, quando o aluno matriculado no AEE precisa estar em locus na 
SRM, os colegas matriculados em ensino regular estão desenvolvendo 
atividades e, muitas vezes, esse aluno do AEE quer estar com a sua 
turma. Esse é o grande desafio para o professor do AEE na promoção 
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da rotina, do trabalho e do encontro, para desenvolver as potenciali-
dades e especificidades do aluno do AEE.

Em Paranavaí-PR, o AEE em SRM segue as instruções do estado 
paranaense (Paraná, 201810), pois o município não apresenta segmento 
de ensino próprio. Nas escolas municipais de Paranavaí, a educação da 
pessoa com deficiência é organizada pela supervisora da EE, a qual faz 
um trabalho que envolve desde a avaliação do aluno até a formação 
continuada dos professores. Atualmente, Paranavaí oferta essas SRM 
segundo a disponibilidade de escolas que atendem em período único, 
período integral e em jornada ampliada. Nesse caso, em oito escolas, 
há ofertas em período parcial; em sete escolas, há oferta em período 
integral; em quatro, há oferta em período de jornada ampliada.

A Secretaria Municipal de Educação de Paranavaí (SEDUC) orga-
niza suas 19 instituições de ensino para atender os alunos matricu-
lados, oferecendo turnos parciais, integrais e jornadas ampliadas ou 
estendidas. Essa organização segue as diretrizes das Instruções nº 
5/2018 e nº 16/2018, que regulamentam os Programas de Atividades 
de Ampliação de Jornada Escolar e a Educação Integral nos Anos Ini-
ciais do Ensino Fundamental.

A implementação de diferentes modalidades de ensino, como tur-
nos parciais, jornadas ampliadas e tempo integral, não é mais novi-
dade na educação brasileira. No município de Paranavaí, essas mo-
dalidades são oferecidas, com o objetivo de melhorar a qualidade da 
educação pública no país.

Este estudo busca compreender as políticas públicas para o Aten-
dimento Educacional Especializado nas Salas de Recursos Multifun-
cionais. Como essas modalidades de ensino são ofertadas de forma 

10.  A Instrução nº 9/2018 (vigente) contempla os alunos com Transtornos Funcionais Es-
pecíficos (TFE) como atendidos pela SRM no AEE. A Deliberação nº 2/2016, no Capítulo 
III, Artigo 11, refere-se aos TFE sendo: transtornos funcionais específicos, transtornos de 
aprendizagem, como: disgrafia, disortografia, dislexia, discalculia ou transtorno de déficit de 
atenção/hiperatividade, dentre outros.
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diferenciada nas instituições do município? Para isso, é fundamental 
compreender as orientações políticas em relação à jornada ampliada, 
escola parcial e turno integral.

Escola de tempo integral: em sentido restrito, refere-se à organização 
escolar na qual o tempo de permanência dos estudantes se amplia para 
além do turno escolar, também denominada, em alguns países, como 
jornada escolar completa. Em sentido amplo, abrange o debate da edu-
cação integral – consideradas as necessidades formativas nos campos 
cognitivo, estético, ético, lúdico, físico-motor, espiritual, entre outros – 
no qual a categoria “tempo escolar” reveste-se de relevante significado 
tanto em relação a sua ampliação quanto em relação à necessidade de 
sua reinvenção no cotidiano escolar (Leclerc; Moll, 2012, p. 96).

É importante destacar que, embora a escola de tempo integral seja 
uma realidade distante da maioria da população, é possível eviden-
ciar, em propostas governamentais, nessa ou em outras perspectivas, 
uma intencionalidade política ao ser materializada, seja direcionada 
para formação plena e democrática do cidadão, seja voltada para uma 
perspectiva de educação protetiva ou assistencialista. Esses aspectos 
nos fazem refletir acerca das reais intenções dessa concepção de edu-
cação (Cavaliere, 2009).

Falar sobre Educação Integral implica, então, considerar a questão do 
variável tempo, com referência à ampliação da jornada escolar, e espaço, 
com referência aos territórios em que cada escola está situada. Tratam-
-se de tempos e espaços escolares reconhecidos, graças à vivência de no-
vas oportunidades de aprendizagem, para a reapropriação pedagógica 
de espaços de sociabilidade e de diálogo com a comunidade local, regio-
nal e global (Moll, 2009, p. 18).

Considera-se “jornada ampliada” a jornada escolar superior a qua-
tro horas diárias. Segundo o Artigo 11º, do Decreto nº 10.656/2022, 
que regulamenta a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que 
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dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educa-
ção Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, a expres-
são “tempo integral” refere-se a uma jornada escolar que dure, no 
mínimo, sete horas por dia. Na prática, conforme afirma Menezes 
(2009), a definição de jornada ampliada também engloba a ideia de 
tempo integral.

Ademais, Anísio Teixeira, desde antes, já escrevia que:

[...] não pode ser uma escola de tempo parcial, nem uma escola somen-
te de letras, nem uma escola de iniciação intelectual, mas uma escola, 
sobretudo, prática, de iniciação ao trabalho, de formação de hábitos de 
pensar, hábitos de fazer, hábitos de trabalhar e hábitos de conviver e par-
ticipar em uma sociedade democrática, cujo soberano é o próprio cida-
dão [...] (Teixeira, 1994, p. 63).

O embasamento legal para a expansão da jornada escolar é encon-
trado na LDBEN (Brasil,1996), que regula a obrigatoriedade da jor-
nada escolar em tempo integral em, no mínimo, sete horas na educa-
ção infantil (Brasil, 2013). Embora a legislação permita que unidades 
escolares, no ensino fundamental, funcionem em tempo integral, é 
facultativa a adoção dessa medida, como exposto a seguir.

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos 
quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamen-
te ampliado o período de permanência na escola. § 1º São ressalvados os 
casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização auto-
rizadas nesta Lei.

§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo 
integral, a critério dos sistemas de ensino (Brasil, 1996, p. 19).

A escola de tempo integral recebeu suporte jurídico ao ser incor-
porada nos Planos Nacional de Educação (PNE), nas versões de 2001 
e 2014. O primeiro PNE tinha como objetivo a implementação de 
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escolas de tempo integral, com a proposta de uma carga horária míni-
ma de sete horas diárias, tanto para a educação infantil quanto para o 
ensino fundamental (Brasil, 2001). O PNE de 2014, por sua vez, como 
uma de suas metas, inclui a ampliação da oferta de escolas de tempo 
integral (Meta 6), com o objetivo de disponibilizá-las em 50% das es-
colas públicas, atendendo cerca de 25% da população estudantil até 
2024, em todo o território brasileiro (Brasil, 2014). É válido salientar, 
porém, que o PNE ainda não conseguiu alcançar o que está proposto 
em sua Meta 6. Mesmo que o prazo de vigência não tenha expirado, 
o percentual de escolas em tempo integral no Brasil, em especial no 
município de Paranavaí-PR, ainda está aquém do proposto pelo Pla-
no em vigência, pois, de 19 escolas que integram a SEDUC, somente 
sete ofertam educação em tempo integral.

No AEE, nessas sete escolas de educação em tempo integral, as 
SRM são ofertadas simultaneamente ao ensino regular, o que está dis-
tante das normativas, as quais consideram que o AEE deve ser ofer-
tado em contraturno ou paralelamente ao período de componentes 
curriculares, por meio do ensino colaborativo, conforme narrado 
pela supervisora da EE da rede municipal de Paranavaí.

No fim dos anos 2000, a Educação Integral voltou a ser prioridade 
nacional, por meio do Programa Mais Educação (PME), criado pela 
Portaria Interministerial nº 17/2007 (Brasil, 2007). Esse programa ti-
nha como objetivo trazer os alunos de volta à escola no contratur-
no, para participarem de atividades que ampliassem seu aprendizado, 
mas a efetivação só ocorreu em 2010, quando foi oficialmente decre-
tada pela presidência da república.

Neste momento, enfatizou-se que o programa seria direcionado 
para atender alunos em situação de vulnerabilidade social (Brasil, 
2007). Com relação a esse assunto, Paro (1988, p. 19) afirma que,

[...] antes de considerar a expansão do horário escolar, é necessário re-
fletir sobre a qualidade do ensino em meio período, com o objetivo de 
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oferecê-lo com excelência. Somente após isso, poderemos pensar na am-
pliação da jornada escolar em período integral.

No Brasil, a implementação do ensino em tempo integral nas es-
colas está diretamente relacionada às necessidades das populações 
empobrecidas, que clamam por uma educação de qualidade e gra-
tuita. Arroyo (1988), Giolo (2012) e Paro (1988), dentre outros, são 
alguns dos estudiosos que afirmam essa ligação. Giolo (2012, p. 95), 
por exemplo, reforça que “a escola em tempo parcial é predominante 
nos segmentos populares”.

Por um lado, a proposta é a de que, ao se ampliar a jornada escolar 
e incorporar atividades diversificadas, busca-se romper com a estru-
tura tradicional e promover o desenvolvimento integral dos alunos. 
Salienta-se, no entanto, que a necessidade de expandir o tempo esco-
lar está diretamente ligada aos espaços da escola e às oportunidades 
de integração e conexão com os potenciais educacionais existentes 
na sociedade, como espaços físicos, pessoas, instituições e iniciativas. 
“Essa integração é fundamental para garantir condições adequadas 
ao desenvolvimento integral dos indivíduos” (Brasil, 2015, p. 23).

Cavaliere (2014) ressalta a importância da educação em tempo in-
tegral, pois a permanência prolongada na escola proporciona uma 
formação abrangente dos sujeitos, visando a uma educação mais 
equitativa e promotora de maior desenvolvimento e cidadania.

Conforme expõe Arroyo (1988, p. 4),

[...] a educação de tempo integral tem o dever de proporcionar ao edu-
cando uma experiência educativa total, que não se limita a ilustrar a 
mente, mas que organize seu tempo, seu espaço, que discipline seu cor-
po, que transforme e conforme sua personalidade por inteiro.

Nesse sentido, quando se fala em educação em tempo integral e 
jornada ampliada para a formação dos estudantes da Educação Bási-
ca, fica claro que simplesmente aumentar o tempo não garante uma 
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educação eficiente. É necessário que esse tempo seja qualificado, per-
mitindo uma formação diversificada e abrangente para os alunos, por 
meio de práticas pedagógicas que busquem transformar o trabalho 
escolar e proporcionar experiências educativas variadas. É a partir 
desse contexto que é possível assegurar uma formação mais completa 
para os alunos da escola pública.

5. Considerações finais

Os resultados apontam para avanços significativos, como a amplia-
ção do acesso ao AEE e a capacitação de profissionais, mas também re-
velam desafios persistentes, como a falta de recursos materiais e huma-
nos adequados e a necessidade de maior articulação entre as políticas 
públicas e as práticas pedagógicas. As escolas municipais apresentam seu 
processo de ensino e aprendizagem ofertados em instituições de período 
integral, parcial ou com jornada ampliada. Com esse cenário, Paranavaí 
tem ofertado o AEE para o PAEE em SRM no desencontro do estabele-
cido pelas normativas das políticas públicas nacionais.

Apreciou-se que as escolas de período parcial (8 das 19) ofertam o 
AEE em SRM no contraturno, segundo as orientações das políticas 
nacionais. Já as escolas de período integral (7 das 19) e as de jorna-
da ampliada (4 das 19) ofertam o AEE em SRM no mesmo período 
que a turma toda está com componentes regulares ou com oficinas 
de aprendizagens. Tal encaminhamento se respalda na Instrução do 
AEE-I nº 06/2023 do estado do Paraná. Conclui-se que, embora o ca-
minho para uma educação verdadeiramente inclusiva seja complexo, 
o compromisso contínuo de gestores, educadores e da comunidade é 
essencial para garantir que todos os alunos, independentemente de 
suas necessidades, tenham acesso a uma educação de qualidade.

Os resultados do estudo evidenciam que, embora o município de 
Paranavaí tenha feito esforços significativos para alinhar suas práti-
cas às diretrizes nacionais e estaduais de Educação Inclusiva, ainda 
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persistem desafios que dificultam a efetiva inclusão de todos os alu-
nos. Entre os avanços, destacam-se a ampliação do acesso ao AEE 
em SRM e a capacitação de profissionais para atuar em salas de aula 
inclusivas. No entanto, a diversidade de contextos escolares, especial-
mente em áreas rurais, e a falta de recursos materiais e humanos ade-
quados são obstáculos que precisam ser superados.

Além disso, o estudo aponta a necessidade de maior articulação 
entre as políticas públicas e as práticas pedagógicas, de modo a garan-
tir que as diretrizes sejam efetivamente implementadas.

Conclui-se que, embora o caminho para uma educação verdadei-
ramente inclusiva seja complexo, o compromisso contínuo dos gesto-
res, educadores e da comunidade é essencial para assegurar que todos 
os alunos, independentemente de suas necessidades, tenham acesso a 
uma educação de qualidade.
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C A P Í T U L O  1 0

O OLHAR DA GESTÃO ESCOLAR SOBRE 
A INCLUSÃO E A PERMANÊNCIA DO/A 

ESTUDANTE COM TRANSTORNO 
DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) 

NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Shirley Elias de Figueirêdo

Josaniel Vieira da Silva

1. Introdução

Considerando o que é defendido na Constituição de 1988 – “Edu-
cação como um direito de todos”; e refletindo sobre os paradigmas 
históricos: exclusão, segregação, integração e inclusão, relacionados 
à organização social e ideologias referentes a determinados momen-
tos históricos diante da trajetória da pessoa com deficiência; é notório 
que a promulgação de 1988 não foi uma garantia total desse direi-
to. Ou seja, precisou e ainda são necessárias inúmeras manifestações, 
mobilizações e políticas públicas que possam, de fato, favorecer a 
garantia do direito à educação a todos/as. Na maioria das vezes, a 
efetivação ou não desse direito encontra- se relacionada aos diversos 
aspectos e interesses políticos, econômicos e sociais atrelados aos 
acontecimentos históricos da sociedade.

Ratificando o direito à educação, independentemente das particu-
laridades de cada ser humano, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
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Nacional (LDB), de nº 9394/96, destaca que a educação escolar da pessoa 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação deve acontecer, preferencialmente, na rede regu-
lar de ensino, contemplando todos os níveis da educação básica. A fim 
de atender o proposto na lei, é importante compreender a perspectiva 
da gestão escolar sobre inclusão e permanência e quais ações são viven-
ciadas no ambiente escolar nesse sentido, especificamente, na educação 
infantil. Logo, este estudo tem como objetivo analisar, ainda que de for-
ma exploratória, como a gestão escolar pode colaborar na viabilização da 
inclusão e permanência do/a estudante com TEA na educação infantil.

O estudo proposto trata-se de uma pesquisa de abordagem qua-
litativa, tendo como participantes seis profissionais atuantes na ges-
tão escolar de Centros Municipais de Educação Infantil (CEMEIs), 
pertencentes à rede pública de ensino do município do Jaboatão dos 
Guararapes. Como instrumentos de pesquisa, foram utilizados ques-
tionários aplicados individualmente, e a análise dos dados coletados 
foi realizada de acordo com a técnica de análise de conteúdo de Bar-
din (1977). A pesquisa toma seu embasamento teórico nas proposi-
ções de Mantoan (2015), Mota (2020), Bosa e Camargo (2009), Benini 
e Castanha (2016), Libâneo (2015), Scavoni (2016), Souza (2022) e di-
versos ordenamentos jurídicos relacionados à temática da pesquisa.

Obteve-se que promoção e ações e projetos relacionados à inclusão 
e à permanência do/a discente deve perpassar o Projeto Político Peda-
gógico (PPP), sendo ele um instrumento de inclusão. De modo geral, 
considera-se que a gestão escolar pode ofertar e estimular propostas que 
favoreçam experiências pedagógicas mais significativas e inclusivas.

2. Referencial teórico

Diante do avanço das discussões sobre a inclusão escolar e o de-
fendido na Política Nacional de Educação Especial na perspectiva 
da Educação Inclusiva, “[...] o direito de todos os alunos de estarem 
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juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discrimina-
ção” (Brasil, 2008, p. 1) ratifica o convívio com a diversidade, através 
das múltiplas formas de aprender e ensinar. Mantoan (2012) destaca 
que é preciso romper o conservadorismo ainda existente nas institui-
ções de ensino e, com esse intuito, os espaços escolares devem ser 
capazes de oferecer aos/às estudantes condições de aprenderem na 
convivência com as diferenças, valorizando o que conseguem enten-
der do mundo e si.

Contudo, será que os/as estudantes com o Transtorno do Espec-
tro Autista estão incluídos e tendo sua permanência garantida desde 
a educação infantil? Nos últimos anos, houve um aumento considerá-
vel de crianças com TEA frequentando as escolas de ensino regular, 
mérito da luta firmada por familiares e defensores da educação inclu-
siva, desde a década de 90, que buscou, incessantemente, por políticas 
públicas que viabilizassem o processo de inclusão a partir dos direitos 
da pessoa com deficiência nos diversos âmbitos sociais (Benini; Cas-
tanha, 2016). Perante a diversidade existente no espaço escolar, Bosa 
e Camargo (2009), defendem a inclusão da criança autista no ensino 
regular, acreditando na capacidade de oportunidade de interações so-
ciais e desenvolvimento de todas as crianças a partir do convívio e 
aprendizagem diante das diferenças.

Portanto, é preciso garantir a permanência do/a discente com TEA 
na educação infantil. Souza (2022) destaca: “Focar a permanência, ao 
invés da evasão [...] é esforçar-se para mudar a visão negativa, vista na 
perspectiva do ‘não’: não aprendem, não querem aprender, não têm in-
teresse, não sabem ler, escrever, interpretar, calcular” (Souza, 2022, p. 1). 
Acredita-se que a permanência e, por consequência, sua qualidade são 
primordiais para o desenvolvimento da criança autista.

Enfatiza-se que os/as estudantes com TEA, muitas vezes, são ro-
tulados negativamente por não apresentarem o comportamento con-
siderado típico, sendo consideradas crianças que não aprendem, não 
atentem comandos, não se sentam, enfim, são muitos “nãos”. Logo, é 
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necessário reverter o olhar negativo e compreender suas potencialida-
des, focando em estratégias de permanência mais eficientes.

Outro aspecto interessante é a defesa da inclusão como um dos pi-
lares da cultura da escola, conforme Libâneo (2015) refere-se ao “[...] 
conjunto de fatores sociais, culturais, psicológicos que influenciam os 
modos de agir da organização como um todo e do comportamento 
das pessoas em particular” (Libâneo, 2015, p. 92). Ou seja, a partir 
das experiências inclusivas, o espaço escolar vai adquirindo valores, 
crenças, significados, nos quais a cultura inclusiva própria da escola 
vai sendo compreendida e por todos/as. Logo, é interessante validar 
o papel da gestão escolar nesse caminhar da cultura inclusiva.

3. Metodologia

Com o intuito de atender o objetivo proposto, foi realizada uma pes-
quisa de abordagem qualitativa, levando em consideração o contexto 
e a realidade social, por meio da investigação e compreensão das atri-
buições de significações. Participaram da pesquisa duas diretoras, duas 
vice-diretoras e duas supervisoras, atuantes em Centros Municipais de 
Educação Infantil (CEMEIs), da rede pública de ensino do município do 
Jaboatão dos Guararapes. Com relação ao tempo de atuação na gestão 
escolar das partícipes, este variou entre 1 e 20 anos e todas apresen-
taram pós-graduação em áreas de atuação variadas, entre elas: gestão 
escolar, educação infantil, educação especial e coordenação escolar. O 
gênero e a faixa etária das participantes compreenderam mulheres en-
tre 36 e 50 anos. Para facilitar as análises quanto às participantes, foram 
adotadas as denominações D1, D2, V1, V2, S1 e S2, fazendo as seguin-
tes alusões: D (diretora), V (vice-diretora) e S (supervisora). Antes de 
iniciarmos as análises, optamos por preservar as escritas delas, ou seja, 
não foi realizada nenhuma revisão ortográfica no material coletado.

Foram aplicados questionários, abordando as seguintes dimen-
sões: compreensões de inclusão escolar e TEA; ações relacionadas à 
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inclusão e à permanência; projeto e documentos que evidenciem a 
Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva; e, por fim, 
possíveis intervenções para fortalecer a inclusão e a permanência 
do/a estudante com TEA na educação infantil.

A partir dos dados coletados11, foi utilizada a técnica de análise de 
conteúdo de Bardin (1977) que, conforme o autor, é “[...] um conjun-
to de técnicas de análises das comunicações, que utiliza procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens” (Bar-
din, 1977, p. 38). Por meio da análise dos dados, foi proposta a discussão 
teórica de acordo com as contribuições das respostas analisadas.

4. Educação inclusiva: um direito de todos

Com o intuito de analisar como a gestão escolar pode colaborar 
na viabilização da inclusão e da permanência do/a estudante com 
TEA na educação infantil, os dados obtidos por meio da aplicação dos 
questionários serão analisados em conformidade com as argumenta-
ções e reflexões teóricas enfatizadas nessa pesquisa.

Verificando a primeira questão, sobre o conceito de inclusão esco-
lar, as participantes elencaram: garantia de participação e adaptação; 
processo de socialização e igualdade de acesso e permanência de to-
dos/as estudantes no ambiente escolar. No entanto, as respostas nos 
remetem a algumas reflexões. Conforme alguns relatos, a inclusão 
escolar é:

- O processo de socialização e aceitação no mesmo ambiente, alunos 
com as mais diversas necessidades específicas, e a conscientização de 
toda escola para o respeito às diferenças (D2).

11.  Para a realização da pesquisa, coleta de dados e participação do corpo docente e gestão, 
o projeto foi submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa da UPE, sedo aprovado sob o Parecer 
no. 6.796.268.
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É válido compreender que socialização é algo primordial nessa pri-
meira etapa de ensino, a educação infantil. Porém, a escola também 
precisa garantir a aprendizagem de conhecimentos e habilidades atra-
vés da abordagem inclusiva. No entanto, não é favorável compreen-
der a inclusão escolar apenas como meio de socialização.

Vale destacar também a importância de diálogo com a comunida-
de escolar, através de ações de sensibilização e conscientização sobre 
a inclusão. Pois, segundo Mantoan (2015), “[...] todos sabemos que 
as transformações da escola dependem de um compromisso coletivo 
de professores, gestores, pais e da sociedade em geral [...]” (Mantoan, 
2015, p. 14). Ou seja, a efetiva inclusão escolar não será concretizada 
apenas em sala de aula; deve atravessar todos os atores da escola, des-
de a portaria até a gestão e, para que isso aconteça, é preciso dissemi-
nar o conhecimento das temáticas inclusivas que a escola demanda.

Outro aspecto que também chamou a atenção foi a utilização de 
termos não favoráveis ao definirem inclusão e ao se referirem aos/
as estudantes com alguma deficiência e/ou transtorno, conforme os 
exemplos:

- Inserir a criança com necessidades especiais em turmas regulares, ga-
rantindo vivências igualitárias, garantia também de condições de apren-
dizagens favoráveis (D1) (grifo nosso).

- É incluir todo mundo com alguma necessidade especial em sala de aula e 
garantir ao aluno adaptação e evolução da aprendizagem (S2) (grifo nosso).

Na primeira definição, o termo “crianças com necessidades espe-
ciais” está atrelado a ter alguma deficiência. O adequado é referir-se 
a partir da nomenclatura criança com deficiência e/ou transtorno. Já 
no segundo exemplo, o termo “necessidade especial” está em desuso, 
sendo mais coerente às necessidades específicas, uma vez que a “ne-
cessidade especial” está relacionada a ter uma deficiência. Ressalta-se 
que a pessoa com deficiência pode ser especial por inúmeros motivos, 
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mas não por ter uma deficiência, visto que a deficiência é mais uma 
característica da pessoa, e não, algo que a torne “especial”. É preciso 
ficarmos atentos/as aos termos adequados, uma vez que a utilização 
inadequada, ocasiona o capacitismo, noção que se refere a todo pre-
conceito e discriminação exclusivamente cometidos contra pessoas 
com deficiência.

Destacam-se, ainda, as seguintes definições de inclusão escolar:

- É igualdade de acesso e permanência no ambiente escolar, bem como 
na adaptação de currículo e materiais para todos os estudantes (V2).

- É possibilitar que todos os educandos façam parte do mesmo contexto, 
garantindo os mesmos direitos independente de cor, raça, algum tipo 
de deficiência, onde todos vivam a mesma experiência de aprendiza-
gem (S1).

Conforme Mantoan (2015), inclusão “[...] é não deixar ninguém 
no exterior do ensino regular, desde o começo da vida escolar” (Man-
toan, 2015, p. 28). Assim, é interessante que a gestão escolar possa es-
timular a criação e viabilização de estratégias e ações que favoreçam 
experiências significativas de aprendizagem para o/a estudante com 
TEA desde a Educação Infantil, pois garantir apenas o ingresso no 
ensino regular não é sinônimo de inclusão.

Quando questionadas sobre suas compreensões sobre o Transtor-
no do Espectro Autista, as participantes demonstraram conhecimen-
to sobre o transtorno, evidenciando os comprometimentos relacio-
nados ao comportamento, comunicação e interações sociais, como 
mencionado abaixo:

- É um transtorno do neurodesenvolvimento que compromete o desen-
volvimento comportamental, comunicacional e interações sociais (V2).

Ressalta-se que, em 2013, foi lançada a 5ª edição do Manual de Diag-
nóstico e Estatística dos Transtornos Mentais (DSM-5) e, conforme a 
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Associação Americana de Psiquiatria, o autismo pertence à categoria 
denominada Transtorno do Neurodesenvolvimento, sendo nomeado 
como Transtorno do Espectro Autista. É definido como um distúrbio do 
desenvolvimento neurológico presente desde a infância, caracterizado 
por déficit comportamental e de comunicação e interação social.

Mota (2020) destaca que a denominação do Transtorno do Espectro 
Autista é utilizada “[...] para reconhecer a ampla variedade de diferenças 
individuais que existem entre as pessoas que compartilham este mesmo 
diagnóstico, variedade que inclui maneiras singulares de ser e estar no 
mundo” (Mota, 2020, p. 28). Logo, a ideia de que todo autista é igual não 
é verdade, já que pertencer ao espectro abarca inúmeras manifestações 
comportamentais, comunicacionais, sensoriais e interacionais.

Ainda analisando a segunda questão, é válido realçar que o au-
mento de informações e repercussões midiáticas sobre o TEA vem se 
popularizando a cada ano, o que contribui para a difusão de conhe-
cimentos sobre o transtorno, possibilitando a melhor compreensão, 
como ressaltado a seguir:

- A princípio, achava que seria uma deficiência, porém com os esclareci-
mentos dentro do tema se entende como um transtorno (D1).

No entanto, é importante realçar que conforme a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência, nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 
no art. 2º:

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas. (Brasil, 2015, p. 1).

Sendo assim, a pessoa com Transtorno do Espectro Autista, 
sob efeitos da lei, é considerada pessoa com deficiência. Logo, são 
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assistidos os mesmos direitos, garantindo educação, saúde, assistên-
cia social, entre outros serviços, e destacando a equidade nos diversos 
setores e ambientes.

Pensando em inclusão escolar do/a discente com TEA, é sabido 
que o fato de estar na escola não garante a inclusão e, consequen-
temente, nem a permanência. Sendo assim, as participantes foram 
questionadas sobre a existência de ações que promovam a permanên-
cia do/a estudante com TEA no ambiente escolar, e todas destacaram 
que existem vivências que envolvem a permanência, como a descri-
ção abaixo:

- Ações promovidas pela Secretaria de Educação (Semana da Pessoa com 
Deficiência/ Semana Municipal de Conscientização do Espetro do Au-
tismo), bem como todos os projetos efetuados na escola onde envolve 
todos os alunos (S1).

Salienta-se a importância das vivências e ações pontuais, exploran-
do diversos temas relacionados aos tipos de deficiência, propagando 
informações e conhecimentos sobre a temática discutida. Todavia, 
vale enfatizar que planejar e executar ações a partir da demanda apre-
sentada pela unidade de ensino, pensando em caminhos que favore-
çam a participação da criança com TEA em todas as vivências esco-
lares, é fundamental para que o/a estudante se sinta pertencente ao 
grupo, para que suas experiências sejam significativas. Isso favorecerá 
sua permanência.

Também referente à promoção de ações sobre a permanência, foi 
mencionada a importância da parceria entre a professora do Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE) e a professora do ensino 
regular.

Aqui no CEMEI temos uma importante parceria com a professora do 
AEE que faz a integração pedagógica entre professoras da sala regular, 
apoios da educação inclusiva e famílias (V2).
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Acredita-se ser fundamental essa parceria com os profissionais 
que estão trabalhando na sala de aula regular (professores e apoios), 
pois o trabalho colaborativo é mais uma estratégia para a promoção 
da inclusão, porque corresponde ao comprometimento do trabalho 
desempenhado por todos/as em prol do desenvolvimento do/a es-
tudante. Essa parceria também se estende à família, favorecendo a 
relação escola-família, bastante significativa para o processo de ensi-
no-aprendizagem.

Ainda em relação às ações que beneficiam a permanência, foi 
destacado:

Existe muita boa intenção, mas, ainda há muito que fazer. Tenho na es-
cola alunos com apoio pedagógico, mas tenho aluno que está desde o 
início do ano letivo sem apoio e que a mãe não se sente segura em man-
dar para as aulas sem que haja apoio pedagógico para ele (D2).

A partir desse comentário, é possível perceber a falta de inclusão, 
o que compromete, portanto, a permanência. A Lei nº 12.764, de 27 
de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, ratifica o di-
reito ao acesso à educação e, caso comprovada a necessidade, o/a es-
tudante com TEA incluído/a no ensino regular, nas classes comuns, 
terá direito a acompanhante especializado.

Logo, é preciso investigar a necessidade ou não do acompa-
nhante. Se diante da avaliação, não for constatada a necessidade 
do acompanhamento, é necessário fazer um trabalho de acolhi-
mento e sensibilização da família para que possa compreender que 
seu/sua filho/a estará bem e desenvolvendo suas habilidades com 
segurança no espaço escolar. Caso o acesso e a permanência do 
estudante dependam do acompanhamento, é indiscutível que seu 
direito seja atendido.
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Sobre a existência de projetos, ações e/ou atividades vivenciadas 
nos CEMEIs, referentes à Educação Especial na perspectiva da Educa-
ção Inclusiva, as participantes alegaram a promoção de:

Projetos escolares; Semana da Pessoa com Deficiência (Semana Cons-
cientização do Autismo); Reuniões que envolvam: equipe gestora, ge-
rência de educação especial (coordenadora da regional) e os familiares 
dos estudantes com TEA (V1).

Atendimento multidisciplinar e, ações, projetos e culminâncias vivencia-
das a todo ano letivo sobre inclusão (D2).

Ressalta-se a importância de a educação inclusiva atravessar toda a 
dinâmica vivenciada na escola, desde em eventos pontuais sobre a in-
clusão até adequações de práticas docentes, de atividades abordando 
os variados campos de experiências. Nesse aspecto, a gestão escolar, 
em parceria com os demais atores da escola, pode fomentar momen-
tos inclusivos mediante toda comunidade escolar. Segundo Mantoan 
(2015), “[...] todos sabemos que as transformações da escola depen-
dem de um compromisso coletivo de professores, gestores, pais e da 
sociedade em geral [...]” (Mantoan, 2015, p. 14).

Também foi questionado sobre como a gestão escolar se sente ao 
saber que tem, ou terá um/a estudante com TEA na unidade de ensi-
no. As partícipes alegaram o seguinte:

Sinto-me angustiada. São novos desafios e poucos suportes, muitas lacu-
nas para proporcionar uma educação inclusiva de qualidade. Cada crian-
ça novo desafio (D1).

É desafiador, pelo fato de não sabermos se chegará apoio para essa crian-
ça, que muitas vezes necessita de um apoio individualizado (S2).

Observa-se que os sentimentos correspondem muito mais às 
angústias e inseguranças devido aos inúmeros desafios a serem en-
frentados. Sentimentos que, muitas vezes, aguçam a crença de 
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vulnerabilidade ao mediar as práticas pedagógicas relacionadas ao de-
sempenho da sua função. Na verdade, nunca estaremos “prontos/as”, 
“preparados/as” na nossa plenitude, somos seres inacabados e que 
estamos em constante processo de aprendizagem, por isso, encarar 
o desafio como algo transformador possibilitará reflexões, novos co-
nhecimentos e aperfeiçoamento das práticas pedagógicas. É preciso 
estar disposta a compreender e contemplar a pluralidade humana que 
está cada vez mais presente nos espaços escolares.

Contudo, para que o desafio possa ser encarado, a gestão escolar 
precisa ser assistida através de recursos necessários para atender o/a 
estudante com TEA, de formações que possam nortear seus posicio-
namentos, de orientações sobre adequações de materiais, ambientes, 
práticas pedagógicas e docentes. Além do querer incluir, é preciso ter 
condições para que isso aconteça e, assim como uma das participan-
tes relatou, possamos obter um sentimento positivo:

Me sinto feliz em poder contribuir com o desenvolvimento desse estu-
dante, ao mesmo tempo, responsável (também) na promoção da inclu-
são a este e aos demais (V2).

Corroborando ainda mais os princípios da educação inclusiva, as 
participantes foram questionadas sobre a existência de algum docu-
mento construído na unidade de ensino que respalde a Educação 
Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. As respostas foram 
unânimes: todas mencionaram o Projeto Político Pedagógico (PPP). 
Segundo Scavoni (2016), no uso do Projeto Político Pedagógico como 
mais um instrumento de inclusão, diante da coletividade e realidade 
inclusiva, a perspectiva da emancipação deve estar presente, pois legi-
timará as propostas educacionais da unidade de ensino, propondo e 
socializando práticas inclusivas que possam atender a toda comunida-
de escolar, assim como formulando estratégias de enfrentamento às 
relações excludentes já existentes na escola.
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Em relação ao posicionamento da gestão escolar ao receber um 
estudante com TEA, todas as participantes alegaram atitudes corres-
pondentes ao ato de acolher e dialogar com os/as estudantes e suas 
famílias, conforme mencionado:

Inicialmente, é o acolhimento humanizado ao estudante e à sua família, 
bem como a busca da redução às barreiras atitudinais, estruturais para 
que este estudante seja de fato incluso (V2).

Conversar com a família para conhecer as particularidades da criança e 
repassar as informações para o respectivo professor (S2).

Sabe-se que esse diálogo inicial com a família é fundamental, con-
figura uma maneira de estabelecer os laços de acolhimento e parceria 
família-escola, além de compreender um pouco sobre as experiên-
cias familiares da criança, o que contribuirá para o seu caminhar pe-
dagógico.

Por fim, foi solicitado que as participantes opinassem sobre o que 
precisa acontecer para uma inclusão e permanência eficaz de crianças 
com TEA. As opiniões foram as seguintes:

Formações constantes para os professores e gestão escolar. Profissionais 
de apoio qualificados (S2).

Encontros pedagógicos com especialistas ou terapeutas sobre a impor-
tância da inclusão com a participação das famílias e também direcionada 
à equipe pedagógica; oferecer variedade de materiais, atividades e espa-
ços adequados à inclusão a partir de mobiliários e ambientalização tam-
bém adequados (V2).

Diante das respostas, é possível identificar como estão ausentes, 
aspectos fundamentais que podem fomentar o processo inclusivo; 
são sugestões de intervenções que correspondem desde a formação 
e contratação de profissionais qualificados a adequações de espaços 
e materiais. De acordo com Mantoan (2012), compreendemos que o 
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mundo atual e inclusivo, que é desejado, demanda novas configura-
ções escolares, ações que abrangem o ambiente de sala de aula, o pro-
jeto da escola, bem como políticas inclusivas efetivas que direcionem 
a transformação da escola buscando atender:

[...] às diversidades culturais e à necessidade de novos conhecimentos, 
não é mera exigência legal, modismo, ou vontade isolada. É uma res-
ponsabilidade inerente à cidadania, porque a escola de qualidade é a que 
contempla as diferenças, pois só assim será a escola de todos, sendo a 
inclusão uma consequência natural. (Mantoen, 2012, p. 150).

É preciso ressiginificar as vivências escolares; é urgente o pensar e 
agir coletivo em prol de uma educação inclusiva de qualidade. Caso 
contrário, será apenas a integração “mascarada” de inclusão.

5. Considerações finais

Diante das discussões e interpretação dos dados do estudo, per-
cebe-se que as perspectivas da gestão diante da inclusão e a perma-
nência do/a estudante com TEA na educação infantil estão relacio-
nadas a concepções que podem ser favoráveis à experiência inclusiva. 
A gestão escolar é um potente segmento educacional de transforma-
ção, que, através do planejamento, criação, orientação e execução de 
ações inclusivas, pode potencializar o processo de inclusão e perma-
nência do/a estudante com TEA na educação infantil.

É primordial que a gestão escolar participe de momentos formati-
vos que possam discutir sobre as demandas atuais da unidade de ensi-
no, se atualize e adquira novos aprendizados e, assim, colabore com 
mais segurança, comprometimento e conhecimento na execução das 
suas funções, que são primordiais para a cultura inclusiva.

A partir do que foi apresentado, esperamos que as reflexões so-
bre o processo de inclusão e permanência do/a estudante com TEA 
desde a educação infantil possa contribuir para uma educação mais 
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inclusiva. Por fim, mas não menos importante, deseja-se que as 
pluralidades sejam cada vez mais respeitadas no ambiente escolar 
e que tenhamos experiências inclusivas significativas e respeitosas, 
que possam atravessar e ser atravessadas pelas práticas pedagógicas 
e docentes que enfatizam as potencialidades e particularidades de 
todos/as discentes.
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C A P Í T U L O  1 1

A ESCOLA COMO ESPAÇO DE INCLUSÃO 
DIGITAL: RELATOS DE PESQUISAS

Karina Marcon

Antônio Ronaldo Sutil

Rodrigo Anderson da Silva Kolosque Baena

1. Algumas reflexões iniciais

Processos de inclusão digital têm se constituído como lócus im-
portante de pesquisa sobre apropriação pedagógica das tecnologias 
digitais de informação e comunicação em sala de aula. Essa discussão 
não é recente e tem estado em evidência nas pautas políticas do país, 
seja em função das inovações tecnológicas, do contexto pandêmico, 
ou mesmo de novas legislações que proíbem o uso de telefones celu-
lares nas escolas.

Como destaca Nascimento (2022, p. 13),

Discutir a efetivação da inclusão digital na educação formal implica ava-
liar os fatores de exclusão que se consolidam de diferentes formas e com 
veemências não apenas em relação ao tempo e espaço em que aconte-
cem, mas também em relação aos segmentos e pessoas envolvidos. As-
sim, precisamos refletir sobre o papel da escola e do educador nos pro-
cessos de inclusão digital, para que possamos promover o acesso e fazer 
com que a cultura digital faça parte da rotina pedagógica, facilitando a 
aprendizagem dos educandos, superando a desarticulação existente en-
tre escola e sociedade [...].
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A Política Nacional de Educação Digital (PNED), promulgada por 
meio da Lei n° 14.533, de 11 de janeiro de 2023, que altera a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Lei no 9.394, de 20 
de dezembro de 1996), preconiza que a educação digital deve ser ga-
rantida em todas as instituições de educação pública brasileira:

Art. 4o O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de: [...]; XII – educação digital, com a garantia de 
conectividade de todas as instituições públicas de educação básica e su-
perior à internet em alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, 
com o desenvolvimento de competências voltadas ao letramento digital 
de jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e cola-
boração, segurança e resolução de problemas (Brasil, 2023, p. 10).

Contudo, apenas a instrumentalização das escolas com dispositi-
vos tecnológicos e conectividade não garante o desenvolvimento de 
processos de inclusão digital, tampouco o uso pedagógico destas tec-
nologias em sala de aula. Lemos (2011, p. 16) aponta que

[...] a inclusão digital não é alcançada apenas quando se dá computado-
res ou acesso à internet, mas quando o indivíduo é colocado em um pro-
cesso mais amplo de exercício pleno de sua cidadania. A inclusão digital 
deve, consequentemente, ser pensada de forma complexa, a partir do 
enriquecimento de quatro capitais básicos: social, cultural, intelectual e 
técnico. [...].

É a partir desta compreensão ampliada do conceito de inclusão di-
gital que este texto tem por objetivo compartilhar resultados de duas 
pesquisas sobre inclusão digital desenvolvidas em redes públicas de 
ensino dos Estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Vincu-
ladas à linha de Pesquisa Inovação Tecnológica e Tecnologia Assistiva 
do Mestrado Profissional em Educação Inclusiva em Rede (PROFEI), 
da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), as pesqui-
sas intituladas “Processos de inclusão digital na Rede Municipal de 
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Ensino de Pinhal da Serra/RS” (Sutil, 2024) e “Processos de inclusão 
digital no Curso Normal de Nível Médio – Magistério” (Baena, 2024) 
destacam, dentre outros aspectos, que os docentes integram as TDIC 
nas práticas pedagógicas, apesar de possuírem dificuldades, e que a 
infraestrutura e o acesso à internet na escola são insatisfatórios.

Por outro lado, evidenciam a importância das tecnologias digitais 
como recursos pedagógicos para criação de conteúdo, promovendo a 
construção de conhecimento colaborativo entre os estudantes. Des-
te modo, reforçam a importância da apropriação das tecnologias em 
sala de aula, em detrimento de uma nova política de proibição que 
desconsidera a necessidade da mediação docente para o uso crítico e 
qualificado das tecnologias digitais na nossa sociedade. É a partir des-
te contexto que socializamos os resultados destes estudos neste texto.

3. Relato 01: Processos de inclusão digital na Rede Municipal 
de Ensino de Pinhal da Serra/RS

O estudo desenvolvido por Sutil (2024) teve como objetivo geral 
investigar as contribuições do componente curricular de Informática 
para os processos de inclusão digital dos estudantes do Ensino Funda-
mental da Rede Municipal de Ensino de Pinhal da Serra, Rio Grande 
do Sul. De modo específico, foram delineados os seguintes objetivos 
específicos: a) realizar uma revisão narrativa de literatura em teses e 
dissertações sobre os processos de inclusão digital no cenário brasilei-
ro no período de 2018 a 2022; b) mapear a utilização das Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação na RME de Pinhal da Serra/
RS; c) identificar como ocorrem as práticas pedagógicas do compo-
nente curricular de Informática no Ensino Fundamental da RME de 
Pinhal da Serra/RS; d) elaborar um Projeto de Formação Continuada 
para a Inclusão Digital de Professores da RME de Pinhal da Serra/RS.

Para o desenvolvimento da pesquisa, foi realizado um estudo so-
bre TDIC, inclusão digital e práticas pedagógicas e, também, dos 
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documentos normativos que norteiam a educação pública brasileira, 
incluindo a gaúcha. Foi realizado um estudo de caso, de cunho explo-
ratório, com coleta de dados realizada por meio de questionários com 
os vinte e dois professores do ensino fundamental, uma entrevista es-
truturada com a professora do componente curricular de informática 
e observações das aulas de informática nas duas escolas pesquisadas. 
Para análise dos dados, foi utilizada a análise temática.

A pesquisa ocorreu em duas escolas municipais de Ensino Funda-
mental de Pinhal da Serra e teve como participantes uma professora 
de Informática e 22 docentes que atuam como regentes das turmas 
do 1° ao 8° ano do Ensino Fundamental no município.

Os resultados apontam que os docentes integram as TDIC nos 
planejamentos das práticas pedagógicas e a disciplina de Informática 
vem promovendo a construção de conhecimentos. A pesquisa apon-
ta também que os docentes possuem dificuldades em fazer uso das 
tecnologias e não possuem clareza em relação ao conceito de inclu-
são digital. Os professores enfatizaram que a infraestrutura e o aces-
so à internet na escola são insatisfatórios. Esses resultados oferecem 
contribuições relevantes para a educação municipal a partir de con-
siderações e de reflexões sobre as atividades desenvolvidas nas aulas 
de Informática nas escolas. Além disso, contribuiu para a elaboração 
de um Projeto de Formação Continuada para a Inclusão Digital de 
Professores como recurso educacional, no intuito de oportunizar aos 
professores o desenvolvimento de práticas pedagógicas escolares que 
promovam processos de inclusão digital.

Com relação aos procedimentos metodológicos adotados para a 
pesquisa de campo nas escolas, a coleta de dados foi realizada por meio 
de um questionário online com os professores, uma entrevista com a 
professora do componente curricular de Informática e dez observa-
ções simples das aulas de Informática nas duas escolas participantes 
da pesquisa. Os questionários com os professores foram respondidos 
no formato online e obteve 100% da participação dos 22 docentes 
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participantes da pesquisa. Por meio das respostas, observamos que 
todos utilizam as TDIC e procuram planejar suas aulas incluindo as 
tecnologias em seus planejamentos. Uma grande parcela dos docen-
tes salientou que possuem dificuldades, não tem domínio dos recursos 
tecnológicos, outros deixam de utilizar as ferramentas porque o sinal 
da internet é insatisfatório e a falta de equipamentos tecnológicos tam-
bém é um fator complicador. De um total de 22 docentes, apenas três 
não possuem dificuldades em inserir as tecnologias em suas práticas pe-
dagógicas. Diante desse dado, é preciso que haja formação continuada 
sobre o uso das tecnologias, pois 19 docentes sentem dificuldades para 
trabalhar e promover a inclusão digital na escola.

Com relação à entrevista com a professora do componente cur-
ricular de Informática, foi possível verificar que a docente realiza os 
planejamentos observando os documentos norteadores da educação 
e do componente curricular e possui domínio das ferramentas tecno-
lógicas que utiliza. A professora destacou que, para desempenhar um 
trabalho com maior qualidade, seria preciso mais períodos de aula 
por turmas, principalmente nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
pois só há um período de aula por semana. A quantidade de equipa-
mentos de informática acarreta dificuldades para o desenvolvimento 
das aulas, e a conectividade fraca de internet faz com que o planeja-
mento não possa ser executado como o esperado.

Nas observações das aulas de Informática foi possível observar 
que existe um planejamento prévio para o desenvolvimento das ati-
vidades, que as práticas pedagógicas desenvolvidas atingem seus ob-
jetivos, que a professora possui domínio dos instrumentos utilizados 
nas aulas e que a inclusão digital pode estar acontecendo com os es-
tudantes nas duas instituições de ensino participantes da pesquisa. 
Observando as aulas, verificamos que os alunos dos anos finais do 
Ensino Fundamental do 6° aos 8° anos que estudam em tempo inte-
gral e têm duas aulas semanais de Informática possuem habilidades 
e conhecimentos sobre as tecnologias utilizadas nas aulas e que os 
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estudantes dos anos iniciais, de 1° ao 5° ano do Ensino Fundamen-
tal, que têm apenas uma aula de Informática por semana, ainda estão 
construindo conhecimentos sobre as tecnologias e os conteúdos que 
a disciplina de Informática desenvolve.

Após análise de todos os resultados obtidos por meio desta pes-
quisa, foi possível percebermos que há, na Rede Municipal de Ensino 
de Pinhal da Serra/RS, a necessidade de uma formação continuada 
na perspectiva da inclusão digital. Por esse motivo, desenvolvemos o 
recurso educacional denominado “Projeto de formação continuada 
para a inclusão digital de professores”, que promoverá uma discussão 
sobre a inclusão digital para o desenvolvimento de conhecimentos 
junto aos docentes da rede. Esse recurso educacional objetivou pro-
mover a formação de professores para a inclusão digital, visando a 
inclusão pedagógica das tecnologias digitais nos processos de ensino 
e de aprendizagem, de forma a garantir uma educação mais equitati-
va, inovadora e alinhada às demandas do mundo contemporâneo. Já 
de modo específico, objetivou ensinar habilidades técnicas para o uso 
pedagógico das tecnologias em sala de aula; sensibilizar os professo-
res sobre a importância da inclusão digital para reduzir desigualdades 
educacionais e desenvolver estudos teóricos e atividades práticas de 
apropriação das tecnologias digitais em sala de aula.

Portanto o “Projeto de formação continuada para a inclusão di-
gital de professores” busca promover o desenvolvimento de conhe-
cimentos com os docentes para que estes possam se apropriar peda-
gogicamente das tecnologias digitais e desempenhar à docência com 
práticas inclusivas na perspectiva de uma formação dos educandos 
nos moldes tecnológicos que o mundo contemporâneo exige.

Acreditamos que este estudo vem colaborar por meio da reflexão 
e análise, sobre a qualidade da educação relacionada à disciplina de 
Informática que está sendo ofertada aos discentes da Rede Municipal 
de Ensino de Pinhal da Serra. O estudo pode colaborar com a quali-
dade da educação na perspectiva de observar os resultados e, a partir 
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deles, propiciar uma melhora constante na construção do conheci-
mento com os discentes desse município.

4. Relato 02: Processos de inclusão digital no Curso Normal 
em Nível Médio – Magistério

O estudo de Baena (2024) teve como objetivo Promover a apro-
priação pedagógica das Tecnologias Digitais de Informação e Comu-
nicação (TDIC) no componente curricular da Cultura Digital do Cur-
so Normal em Nível Médio – Magistério, na Escola de Ensino Médio 
Bailarina Liselott Trinks.

Considerando a potencialidade de se discutir a inclusão digital e a 
inserção das tecnologias digitais nos planejamentos e na execução das 
aulas no curso Normal em Nível Médio, e ao dar atenção ao que está 
traçado na Lei nº 13.415/2017 (que predispõe sobre a ampliação da 
jornada e da carga horária dos cursos em Nível Médio), bem como à 
definição de novas estruturas curriculares alinhadas à Base Nacional 
Comum Nacional (BNCC) (que estabeleceu os direitos e objetivos de 
aprendizagem para a Educação Básica), surgiu então a oportunidade 
de se discutir os potenciais pedagógicos da inclusão digital na discipli-
na denominada “Cultura Digital” no Curso Normal de Nível Médio 
– Magistério na Escola de Ensino Médio Bailarina Liselott Trinks, no 
município de Joinville/SC com intervenção nas turmas, num total de 
52 estudantes participantes do referido curso.

Nesta pesquisa foram levantadas questões sobre a familiaridade dos 
estudantes no uso e produção de conteúdo em áudio, vídeo e texto, bem 
como o desenvolvimento de um Guia Pedagógico (recurso educacional) 
que incentivou a apropriação pedagógica das TDIC, visando transfor-
mar a prática e fomentar a reflexão sobre a inclusão digital.

Com os resultados obtidos a partir da aplicação de questionário 
online, conseguimos alcançar o objetivo ao promover a apropriação 
pedagógica das tecnologias digitais no componente curricular do 
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Curso Normal em Nível Médio, e isso se deu por conta do percurso 
metodológico, o qual definiu as etapas do estudo.

Quanto ao diagnóstico da familiaridade dos estudantes quanto ao 
uso e à produção de conteúdo digital, tinha por objetivo diagnosti-
car a familiaridade dos estudantes em relação ao uso e produção de 
conteúdo de áudio, vídeo e textos a partir dos recursos podcast, ví-
deo educativo e Canva. Os resultados possibilitaram compreender os 
níveis de habilidade dos estudantes em relação ao mundo digital de 
produção de conteúdo.

Os resultados interpretados nos indicaram que o uso de tecnolo-
gias digitais em práticas educacionais é muito importante e, para o 
acesso a elas, os estudantes devem ter uma infraestrutura tecnológica 
adequada, bem como a formação contínua de professores e desenvol-
vimento de competências digitais. Sugerem também que, embora os 
estudantes tenham um alto nível de familiaridade com as tecnologias, 
ainda existe a necessidade de se lidar com os desafios da inclusão di-
gital como uso crítico e político de mudança em seu uso significativo.

Concernente à intervenção, cujo objetivo foi propiciar a apropria-
ção pedagógica das tecnologias digitais pelos educandos em uma 
perspectiva de criação de recursos de áudio, vídeo e texto (podcast, 
vídeo educativo, Canva) –, os itens produzidos pelos estudantes na 
sequência didática, apresentados nesta pesquisa e no recurso educa-
cional, demonstraram o significativo empenho e a busca por aper-
feiçoamento das habilidades digitais a serem aplicadas no contexto 
educacional.

Desta forma, entendemos que produzir e criar podcasts educativos 
envolvem uma série de passos práticos e estratégicos, que, quando se-
guidos com cuidado, podem resultar em conteúdos e conhecimentos 
impactantes para os estudantes, facilitando a conexão destes com os 
componentes curriculares a sempre aprendidos. Sobre a apropriação 
do recurso de vídeos, estes têm uma capacidade ímpar de facilitar a 
compreensão de conceitos complexos. Sendo eles uma combinação 
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de áudio e imagem, faz melhorar a retenção da informação e, conse-
quentemente, o desempenho dos estudantes.

O recurso educacional derivado da pesquisa foi um Guia Pedagó-
gico, que veio ao encontro da necessidade de fornecer um recurso 
sistematizado aos educandos, tal como implícito na análise de dados, 
sendo este personalizado aos estudantes desta modalidade de forma-
ção inicial e básica de professores. Assim, esse recurso educacional 
tem uma grande importância por sua abordagem pedagógica, servin-
do de referência para outros interessados.

Ao longo da pesquisa pudemos tecer algumas críticas nas quais 
ponderamos sobre os desafios estruturais na busca pela inclusão di-
gital no contexto do Curso Normal de Nível Médio. Logo, fomos le-
vados a pensar nas persistências das desigualdades que imperam no 
cenário brasileiro quanto ao acesso às tecnologias, recursos e aplica-
ções, principalmente em contextos socioeconômicos empobrecido. 
Nos questionamos quanto ao papel social, funcional do curso, que, 
em certas localidades, pode ser utilizado pelo estado, municípios e 
redes privadas para consolidar uma mão de obra precarizada e de bai-
xo custo.

Acreditamos que esta pesquisa foi de elevada importância na for-
mação técnico-pedagógica no contexto do curso normal em nível 
médio, sobretudo em avançar para uma integração efetiva e contí-
nua no currículo que se encontra em “movimento”, estimulando e 
colocando em evidência importância aos estudantes da formação não 
curso e posteriormente na graduação.

5. Considerações finais

No contexto educacional, a inclusão digital pode desempenhar 
um papel crucial na promoção da equidade e da inclusão social. Se-
gundo Lemos (2007), além de se oferecer os meios necessários para a 
inclusão digital, devemos entender que se trata de um caminho, um 
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processo contínuo pelo qual o ser humano molda, modifica e cria sua 
qualidade de vida. Com isso, verifica-se que a tecnologia vai muito 
além de meros artefatos, ou seja, ela permeia toda a nossa vida.

A apropriação crítica das tecnologias digitais em rede nos oferece 
a chance de superarmos muitas das barreiras de exclusão e a falta de 
acesso à informação. “Portanto, compreender os sentidos e intenções 
que se articulam em torno do argumento exclusão digital torna-se 
fundamental para que possamos aprofundar as discussões sobre o 
tema da inclusão digital” (Bonilla; Pretto, 2011, p. 31).

Pensar em pesquisas que identifiquem como vem ocorrendo os 
processos de inclusão digital nas escolas e que promovam a apropria-
ção crítica, pedagógica e criativa das tecnologias nas práticas pedagó-
gicas demonstram-se, portanto, como atuais e relevantes no campo 
científico da educação, e é a partir desta perspectiva que os estudos 
apresentados aqui foram desenvolvidos.
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C A P Í T U L O  1 2

APRENDIZAGEM CRIATIVA E INCLUSIVA: 
O PAPEL DA CULTURA MAKER

Keli Casagrande

Leociléa Aparecida Vieira

1. Introdução

Este capítulo tem por objetivo refletir sobre a Cultura Maker como 
metodologia ativa e inclusiva, destacando seu impacto na aprendiza-
gem significativa e no desenvolvimento de estudantes com deficiên-
cia, pois considera que a educação está em constante transformação, 
e a busca por metodologias inovadoras tem se tornado cada vez mais 
necessária. Nesse contexto, a Cultura Maker tem ganhado destaque 
como uma abordagem pedagógica que valoriza a experimentação e o 
aprendizado ativo, fortalecendo a autonomia e o protagonismo. Mas, 
de onde vem este modelo inovador?

Inspirada no pensamento de Seymour Papert e expandida por 
Paulo Blikstein, essa metodologia rompe com o modelo tradicio-
nal de ensino, incentivando a criatividade e a resolução de proble-
mas por meio do “fazer”. Papert (2008) destaca que as crianças 
aprendem melhor quando descobrem o conhecimento por si mes-
mas e a educação deve garantir apoio moral, psicológico, material 
e intelectual para esse processo. O mais importante é fornecer os 
recursos necessários para que possamos continuar aprendendo de 
forma autônoma.
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Valente e Blikstein (2019) reforçam essa ideia ao afirmar que a im-
plementação dos espaços maker nas escolas inverte a lógica tradicio-
nal da pedagogia, transformando o estudante de mero receptor de 
conhecimento para um agente ativo da própria aprendizagem. Essa 
mudança de perspectiva evidencia o potencial do Cultura Maker não 
apenas como uma abordagem inovadora, mas também como um 
caminho para tornar o aprendizado mais acessível e inclusivo. Dessa 
forma, este estudo reforça a importância da adoção de metodologias 
ativas que valorizem a criatividade e a experimentação, proporcio-
nando um ambiente educacional mais dinâmico, equitativo e prepa-
rado para os desafios do século XXI.

Entretanto, ainda há desafios a serem superados, especialmente no 
que diz respeito à formação docente e à resistência de alguns educa-
dores em abandonar práticas tradicionais de ensino. A seguir, discu-
tiremos como a Cultura Maker pode ser aplicada como metodologia 
ativa e inclusiva e seu impacto na aprendizagem dos estudantes.

2. Fundamentação Teórica

A educação inclusiva busca romper barreiras e oferecer oportuni-
dades de aprendizado para todos os estudantes, independentemente 
de suas habilidades, desafios ou necessidades específicas. Dentro des-
se contexto, a Cultura Maker surge como uma abordagem pedagógica 
que valoriza a experimentação, a colaboração e a autonomia, promo-
vendo um espaço de aprendizagem dinâmico e acessível.

Esse movimento de autonomia e protagonismo na criação e reso-
lução de problemas remete ao conceito de “faça você mesmo” (DIY 
– do it yourself), que surgiu na primeira metade do século XX como 
uma forma de resistência à concentração de poder das grandes em-
presas. Inicialmente voltado para pequenos consertos e soluções do-
mésticas, “o termo se popularizou na década de 1950, foi fortalecido 
pelo movimento de contracultura nos anos 1970 e, a partir dos anos 
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2000, ganhou ainda mais força com o avanço das tecnologias digitais” 
(Carvalho; Bley, 2018, p.26).

A cultura maker ganhou novo impulso e maior visibilidade na 
década de 2000 com a publicação da revista Make (2005), fundada 
por Dale Dougherty, e com a criação da Maker Faire em 2006, na 
Califórnia. A revista se tornou um marco ao divulgar ideias, tuto-
riais e projetos DIY, incentivando as pessoas a criar, experimentar e 
explorar. A Maker Faire, por sua vez, reuniu makers de várias partes 
do mundo para apresentar suas invenções, promovendo encontros, 
workshops e competições que fortaleceram e expandiram a cultura 
maker globalmente.

Blikstein (2013) destaca que, na década de 2000, houve uma com-
binação favorável de fatores que impulsionaram a cultura maker: a 
criação de diversos kits de ferramentas baseados no construcionismo, 
que se tornaram mais acessíveis e fáceis de usar; o desenvolvimento 
dos FabLabs por Neil Gershelfeld no MIT (Massachusetts Institute of  Te-
chnology Media Lab), que ofereceram espaços para fabricação digital; e 
a popularização dos eventos Maker Faire. Essa conjuntura de elemen-
tos criou um cenário ideal – a chamada “tempestade perfeita” – para a 
expansão e fortalecimento do movimento maker.

Em resposta a esse cenário, o FabLab@School, criado por Blikstein 
em 2009, surgiu como uma resposta à falta de espaços inclusivos e bem 
equipados nas escolas para a prática da engenharia, robótica e invenção. 
O projeto visava proporcionar ambientes acessíveis e colaborativos, 
onde estudantes de diferentes realidades pudessem desenvolver habili-
dades, criar projetos e explorar tecnologias de forma contínua.

Essa proposta de ambientes colaborativos e de aprendizagem 
prática está alinhada aos princípios da cultura maker na educação, 
que tem se consolidado como uma abordagem inovadora para de-
senvolver competências e estimular a criatividade dos estudantes. 
Assim como afirma Marostica (2023), as atividades Maker têm se ex-
pandido globalmente, incluindo o Brasil, consolidando-se como uma 
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estratégia inovadora no cenário educacional. Essa prática tem ganha-
do força em diversos países, impulsionando a implementação de pro-
jetos experimentais nas escolas.

Partindo deste cenário desafiador, surge a urgência de adotar me-
todologias mais ativas como resposta estratégica à nova dinâmica edu-
cacional pós-pandemia, destacando a necessidade premente de abraçar 
abordagens mais dinâmicas e participativas para potencializar o engaja-
mento dos estudantes e promover um aprendizado significativo.

Nesse sentido, a aprendizagem ativa tem ganhado cada vez mais 
espaço em consequência dos impactos positivos no desenvolvimento 
dos estudantes, pois além de quebrar as barreiras do ensino tradicio-
nal, coloca o estudante como protagonista do processo de aprendi-
zagem, estimulando a autonomia, a responsabilidade, a criatividade, 
o raciocínio e o pensamento crítico. Para Moran (2018), a aprendi-
zagem ativa melhora a flexibilidade cognitiva, ou seja, a habilidade 
de alternar entre diferentes tarefas, ajustar estratégias mentais e lidar 
com situações inesperadas. Isso significa que, ao aprender de forma 
ativa, as pessoas se tornam mais adaptáveis, menos presas a padrões 
rígidos de pensamento e mais eficientes na resolução de problemas.

Considerando esse aspecto, a metodologia ativa baseada na Cul-
tura Maker pode ser um facilitador da aprendizagem, pois envolve os 
estudantes em fases de experimentação e resolução de problemas es-
timulando a abordagem “faça você mesmo” e proporcionando diver-
sas capacidades.

Os espaços maker, também incentivam a mediação colaborativa. 
Professores, colegas e outros membros da comunidade escolar atuam 
como facilitadores, ajudando a criar um ambiente onde o erro é parte 
fundamental do aprendizado. Desta forma, a Cultura Maker não ape-
nas se adapta à diversidade dos estudantes, mas a valoriza, tornando-
-se uma ferramenta enriquecedora para o ensino inclusivo.

Aprender precisa fazer sentido não é mesmo? Então, quando um 
estudante se envolve emocionalmente e intelectualmente com uma 
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atividade, as chances de retenção e aplicação do conhecimento au-
mentam significativamente. A Cultura Maker estabelece essa conexão 
ao integrar o conhecimento teórico com a prática, permitindo que 
os estudantes experimentem, testem hipóteses e desenvolvam solu-
ções para problemas reais. Como destaca Resnick (2020, p. 34), “na 
cultura do movimento maker, entretanto, não é suficiente fazer algo: 
é preciso criar algo [...], as experiências de aprendizagens mais úteis 
ocorridas quando você está no desenvolvimento, na construção ou na 
criação de algo – quando você aprende criando”.

O movimento maker propõe um ensino interdisciplinar e aplicado. 
Construir um carrinho movido a energia solar, criar uma luminária 
de LED ou desenvolver um jogo educativo digital ou construir um 
tabuleiro de jogo físico são exemplos de projetos que unem matemá-
tica, física, criatividade e habilidades motoras em um único processo. 
Dessa forma, a aprendizagem se torna mais envolvente e contextua-
lizada, permitindo que os estudantes compreendam a aplicabilidade 
dos conhecimentos adquiridos.

Para estudantes com deficiência, esse modelo é ainda mais relevante. 
Muitas vezes, a memorização de conceitos abstratos se torna um desa-
fio, mas, ao manipular materiais, testar diferentes soluções e visualizar 
concretamente os resultados de suas ações, o aprendizado se torna mais 
natural e acessível. Quando um estudante enfrenta dificuldades com nú-
meros, constrói uma maquete que exige medições e cálculos proporcio-
nais, ele vivencia a matemática de forma prática e significativa. Aquele 
com dislexia participa da criação de um vídeo educativo, explorando a 
oralidade e a expressão visual e, dessa maneira, encontra um caminho 
alternativo para a comunicação e a aprendizagem.

A Cultura Maker possibilita, assim, um aprendizado cognitivo, afe-
tivo e social. A motivação para aprender cresce quando os estudantes 
percebem que suas ideias e habilidades são valorizadas e aplicáveis 
à vida real. Esse processo os incentiva a superar desafios, buscar so-
luções criativas e desenvolver maior autonomia em suas trajetórias 
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educacionais. Dentre os estudos que demonstraram os benefícios 
dessa abordagem na prática citamos o de Gondim et al. (2023) que 
mencionam que a Cultura Maker tem um impacto positivo no ensino 
e aprendizagem, especialmente por meio da abordagem construcio-
nista, onde os estudantes aprendem fazendo. Isso promove o protago-
nismo estudantil, o ensino baseado em projetos e o uso de materiais 
de baixo custo. Além disso, os ambientes maker são versáteis e podem 
ser aplicados em diversas disciplinas, como Ciência, Tecnologia, En-
genharia, Arte e Matemática.

O resultado deste estudo reflete diretamente na interdisciplinari-
dade; um dos grandes diferenciais da Cultura Maker ao romper com 
as barreiras tradicionais entre as disciplinas e estimular a convergên-
cia de conhecimentos diversos. Ao trabalhar em projetos maker, os 
estudantes frequentemente precisam aplicar conceitos de matemáti-
ca, ciências, artes, tecnologia e muito mais. Dessa forma, a aprendiza-
gem se torna mais significativa, integrando diferentes áreas do conhe-
cimento em experiências concretas e colaborativas.

Frente ao exposto, qual o impacto da aprendizagem baseada na 
experimentação prática – o famoso “mão na massa” – tem na inclu-
são e no desenvolvimento cognitivo e socioemocional dos estudan-
tes com deficiência?

Esse modelo favorece não apenas o aprendizado de conteúdos 
escolares, mas também o desenvolvimento de habilidades essenciais 
para a vida, como a coordenação motora, a resolução de problemas e 
a interação social. Estudantes com deficiência intelectual, por exem-
plo, podem encontrar dificuldades no aprendizado abstrato, mas, ao 
construir algo com as próprias mãos, eles acessam diferentes formas 
de compreender e expressar o conhecimento. A montagem de circui-
tos simples para acender um LED, a criação de um painel interativo 
ou a confecção de um jogo educativo são experiências que vão além 
do aprendizado tradicional, proporcionando uma compreensão con-
creta e significativa.
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Além disso, o pensamento “mão na massa” incentiva a persistência e 
a resiliência. No processo de criação, é natural errar, refazer e buscar no-
vas soluções. Para muitos estudantes, especialmente aqueles que enfren-
tam dificuldades de aprendizagem, esse é um aspecto transformador: 
aprender que o erro faz parte do caminho e que sempre há uma nova 
tentativa possível fortalece a autoestima e a confiança. Nessa perspecti-
va, Sá-Silva et al. (2021) destacam que as tecnologias utilizadas na Educa-
ção Especial na perspectiva da Educação Inclusiva podem ser aplicadas 
como Tecnologia Assistiva no AEE, ampliando a acessibilidade à infor-
mação e comunicação e promovendo maior autonomia e participação 
no processo de inclusão escolar de maneira diversificada.

Outro impacto importante é a ampliação das possibilidades de co-
municação e expressão. Para estudantes com dificuldades na comuni-
cação oral, por exemplo, a produção maker oferece outras formas de se 
expressar – seja por meio de desenhos, montagens, vídeos ou experi-
mentos interativos. Esse protagonismo gera um sentimento de perten-
cimento, mostrando que cada estudante tem algo único a contribuir.

Nesse sentido, a aprendizagem maker contribui para a formação 
de indivíduos mais autônomos, criativos e engajados. Quando os es-
tudantes percebem que são capazes de construir, inovar e resolver de-
safios do dia a dia, eles se tornam mais confiantes em suas próprias 
capacidades. E essa é, talvez, a maior contribuição da Cultura Maker 
para a educação inclusiva: abrir caminhos, romper barreiras e mos-
trar que todos têm o direito de aprender de forma significativa, criati-
va e acessível.

3. Metodologia

Este estudo foi desenvolvido por meio de uma pesquisa bibliográ-
fica, com foco na análise de artigos científicos e capítulos de livros que 
discutem a Cultura Maker, metodologias ativas e educação inclusiva. 
A revisão da literatura permitiu identificar as principais contribuições 
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dessa abordagem para a aprendizagem de estudantes com deficiência, 
bem como os desafios e possibilidades de sua implementação no con-
texto escolar.

Foram selecionados materiais acadêmicos relevantes, priorizando 
publicações recentes que abordam o impacto da Cultura Maker na 
educação. A análise dos textos foi conduzida a partir de uma perspec-
tiva qualitativa, buscando compreender como essa metodologia ativa 
pode potencializar o aprendizado significativo e promover maior au-
tonomia e engajamento dos estudantes.

Além disso, foram considerados estudos que investigam a aplica-
ção da Cultura Maker em diferentes disciplinas e contextos educacio-
nais, destacando estratégias inclusivas e práticas pedagógicas eficazes. 
A partir dessa análise, foi possível sintetizar as principais evidências 
sobre os benefícios da Cultura Maker na educação inclusiva, contri-
buindo para a reflexão sobre a necessidade de mudanças nos modelos 
de ensino e na formação docente.

4. Resultados e discussões

Na busca por estudos sobre a Cultura Maker, foi possível identificar 
sua integração como estratégia de ensino e aprendizagem em diferentes 
áreas do conhecimento, como Ciências, Ciência e Tecnologia e Mate-
mática, especialmente no Ensino Fundamental, frequentemente asso-
ciada ao uso de recursos como robótica e programação, gamificação e 
ambientes de aprendizagem mediados por linguagens como o Scratch. 
Além disso, a Cultura Maker tem se expandido para contextos de Educa-
ção Infantil, Educação Especial e Inclusiva e no Ensino Superior.

Um exemplo disso é o estudo sobre a prática maker na Educa-
ção Infantil de Alves; Silv e Passos (2025). A pesquisa evidenciou 
que a construção de carrinhos com materiais recicláveis promoveu 
a autonomia, a colaboração e o raciocínio lógico nas crianças, ali-
nhando-se às habilidades essenciais para o século XXI. Os resultados 
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mostraram que, ao “aprender fazendo”, os estudantes se tornaram 
protagonistas do próprio aprendizado, desenvolvendo competên-
cias como resolução de problemas, mediação de conflitos e inte-
ração social. A atividade também destacou a importância da cria-
tividade e da inovação, ao permitir diferentes formas de solucionar 
desafios e valorizar as contribuições dos colegas. “A cultura maker se 
destaca como uma metodologia relevante para a educação infantil 
ao integrar práticas manuais, colaboração e experimentação com o 
conhecimento. A abordagem facilita um aprendizado lúdico e signi-
ficativo, que fortalece o desenvolvimento integral das crianças” (Al-
ves; Silva; Passos. 2025, p. 39).

Ainda sobre os achados do estudo, iniciativas que integram a Cul-
tura Maker e a programação demonstram como a aprendizagem ati-
va podem fortalecer a autonomia dos estudantes e seu papel como 
protagonistas do conhecimento. Um exemplo disso é a experiência 
comprovada por Brito, Gama e Brasileiro (2018), que investigou a in-
clusão digital de estudantes autistas em uma escola pública por meio 
da linguagem de programação Scratch na Cultura Maker. A iniciativa 
promoveu criatividade, inovação e autonomia, incentivando os estu-
dantes a se tornarem multiplicadores do conhecimento dentro da es-
cola. Apesar das limitações de infraestrutura, a atividade estimulou o 
engajamento, a resolução coletiva de desafios e a integração de dife-
rentes mídias no aprendizado, evidenciando o potencial da Cultura 
Maker para tornar a aprendizagem mais significativa.

Como exemplo no Ensino Superior, os achados de Mendes (2022) 
indicam que a prática maker, por meio da produção de podcasts edu-
cativos, contribuiu significativamente para a aprendizagem dos con-
teúdos das disciplinas de Fundamentos e Metodologia da Educação 
Infantil, Letramento e Alfabetização no Ensino Superior. A atividade 
também estimulou competências e habilidades essenciais para a atua-
ção dos estudantes na sociedade contemporânea, como autonomia, 
pensamento crítico e comunicação.
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Nessa mesma perspectiva, Corrêa e Beck (2016) descobriram que a 
Cultura Maker pode ser um meio potente de inclusão educacional para 
pessoas com deficiência visual, ao integrá-las ao processo de fabricação 
digital e aprendizagem prática. A experiência revelou que, apesar dos 
desafios logísticos e financeiros, a participação ativa no design e produ-
ção fortalece a autonomia, promovendo equidade social e novas possi-
bilidades de aprendizagem significativas dentro da Cultura Maker.

Moreira et al. (2023) ressaltam que essa abordagem complementa 
perfeitamente o atendimento individualizado, pois permite que cada 
estudante desenvolva projetos de acordo com seus próprios interesses 
e habilidades, promovendo um aprendizado mais motivador e per-
sonalizado. Portanto, embora a Cultura Maker apresente um grande 
potencial para transformar a educação e tornar o aprendizado mais 
significativo, sua implementação bem-sucedida exige planejamento, 
formação docente e estratégias motivacionais que garantam a partici-
pação ativa dos estudantes ao longo do processo.

Contudo, a adoção efetiva da cultura maker no ambiente escolar 
exige mais do que a oferta de recursos e tecnologias; é fundamental a 
formação adequada dos professores, bem como seu compromisso em 
aplicar essas ferramentas de maneira intencional, crítica e reflexiva, 
promovendo experiências de aprendizagem significativas.

A pesquisa sobre a Cultura Maker e inclusão, Belén (2025), desta-
ca a importância da formação de educadores para promover ambien-
tes mais inclusivos e sugere que a inclusão deve ir além da adapta-
ção tecnológica, contemplando também aspectos sociais e culturais. 
Conclui-se que, para garantir a verdadeira inclusão nos makerspaces, é 
necessário um compromisso ético e políticas públicas que promovam 
a equidade e a diversidade, assim como a formação contínua de facili-
tadores para superar as barreiras existentes.

Moura (2019) defende que a formação de professores para atuar 
com a Educação Maker deve ir além de uma abordagem técnica ou 
padronizada. Segundo o autor, essa formação precisa ser reflexiva e 
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libertadora, ajudando os docentes a compreenderem de forma crítica 
seu papel na educação e na sociedade.

A formação docente se apresenta como um dos principais desafios 
para a consolidação da Cultura Maker nas escolas. Muitos professores 
ainda enfrentam dificuldades em integrar essa abordagem às suas prá-
ticas pedagógicas, seja por falta de familiaridade com as tecnologias, 
seja pela resistência a abandonar métodos tradicionais de ensino. Nes-
se sentido, Valente e Blikstein (2019) destacam que o desenvolvimen-
to de conceitos científicos e lógico-matemáticos exige mediação, pois 
disponibilizar informações ou realizar tarefas não garante a constru-
ção do conhecimento.

No entanto, a implementação eficaz da Cultura Maker também 
exige mediação pedagógica qualificada e planejamento cuidado-
so para garantir que todos os estudantes possam se beneficiar dessa 
abordagem inovadora. Ferreira (2020) aponta que pesquisas sobre a 
educação e o movimento maker demonstram que a aprendizagem 
não precisa ocorrer exclusivamente em ambientes formais. A expe-
riência prática e contextualizada desempenha um papel crucial na 
construção do conhecimento.

Esse processo precisa ser conduzido por educadores experientes, 
capazes de orientar uma aprendizagem de forma eficaz e para que a 
Cultura Maker seja efetiva, é fundamental que os projetos sejam desa-
fiadores e acessíveis, respeitando o contexto dos estudantes e estimu-
lando seu engajamento contínuo.

Essa diversidade de aplicações tem revelado impactos significativos 
no processo educativo, desta forma, os resultados indicam que a Cul-
tura Maker contribui significativamente para o desenvolvimento de 
habilidades cognitivas e socioemocionais, fortalecendo a autonomia e 
o engajamento dos estudantes. A aprendizagem ativa promovida por 
essa abordagem permite maior flexibilidade cognitiva, favorecendo a 
adaptação a diferentes contextos e desafios.
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5. Considerações finais

A Cultura Maker se apresenta como uma alternativa inovado-
ra e eficaz para transformar a educação, promovendo um ambiente 
de aprendizagem mais inclusivo, dinâmico e alinhado às demandas 
contemporâneas. Os resultados deste estudo apontam que essa me-
todologia não apenas fortalece a autonomia e o engajamento dos es-
tudantes, mas também amplia suas habilidades cognitivas e socioe-
mocionais, ajudando-os a lidar melhor com os desafios e a se adaptar 
a diferentes situações.

No entanto, sua implementação ainda esbarra em alguns desafios. 
Para que ela seja realmente acessível é essencial contar com professo-
res preparados para atuar como mediadores do conhecimento. Ape-
sar dessas barreiras, iniciativas que unem o Cultura Maker e a tecno-
logia vêm demonstrando seu potencial para tornar a aprendizagem 
mais significativa e acessível. Avançar nesse caminho exige investi-
mento na formação docente e no suporte às escolas, mas os benefí-
cios para a educação e para a preparação dos estudantes para o futuro 
fazem com que esse esforço valha a pena.
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C A P Í T U L O  1 3

APROPRIAÇÃO DE TECNOLOGIAS DIGITAIS 
NA ABORDAGEM DA GEODIVERSIDADE

Silvano Biff

Lidiane Goedert

1. Introdução

A geodiversidade é um conceito amplo, pois é o resultado da in-
teração de diversos fatores, como as rochas, o clima, os seres vivos, 
entre outros, possibilitando o aparecimento de paisagens diversas em 
todo o mundo. Trata-se de um conceito integrado à diversidade geo-
lógica (rochas, minerais e fósseis), à geomorfológica (formas de rele-
vo) e à pedológica (solos), assim como dos processos que lhes deram 
origem e que os transformam ao longo do tempo. Envolve, ainda, 
o estudo da água enquanto recurso limitado e vital à vida. Trata-se, 
portanto, de um tema que pode ser contemplado em distintas pers-
pectivas de Educação Ambiental, como a Geoeducação (Moura-Fé; 
Nascimento; Soares, 2017).

Segundo Carvalho (2004), a Educação Ambiental surge como um 
processo educativo que direciona a um saber ambiental materializa-
do nos valores éticos e nas normas políticas de convívio social e de 
mercado, que provoca a questão distributiva entre benefícios e pre-
juízos da apropriação e do uso da natureza. Sendo assim, ela deve 
ser direcionada para a cidadania ativa considerando seu sentido de 
pertencimento e corresponsabilidade que, por meio da ação coletiva 
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e organizada, procura a compreensão e a superação das causas estru-
turais e conjunturais dos problemas ambientais. Isso significa que a 
Educação Ambiental envolve a construção de uma cultura ecológica 
que compreenda natureza e sociedade como dimensões intrinseca-
mente relacionadas e que não podem mais ser ponderadas, seja nas 
decisões governamentais ou nas ações da sociedade civil, de forma 
isolada, independente ou autônoma.

Relativamente à geodiversidade, devido ao seu valor econômico, 
muitas são as ameaças aos seus elementos, onde a sociedade é o prin-
cipal agente modificador e degradador (Gray, 2005). Considerando 
o quadro de vulnerabilidade da geodiversidade, a sua relevância e a 
ampla possibilidade de inserção social da Educação Ambiental, Mou-
ra-Fé et al. (2016) propõem o estabelecimento e o desenvolvimento 
do conceito científico da Geoeducação, como a segunda estratégia 
geoconservacionista (a primeira seria o geoturismo), sendo entendi-
da como um ramo específico da Educação Ambiental a ser aplicado 
na geoconservação e que seja tratado, fomentado e desenvolvido nos 
âmbitos formais e/ou não formais do ensino. Os autores também ob-
servam que essa aplicabilidade, seja em âmbito formal ou não formal, 
em meio urbano ou rural, deve ser precedida por um embasamen-
to teórico. No caso da Geoeducação, conceito ainda em expansão, 
o suporte parece estar na Educação Ambiental e seu rico arcabouço 
teórico-aplicado, desenvolvido por diversos pesquisadores nas últimas 
décadas e com embasamentos legais já estabelecidos no Brasil.

Diante da necessidade de “geoeducar” a sociedade e conservar o 
geopatrimônio do planeta, surge o termo Geoeducação, direcionado 
para as questões que envolvem, principalmente, os elementos naturais 
abióticos (água, minerais, rochas, etc.) e sua sustentabilidade para as 
gerações presentes e futuras (Guimarães, Mariano e Sá, 2017). Nesse 
sentido, consideramos que a Geoeducação é uma forma de Educação 
Ambiental aplicada à geoconservação (Moura-Fé; Nascimento; Soa-
res, 2017; Moura-Fé et al., 2016), ou seja, direciona-se à necessidade de 
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educar para a preservação dos elementos constituintes da geodiversi-
dade. Por esse motivo, consideramos as duas perspectivas – Educação 
Ambiental e Geoeducação – ao realizar uma revisão narrativa de lite-
ratura (RNL) sobre a abordagem da geodiversidade envolvendo o uso 
pedagógico de Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
(TDIC). A utilização das TDIC pode contribuir na disseminação dos 
princípios da Geoeducação e da Educação Ambiental, além de ampliar 
as possibilidades de apropriação desses recursos de forma crítica, criati-
va e autônoma pelos estudantes no espaço escolar.

Para auxiliar nesse processo de inserção reflexiva em tempos de 
cultura digital, a escola precisa oportunizar processos de apropria-
ção de TDIC que potencializem o processo ensino-aprendizagem e 
colaborem para (re)significar a percepção dos estudantes sobre o seu 
papel e das próprias tecnologias na sociedade contemporânea. Par-
tindo desse entendimento, este texto apresenta um recorte de uma 
pesquisa desenvolvida no Mestrado Profissional em Educação Inclu-
siva em Rede (Profei) da Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC) e tem como objetivo discutir o uso das TDIC na aborda-
gem do tema geodiversidade ou geoeducação a partir de uma revi-
são narrativa de literatura.

2. Metodologia

A RNL teve por objetivo identificar teses e dissertações que apre-
sentassem uma interlocução entre o uso de TDIC e a abordagem do 
tema geodiversidade ou Geoeducação. Ela foi realizada nas bases do 
Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES12 e abrangeu o período 
de 2018 a 2022. Como a Geoeducação é uma perspectiva recente 
(Moura-Fé et al., 2016) optamos por pesquisar os trabalhos publicados 
nos últimos 5 anos. Para isso, utilizamos para a busca as seguintes 

12.  https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/.
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combinações de descritores: “tecnologias digitais” AND “Geoedu-
cação”, “tecnologias digitais” AND “Geoparque”, “tecnologias digi-
tais” AND “geodiversidade”, “tecnologias digitais” AND “Educação 
Ambiental”. Como critérios de inclusão para a RNL considerou-se: 
teses e dissertações que tratam sobre o uso de TDIC na abordagem 
do tema geodiversidade ou Geoeducação na Educação Básica e publi-
cadas entre os anos de 2018 e 2022.

A RNL, como apontam Botelho, Cunha e Macedo (2011, p. 125), 
“[...] é utilizada para descrever o estado da arte de um assunto especí-
fico, sob o ponto de vista teórico ou contextual”. Cavalcante e Olivei-
ra (2020, p. 97), complementam que ela “[...] descreve amplamente o 
desenvolvimento de algum assunto, de modo rápido e não sistemáti-
co. Assim, proporciona rápida atualização sobre a temática”.

Para a realização da RNL, recorremos ao proposto por Goulart, Kist, 
Felcher e Folmer (2024), que atribuem e esse tipo de revisão 5 etapas, 
sendo elas: a) definição do tópico: onde é identificado e delimitado o 
tema principal da RNL. Para esse item consideramos o recorte temáti-
co da pesquisa; b) busca bibliográfica: onde é realizada a pesquisa em 
fontes acadêmicas; c) seleção dos estudos: onde são aplicados critérios 
de inclusão e exclusão para a escolha dos resultados mais relevantes; d) 
extração e síntese dos dados: onde as informações mais importantes 
são extraídas. A síntese dos trabalhos foi extraída a partir da leitura inte-
gral daqueles que atenderam aos critérios de inclusão e registradas em 
planilha para posterior análise; e) análise crítica: onde é avaliado criti-
camente todos os dados que foram levantados. A análise foi realizada 
buscando destacar aspectos relevantes para a contextualização do tema 
da pesquisa e para destacar convergências entre os trabalhos analisados.

4. Apropriação de TDIC na abordagem da geodiversidade

O processo de busca no Catálogo de Teses e Dissertações da 
CAPES resultou em um total de 40 trabalhos, os quais passaram, 
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inicialmente, por uma análise criteriosa dos resumos, sumários e con-
siderações finais. Ao final, restaram apenas 11 trabalhos que compu-
seram a presente RNL, dos quais 10 são dissertações (1 a 10) e um é 
uma tese (11), conforme apresentamos no Quadro 1.

Quadro 1 – Trabalhos resultantes da Revisão Narrativa de Literatura

Título do Trabalho

1. Que Bicho é Esse? - Desenvolvimento de Material Digital Como Aliado no Ensino-
-Aprendizagem Sobre Animais Peçonhentos em Turmas de Ensino Médio

2. Ensino Híbrido e Educação Ambiental: Uma Intersecção Possível

3. Lexquest® Água e Poluição: Estratégia Didático Pedagógica no Ensino De Ciências 
Ambientais

4. Realidade Aumentada: Uma Abordagem Dinâmica no Ensino do Meio Ambiente Para 
Estudantes da Educação Básica

5. Eco Inovação e Cidadania Digital: Desenvolvimento de Aplicativo Utilizando a Meto-
dologia Challenge-Based Learning

6. Percepção Ambiental de Estudantes do Ensino Fundamental I da Rede Municipal de 
Ensino da Estância Turística de Piraju como Motivação para o Desenvolvimento de um 
Aplicativo Voltado à Educação Ambiental em Espaços Formais e Não Formais de Ensino

7. Educação para a Sustentabilidade: Práticas Desenvolvidas no Ambiente Escolar 
Remoto em Tempos de COVID-19

8. Educação Ambiental: Ressignificando Prática e Saberes, Através do Uso de Metodo-
logias Ativas e da Tecnologia

9. Uso da Fotografia como Ferramenta para a Educação Ambiental na Escola

10. Biojogos, Ferramenta Tecnológica de Estudo e Revisão para o Enem

11. Educação Ambiental no Ensino Médio com Intermediação Tecnológica Digital: Narra-
tivas com/do/no Contexto EMITEC

Fonte: Elaborado pelos Autores (2025).

A dissertação 1 (Lima, 2022) teve como objetivo desenvolver mate-
rial didático digital para dispositivos móveis, construído através de se-
quência didática investigativa, no ensino-aprendizagem sobre animais 
peçonhentos para alunos do ensino médio. As ferramentas utilizadas 
foram Gmail, Google Sala de Aula e Formulários. A pesquisa também 
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envolveu o uso do sistema do Ministério da Saúde: DATASUS. Ao fi-
nal foi desenvolvido um site sobre a fauna peçonhenta capixaba jun-
tamente a e-books contendo instrução de uso do site e propostas de 
atividades.

Na segunda dissertação (Gaspi, 2018) o objetivo foi investigar se a 
organização da atividade didática, no modelo de Ensino Híbrido, pro-
porciona condições adequadas para o despertar de um sujeito ecoló-
gico pautado na Educação Ambiental Crítica. Este estudo teve como 
participantes quinze estudantes de Ensino Médio. Para a realização 
das atividades presenciais os alunos acessavam sites que continham 
textos, vídeos e aplicativos correspondentes às atividades; assim como 
a plataforma digital Edmodo para as atividades online. Como resulta-
dos, destaca-se que o trabalho resultou em uma nova perspectiva ao 
utilizar as tecnologias digitais, relacionada ao meio ambiente, porém, 
as condições estruturais e o tempo insuficiente para a preparação das 
aulas foram fatores limitantes.

Na dissertação 3, Santos (2021) apresenta um projeto de aborda-
gem didática em uma plataforma virtual, que promove uma estraté-
gia flexível cognitiva de aprendizagem sobre a poluição dos recursos 
hídricos. O estudo foi desenvolvido com a participação de 20 alunos 
do 3º ano do Ensino Médio, no qual foi solicitado a criação de ro-
teiros para histórias em quadrinhos, a fim de avaliar se os educan-
dos haviam de fato absorvido informações consideradas relevantes. 
O autor aponta que os estudantes construíram uma aprendizagem 
flexível e crítica e que, de fato, o uso de instrumentos tecnológicos 
facilitou a apreensão de conhecimentos. Neste trabalho optou-se por 
utilizar a tecnologia apenas no momento de elaboração dos roteiros, 
porém, entendemos que poderia ter explorado mais a parte de cria-
ção e coautoria dos estudantes com o uso da TDIC.

Lima Júnior (2019 – dissertação 4) propõe a construção de um ta-
buleiro físico e virtual em formato de RPG (Role Playing Game) que 
possibilite a leitura e interpretação de ações antrópicas e naturais, que 
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combinadas modificam o espaço. Foi criado um tabuleiro físico que pos-
suía cartas com códigos QR que, ao serem escaneadas, podiam apresen-
tar mapas, dados de RPG, personagens, links para vídeos na plataforma 
do Youtube e elementos da fauna e da flora. A plataforma escolhida para 
criação das animações de todo o material digital foi a Unity.

Sousa (2021), autor da dissertação 5, propôs como objetivo de-
senvolver uma plataforma tecnológica visando estimular a percep-
ção ambiental dos usuários com os espaços verdes, possibilitando a 
visualização das espécies herbáceas e arbustivas nativas da flora do 
cerrado, através de um aplicativo para celular denominado Ecocerra-
doApp. Após o desenvolvimento e publicação do software na Google 
Play, o autor fez uma análise baseada nos usuários do primeiro mês 
após o lançamento.

Caracterizar a percepção ambiental de parcela de estudantes dos 
5° Anos do Ensino Fundamental I da rede municipal da Estância Tu-
rística de Piraju, foi o objetivo central da dissertação 6 (Spínola, 2020). 
Os resultados do estudo foram utilizados como embasamento para 
elaboração do protótipo de um aplicativo educativo chamado Am-
biente-se: identidade histórica e ambiental, o qual pretende oportunizar 
o aprimoramento da percepção ambiental dos indivíduos. Os resul-
tados demostraram que a população pesquisada teve uma percepção 
ambiental geral dentro do esperado e que há uma clara influência do 
contexto na percepção ambiental dos indivíduos.

A dissertação 7 de (Ferreira, 2021) apresenta como objetivo inves-
tigar o desenvolvimento de práticas sustentáveis, de maneira remota, 
com alunos do Ensino Fundamental II, relacionando a educação com 
a sustentabilidade. Devido ao contexto da pandemia de COVID-19, 
todo o trabalho foi realizado com o uso do Google Sala de Aula, atra-
vés dele, foram utilizados outros aplicativos, sempre com a temática 
de sustentabilidade. A pesquisa conclui que os alunos apresentaram 
maior interesse em aprender com uso de jogos educativos, porém, 
cabe ressaltar que, o uso de TDIC deve favorecer o protagonismo e 
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construção de uma visão crítica sobre esses artefatos e sua relação 
com aspectos sociais, culturais, econômicos, políticos e históricos.

Alencar (2020), investiga na dissertação 8 o conhecimento, acesso e 
uso de plataformas digitais a fim de promover a formação de um sujeito 
ecológico, através da utilização de metodologias ativas e de TDIC no 
processo de ensino-aprendizagem. Participaram deste estudo alunos do 
3º ano do Ensino Médio. O recurso educacional, BioQuiz: aprenda bio-
logia, foi desenvolvido usando o programa Android Studio.

A dissertação 9 (Roberti, 2022) teve como objetivo formular um 
instrumento didático-pedagógico a partir da utilização das fotogra-
fias em ambientes que sofreram com ações humanas. O trabalho foi 
desenvolvido no ensino médio. Os educandos fizeram uso de câme-
ras digitais ou celulares para fotografar alguns ambientes da cidade 
e depois, além de criar textos críticos, realizaram uma exposição fo-
tográfica. O estudo conclui que a proposta foi eficaz, trazendo ativi-
dades que apresentaram procedimentos que ofereceram aos alunos 
a oportunidade de ampliarem o conhecimento e consolidar a relação 
teoria e prática.

A dissertação (10) de Maia (2020) analisa as metodologias empre-
gadas no estudo dos conteúdos de Biologia e desenvolver uma fer-
ramenta intitulada BIOJOGOS, para auxiliar no processo de ensino-
-aprendizagem dos conteúdos de Biologia mais recorrentes no Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM). A ferramenta criada foi intitula-
da BIOJOGOS e foi aplicada nas turmas de agroindústria, comércio e 
informática, no laboratório de informática. Ela apresenta os conteú-
dos mais recorrentes no ENEM de forma lúdica e em formato atual 
para a geração digital. Por meio de teste estatístico, ela se mostrou 
eficaz no estudo ou revisão desses conteúdos” (Maia, 2020, p. 52).

A única tese resultante da RNL (Ferreira, 2021) teve como princi-
pal objetivo compreender os sentidos nas narrativas dos estudantes 
do Ensino Médio com Intermediação Tecnológica, acerca da percep-
ção ambiental do cotidiano curricular da área de ciências da natureza. 
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Para a realização das atividades foram utilizadas diversas ferramentas 
digitais, como: Ambiente Virtual de Aprendizagem, chat, Facebook, 
WhatsApp, QRcod e Kahoot, diversificando as abordagens conforme 
a atividade proposta.

Em síntese, todos os trabalhos analisados apontam para a impor-
tância e eficiência do uso pedagógico das TDIC, ao serem inseridas 
no ambiente escolar por meio de abordagens relacionadas à Educação 
Ambiental e à Geoeducação. Entretanto, poucos trabalhos (1, 8 e 11) 
explicitam mais claramente que a apropriação de TDIC na escola for-
talece a ampliação das possibilidades educacionais voltadas a processos 
de inclusão digital. Os resultados sugerem, ainda, que o tema geodiver-
sidade não é abordado diretamente nas pesquisas, porém ele se articula 
na abordagem de temas voltados às Ciências da Natureza e em temas 
relacionados ao meio ambiente e educação ambiental. Também fica 
latente que a maioria dos trabalhos estão voltados ao Ensino Médio, 
sugerindo que as TDIC, aliadas à abordagem ambiental, têm ocorrido 
mais neste nível de ensino do que no Ensino Fundamental.

5. Considerações finais

A RNL mostrou que o uso de TDIC associada à abordagem do 
tema geodiversidade ou Geoeducação não tem sido contemplado di-
retamente nas pesquisas analisadas. Apesar de os trabalhos não versa-
rem sobre o uso de TDIC na abordagem do tema geodiversidade, ele 
acontece a partir do conteúdo das Ciências da Natureza e daqueles 
relacionados à Educação Ambiental ou ao meio ambiente em geral. 
Também se percebeu que a maioria das pesquisas envolviam o Ensi-
no Médio, sugerindo que as produções científicas que trazem uma in-
terlocução entre o uso de TDIC na abordagem do tema geodiversida-
de ou Geoeducação se concentram nesta etapa da Educação Básica.

Relativamente ao processo de inclusão digital, deve-se ter em 
mente que ele vai muito além do simples acesso às TDIC. Devemos 
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atentar ao fato de que a sociedade navega amplamente pelas redes, 
porém de forma passiva, com impressões falsas de inclusão baseadas 
na dependência tecnológica e na falta de criatividade. Percebe-se, ain-
da, a existência de iniciativas de uma suposta inclusão digital, muitas 
vezes pouco apoiada no compromisso social baseado na cultura tec-
nológica (Teixeira, 2010) e na apropriação crítica das TDIC.

Oportunizar processos de apropriação de TDIC na escola, na pers-
pectiva da inclusão digital, é um desafio social e educacional que precisa 
ser enfrentado constantemente visando uma formação cidadã, ou seja, 
para que possamos compreender e agir de forma consciente e crítica na 
cultura digital. Nesse sentido, destacamos o papel crucial do professor 
para propor e mediar processos de apropriação das TDIC na escola, 
aliada a outras condições, igualmente importantes, como infraestrutu-
ra, formação qualificada, políticas de inclusão, dentre outras.
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C A P Í T U L O  1 4

O TABLET NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 
POSSIBILIDADES EDUCATIVAS

Cristiano Roza

Rosangela Trabuco Malvestio da Silva

1. Introdução

A inclusão digital é um dos grandes desafios e oportunidades do 
século XXI, especialmente no contexto educacional. O uso de tablets 
na educação inclusiva tem se apresentado como um recurso pedagó-
gico satisfatório para ampliar a igualdade e a acessibilidade no pro-
cesso de ensino-aprendizagem. A incorporação dessas tecnologias 
possibilita o desenvolvimento de práticas pedagógicas modernas, 
permitindo a adaptação dos conteúdos às necessidades específicas dos 
estudantes, favorecendo sua autonomia e participação ativa no am-
biente escolar.

Os impactos das TIDCs têm adentrado o ambiente escolar e para a 
educação inclusiva há uma gama de aplicativos sendo desenvolvidos, 
que aliados aos dispositivos móveis beneficiam as pessoas com defi-
ciências a terem acesso a estas informações. Pessoas com limitação na 
comunicação verbal, auditiva, visual e motora podem interagir com 
um dispositivo usando suas mãos, voz, entre outras, mesmo com in-
capacidades físicas mais severas. Diante do exposto este texto tem 
por objetivo destacar o papel dos tablets e aplicativos móveis como 
ferramentas de auxílio para a educação inclusiva, especialmente para 
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pessoas com TEA, TDAH, deficiência intelectual, auditiva e visual. 
Para atingir o objetivo proposto, enfatiza como essas tecnologias po-
dem proporcionar acessibilidade e autonomia aos alunos, indepen-
dentemente de suas limitações físicas ou cognitivas, promovendo o 
aprendizado e o desenvolvimento de habilidades pedagógicas de for-
ma adaptada e integrada. Conclui-se que o tablet, como uma ferra-
menta flexível, oferece benefícios consideráveis ao processo de apren-
dizagem em ambientes inclusivos, com suas facilidades adaptativas e 
interativas que favorecem o acesso ao conhecimento por parte dos 
alunos, independentemente de suas necessidades específicas.

2. TICs no contexto Educacional

Na contemporaneidade, uma grande parte da população tem aces-
so diretamente e instantaneamente a sites, jornais, livros e revistas, 
viajar o mundo sem sair de casa, por meio de diversos dispositivos 
digitais. Os impactos das TICs têm adentrado o ambiente escolar e 
para a educação inclusiva há uma gama de aplicativos sendo desen-
volvidos, que aliados aos dispositivos móveis beneficiam as pessoas 
com deficiências a terem acesso a estas informações. Pessoas com 
limitação na comunicação verbal, auditiva, visual e motora podem 
interagir com um dispositivo usando suas mãos, voz, entre outras, 
mesmo com incapacidades físicas mais severas.

O tablet como tecnologia assistiva possibilita o conhecimento dos 
educadores sobre os recursos, ferramentas, processos, práticas e me-
todologias que podem ser aplicadas em suas aulas e proporcionam 
autonomia aos alunos com ou sem deficiência. Todas as pessoas de 
diferentes idades, com deficiências de fala e linguagem, incluindo 
aqueles com autismo, Síndrome de Down, paralisia cerebral, defi-
ciências intelectuais, dentre outros, podem se beneficiar de aplica-
tivos aliados ao tablet. Mas para isso é necessário o conhecimento 
do professor para realizar as adaptações necessárias em suas aulas. 
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Conforme Carvalho (2005, p. 45) “Trata-se de equiparar oportunida-
des, garantindo-se a todos os seus direitos fundamentais”. Diante do 
exposto depreende-se que as tecnologias de acessibilidade incorpora-
das nos tablets têm o potencial de oferecer um acesso igualitário, por 
exemplo, as hipermídias, que incluem hiper livros, aplicativos, pági-
nas na internet, entre outras ferramentas, como o suporte dos siste-
mas operacionais aos monitores Braille, são essenciais de acessibili-
dade para pessoas com deficiência visual. Essa tecnologia é uma das 
mais eficazes e extremamente utilizadas na interação de usuários com 
deficiências com computadores, proporcionando maior autonomia e 
inclusão digital. Outro exemplo de recurso assistivo para pessoas com 
deficiência visual é a audiodescrição, que requer atenção durante o 
processo de design para ser efetivamente implementada nas hipermí-
dias. Trata-se de um processo de adaptação do conteúdo digital, com 
a assistência de outros recursos assistivos dos sistemas. Em conjunto, 
esses representam a superação de barreiras para os beneficiários que 
tenham redução da capacidade visual, que anteriormente dependiam 
da disponibilidade de obras impressas em Braille, um método caro e 
demorado de produção. Este dispositivo móvel oferece flexibilidade e 
acessibilidade, tornando-se uma ferramenta pedagógica versátil que 
pode ser usada em qualquer lugar. “Com todas essas possibilidades, o 
uso educacional de tablets pode melhorar o engajamento, a motiva-
ção dos alunos e a colaboração entre os mesmos” (Barcelos; Batista, 
2013, p. 169) Para alunos com deficiências, como aqueles com Trans-
torno do Espectro do Autismo (TEA), o tablet oferece uma série de 
benefícios. Ele facilita a alfabetização, permitindo a combinação com 
outros materiais didáticos. Sua tela sensível ao toque permite ativi-
dades de coordenação, a exploração de letras e números, e até mes-
mo a melhoria da abstração por meio do aumento de figuras visuais. 
Além disso, o tablet é atraente para os alunos, oferecendo atividades 
motivadoras e divertidas. Por meio de jogos acessíveis e aplicativos 
favorecem formas de expressão e comunicação além de se apresentar 
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de modo bem atrativo e de fácil manipulação. A tela sensível ao toque 
e de fácil uso, estimula a concentração e chama atenção com cores e 
animações. A utilização de tecnologia móvel, com aplicativos diversos 
abrem oportunidades variadas, é uma poderosa aliada para a inclusão 
social de crianças com TEA, Síndrome de Down, deficiências inte-
lectuais dentre outras, a aprimorar diferentes habilidades e possibi-
lita vivenciar diversificadas situações de aprendizagens, aperfeiçoan-
do atenção, desenvolvendo o raciocínio lógico, coordenação motora 
fina e ampla, percepção visual e auditiva entre outros estudantes. O 
tablet pode ser utilizado como caderno, pois sua tela se assemelha 
em tamanho a um caderno, o que facilita seu manuseio, e pode ser 
usado tanto na vertical quanto na horizontal, tornando-o acessível 
para alunos com diferentes habilidades motoras. Isso é especialmente 
útil para alunos que têm dificuldade em segurar um lápis ou reali-
zar movimentos de pinça. Essas tecnologias móveis permitem que as 
crianças com diagnósticos de Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
adquiram autonomia e independência para realização de atividades 
tanto na escola quanto fora dela. Em termos pedagógicos, os tablets 
propiciam o acesso a conteúdo, lugares e contatos que antes não se 
conseguiam realizar. Permite atividades com alunos que tenham, 
um baixo, médio ou alto comprometimento da visão ou audição por 
meio de softwares adaptados para esta finalidade. Possibilitando ati-
vidades com alunos com diagnósticos de diferentes deficiências por 
meio de softwares e hardwares apropriados.

3. Metodologia

A metodologia utilizada é a pesquisa ação, pautada em estudos 
bibliográficos, que possibilitam compreender como as Tecnologias 
Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) têm transformado 
a dinâmica educacional, proporcionando novos caminhos para a edu-
cação inclusiva. O avanço no desenvolvimento de aplicativos voltados 
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para dispositivos móveis tem permitido que estudantes com deficiên-
cias ou transtornos do neurodesenvolvimento, como Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), Transtorno do Déficit de Atenção e Hipe-
ratividade (TDAH), deficiência intelectual, auditiva e visual, tenham 
acesso a estratégias pedagógicas diferenciadas. Essas ferramentas per-
mitem a adaptação do ensino, promovendo acessibilidade e garantin-
do a participação efetiva dos alunos no processo de aprendizagem.

4. Resultados e discussões

A Constituição Federal garante a todos o direito à educação e o 
acesso à escola. Mas apenas estar matriculado na escola regular não 
garante uma escola inclusiva. Em seu artigo 205 destaca que crianças 
e adolescentes com deficiência não devem estar fora das turmas co-
muns nas escolas regulares. Mas conforme Mantoan (2007, p. 45) A 
maioria das escolas ainda está longe de se tornar inclusiva. O que exis-
te em geral são escolas que desenvolvem projetos de inclusão parcial, 
os quais não estão associados a mudanças de base nestas instituições e 
continuam a atender aos alunos com deficiência em espaços escolares 
semi ou totalmente segregados (classes especiais, escolas especiais). 
Para que esta situação mude, é necessário que as escolas elaborem 
alternativas pedagógicas que favoreçam a aprendizagem de todos os 
alunos com o objetivo de universalizar o ensino, possibilitando o aces-
so e a permanência de todos na escola.

Segundo Mantoan (2007) se a escola é para todos, deve colocar a 
aprendizagem como o eixo central, para que todos os alunos apren-
dam. Para tanto deve investir na formação continuada do professor, 
que é o responsável por planejar e organizar as adaptações necessá-
rias aos alunos inclusos. Novas práticas educativas que garantam aos 
diferentes alunos alcançarem níveis mais elaborados de pensamento, 
requerem uma aprendizagem significativa. Por conseguinte, um pro-
fessor bem preparado.
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Mantoan (2007) escreve que enquanto os professores continuarem 
ensinando como manda o programa, adotarem o livro didático como 
ferramenta exclusiva, entregarem exercícios mecânicos e repetitivos 
para os alunos completarem, apresentarem de forma fragmentada 
o dia letivo, com conteúdos estanques e fragmentados, a exclusão 
estará se perpetuando. Para ensinar a turma toda é preciso oferecer 
atividades adaptadas conforme as possibilidades e interesses de cada 
aluno. Neste sentido as adaptações curriculares são um procedimento 
comumente necessário no processo inclusivo.

Com a LDB nº 9.394/96 a adaptação curricular passou a ser um 
direito dos alunos com deficiência de acordo com os Artigos 58 e 59 
e mais especificamente com o inciso I – artigo 59, que traz: “[...] os 
sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiências: cur-
rículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização (Brasil, 
1996). As adaptações curriculares são essenciais para a inclusão efetiva 
de alunos com deficiência. Essas adaptações podem envolver diversas 
modificações nos currículos, métodos de ensino, técnicas e recursos 
utilizados para garantir que todos os alunos tenham acesso igualitário 
ao aprendizado.

A referência à LDB nº 9.394/96, especificamente aos Artigos 58 
e 59, e ao inciso I do Artigo 59, destaca que a legislação brasileira 
reconhece a necessidade e a importância das adaptações curriculares 
para alunos com deficiência. Essa legislação estabelece um marco le-
gal para tentar assegurar que os sistemas de ensino criem condições 
adequadas para a participação e o aprendizado de todos os estudantes 
com e sem deficiência. Os sistemas de ensino devem assegurar currí-
culos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização apropria-
dos para alunos com deficiências. Isso implica uma abordagem indivi-
dualizada e flexível, que considera as necessidades específicas de cada 
aluno, promovendo um ambiente de aprendizagem mais inclusivo e 
que garantam uma educação de qualidade para todos.
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Adam e Regiani (2009) destacam que a adaptação curricular pro-
porciona a participação dos alunos nas discussões, atividades e rotina 
da turma em que está inserido, valorizando sua produção. A adapta-
ção curricular pode ser:

Alteração de atividades do conteúdo programático da série. Adaptação 
do conteúdo programático. Inserção de outros recursos para o apren-
dizado de um mesmo conteúdo e para a execução de uma mesma ati-
vidade: jogos, concreto, computador, outros. Redutivas: necessitam de 
uma redução de conteúdo ou de estímulos em uma mesma atividade e 
atenção a adequação do tempo para a execução. Ampliação (agregam): 
necessitam de desafios maiores para manter o interesse e aumentar a 
diversidade de atividades de menor tempo de execução e/ou aumenta o 
grau de dificuldade (Adam; Regiani, 2009, p. 7561).

Percebe-se que a adaptação curricular é mais do que uma adaptação 
de atividades. É preciso alterações metodológicas e do currículo como 
um todo. Por exemplo um estudante com diagnósticos de Transtorno 
do Desenvolvimento Intelectual (TDI), funcionamento intelectual bor-
derline ou limítrofe, dislexia, requer uma variedade de recursos e abor-
dagens em seu processo educacional para compreender a configuração 
gráfica, de grafema para fonema, durante sua alfabetização.

Alguns estudantes demandam mais tempo, prática, observação, 
contato com materiais de estímulo tátil e visual, além de recursos de 
letramento. Adam e Regiani (2009) afirmam que a questão da adaptação 
como um dos itens a serem considerados para se organizar uma escola 
inclusiva, não se restringe às questões de necessidades educacionais es-
peciais como equivalente às necessidades que os alunos com deficiências 
motoras, físicas e/ou mentais têm. Isto porque existe um número muito 
grande de situações em que os alunos apresentam alguma deficiência.

Conforme mostra Valente (1991, p. 1) apud. Giroto (2012), “[...] 
às crianças com deficiência (física, auditiva, visual ou mental) têm di-
ficuldades que limitam sua capacidade de interagir com o mundo”. 
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Estas dificuldades podem impedir que estas crianças desenvolvam 
habilidades que formam a base do seu processo de aprendizagem. 
Assim como as crianças que apresentam Transtornos Globais do De-
senvolvimento (TGD) e TDAH, necessitam de estímulos contínuos, 
e tais estímulos devem estar alinhados com suas áreas de interesse 
para serem significativos. Esses alunos enfrentam várias barreiras, so-
ciais, comunicacionais, física e atitudinais, essa última a mais difícil 
de transpassar, a cada dia e a incorporação de recursos tecnológicos 
pode ser benéfica no processo de ensino e aprendizagem.

Conforme Giroto (2012 p. 72)

[...] muitas vezes, essas limitações restringem significativamente as in-
terações dessas pessoas com os objetos do seu meio e com as pessoas. 
Uma criança com paralisia cerebral do tipo atetósico, por exemplo, além 
de, com muita frequência, não poder deslocar-se sozinha, tem proble-
mas de coordenação motora que dificultam a manipulação de objetos 
e também dificuldade para a sua comunicação oral com outras pessoas.

É importante empregar recursos diversificados no ambiente esco-
lar, o desenvolvimento da alfabetização com esses estudantes requer 
uma abordagem lúdica para trabalhar é necessário encontrar recursos 
que desempenham o papel distintos, aumentando a concentração e a 
participação desses alunos nas atividades, resultando, por conseguin-
te, em uma melhoria no desempenho escolar.

O tablet, como exemplo de Tecnologia Assistiva, ilustra claramen-
te as potencialidades dessas ferramentas em ambientes inclusivos. Sua 
capacidade de adaptação, com recursos que variam de softwares de 
leitura até funcionalidades interativas, permite personalizar a apren-
dizagem de acordo com as necessidades individuais de cada aluno. 
Isso significa que a tecnologia pode ser ajustada para ajudar tanto 
alunos com deficiências mais graves, como aqueles com deficiên-
cias motoras ou auditivas, quanto alunos que necessitam de apoio 
em áreas mais específicas, como a dificuldade de leitura ou escrita. 
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A interatividade do tablet, com suas funcionalidades adaptativas, cria 
um ambiente de aprendizagem mais envolvente e estimulante, tor-
nando o processo educacional mais dinâmico e eficaz.

Conforme Giroto (2012, p. 72): “Muitas vezes, limitações motoras 
restringem significativamente as interações [..] com os objetos do seu 
meio e com as pessoas. Uma criança com paralisia cerebral do tipo 
atetósico, por exemplo, além de, com muita frequência, não poder 
deslocar-se sozinha, tem problemas de coordenação motora que di-
ficultam a manipulação de objetos e, também, dificuldade para a sua 
comunicação oral com outras pessoas. Nesse sentido, alguns aplicati-
vos podem auxiliar essa criança conjuntamente do tablet como:

a) MyTobii Dynavox – é um aplicativo cujo acesso pode ser feito 
apenas com o movimento dos olhos. É ideal para pessoas com defi-
ciências motoras severas.

b) Motrix – foi desenvolvido exclusivamente para atender a pessoas 
com deficiência motora severa, como distrofia muscular ou tetraplegia.

c) Expressia – Criado em parceria com profissionais da inclusão es-
colar, fonoaudiologia e terapia ocupacional, o Expressia ajuda pessoas 
não verbais ou com dificuldades na fala a se comunicar facilmente, 
além de facilitar muito a criação, personalização e adaptação de ativi-
dades para pessoas com dificuldades de aprendizagem. Pode ser usa-
do em conjunto com o Teclado TiX, de forma a trabalhar com alunos 
diagnosticados: deficiência intelectual, déficit de atenção, dificuldades 
na fala, dentre muitos outros acometimentos.

d) Portal Arassac – oferece recursos gráficos e materiais adapta-
dos sob licença Creative Commons (BY – NC – SA) para facilitar a 
comunicação e a acessibilidade cognitiva a todas as pessoas que, por 
diferentes razões (autismo, deficiência intelectual, ausência de lingua-
gem, idade, etc.).

No portal encontram-se vários mecanismos que realizam a parte 
motora mais intricada de tarefas, permitindo ao aluno participar em 
atividades como jogar, escrever, ler e comunicar-se. Giroto (2012, p. 
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79) “[...] a mediação instrumental para a atribuição de sentidos aos 
fenômenos do meio, e para a busca de “rotas alternativas” para a 
construção de conhecimentos, encontra na Tecnologia Assistiva 
um forte aliado, na realidade específica da pessoa com deficiência”. 
Hoje, com a tecnologia avançada, muitas pessoas com deficiências 
podem alcançar autonomia em várias áreas. Esses aplicativos aliados 
ao tablet são um ótimo aliado ao professor para uma melhor aces-
sibilidade por meio do qual alunos com várias deficiências podem 
socializar melhor, aprender e interagir de forma mais fácil e rápida 
com os demais a seu redor.

No segundo grupo encontram-se alunos com dificuldades de co-
municação e sinalização, demandando o uso de outras línguas, lin-
guagens e códigos aplicáveis como é o caso de alunos surdos, surdo-
cegos, cegos, autistas ou com sequelas de paralisia cerebral. Roza e 
Silva (2023) escrevem que um aluno cego terá uma perspectiva dife-
rente de aprendizagem de um aluno com visão normal, e ele se aplica 
a alunos surdos e ouvintes. No entanto, isso não significa que eles não 
possam compreender ou aprender igual. Todos enfrentam barreiras, 
individuais e sociais, e são justamente essas barreiras que precisam ser 
derrubadas e superadas por meio da educação.

Para tanto, o professor deve estar preparado para atuar com es-
ses alunos, elaborando atividades diferenciadas. Porém é necessário 
que o estado ofereça formação específica e formação continuada 
para melhor utilização destas tecnologias. Quando os professores 
trabalham com alunos inclusos com surdez na escola comum é 
necessário que busquem meios para beneficiar a participação e a 
aprendizagem tanto na sala de aula como no Atendimento Educa-
cional Especializado.

Conforme Damázio (2007) os professores precisam conhecer e 
usar a Língua de Sinais, entretanto, deve-se considerar que a simples 
adoção dessa língua não é suficiente para escolarizar o aluno com 
surdez.
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Assim, a escola comum precisa implementar ações que tenham sentido 
para os alunos em geral e que esse sentido possa ser compartilhado com 
os alunos com surdez. Mais do que a utilização de uma língua, os alunos 
com surdez precisam de ambientes educacionais estimuladores, que de-
safiem o pensamento, explorem suas capacidades, em todos os sentidos 
(Damázio, 2007, p. 15).

O atendimento do aluno deve contar com a ajuda de todos os pro-
fissionais que direta ou indiretamente trabalham com eles. O plane-
jamento deve ser feito pelo professor especializado, juntamente aos 
professores de turma comum pois o trabalho desenvolvido em sala de 
aula deve ser semelhante a aula dos outros alunos. Focaliza-se a ob-
servação nos seguintes aspectos: sociabilidade, cognição, linguagem 
(oral, escrita, visoespacial), afetividade, motricidade, aptidões, inte-
resses, habilidades e talentos.

Registram-se as observações iniciais em relatórios, contendo todos 
os dados colhidos ao longo do processo e demais avaliações relativas 
ao desenvolvimento do desempenho de cada um. Como apoio ao 
professor pode-se citar os seguintes recursos unidos ao tablet:

a) Storysign – é um aplicativo que utiliza inteligência artificial e 
realidade aumentada para tornar a leitura uma experiência mais apri-
morada para crianças surdas e com perda auditiva. Usando um avatar 
animado, o aplicativo gera interpretações em Libras a partir de tex-
tos, de modo que, em essência, é uma ferramenta para tornar livros 
acessíveis e dinâmicos, portanto aprimorando a aprendizagem e a re-
tenção no domínio do livro didático.

b) Player Rybená – é, por outro lado, essencialmente uma nova fer-
ramenta de conversão de texto escrito em interpretações de sinais do 
Brasil (Libras) e, além disso, inclui a funcionalidade de texto para-fala. 
Este aplicativo não só facilita a comunicação, mas também ajuda a 
capacitar os indivíduos surdos através de maior acesso à informação e 
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educação. Plaphoons – por outro lado, é projetado para usuários com 
um espectro mais amplo de problemas de comunicação.

Ajudando-os a navegar no processo de construção de sentenças 
para expressar suas necessidades, desejos e sentimentos, o aplicativo 
auxilia os usuários por meio de imagens que representam ações, sen-
timentos, etc. Usando um aplicativo, o Plaphoons aumenta as capaci-
dades de interação do usuário para incluir sua capacidade de expres-
são e interação social.

O tablet é uma ferramenta não apenas para o entretenimento, mas 
também para a inclusão social. Entre as soluções mais inovadoras que 
se referem ao uso de tablets para melhorar a inclusão estão o Story-
sign, o Player Rybená e o Plaphoons. Tudo isso é uma evidência do 
fato de que os tablets, com seu software moderno e interfaces ami-
gáveis, são o meio para quebrar todas as barreiras e construir pontes 
para a inclusão. Mas acima de tudo, o fato de esses aplicativos esta-
rem disponíveis na forma de um tablet em si testemunha a natureza 
versátil do dispositivo e enfatiza sua importância crítica na melhoria 
do nível de vida das pessoas com deficiências.

O importante é que exista uma organização metodológica e di-
dática e especializada, com riqueza de materiais e recursos visuais 
(imagéticos) para possibilitar a abstração dos conceitos apresenta-
dos e os alunos possam ter oportunidade de interação com os mais 
variados tipos de situação de enunciação, oportunizando a autono-
mia aos alunos. Sobre alunos cegos e com baixa visão, Sá (2007, p. 
13) destaca que “os conteúdos escolares privilegiam a visualização 
em todas as áreas de conhecimento, de um universo permeado de 
símbolos gráficos, imagens, letras e números”. Neste contexto, as 
necessidades decorrentes de limitações visuais não devem ser igno-
radas e negligenciadas.

Os autores destacam que os professores devem ficar atentos aos 
conceitos, preconceitos, gestos e atitudes no dia educativo. é tarefa do 
educador planejar estratégias e atividades pedagógicas condizentes 
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com as necessidades gerais e específicas de todos e de cada um dos 
alunos. Conforme Giroto (2012, p. 163)

O uso de recursos de Tecnologia Assistiva promove a melhora da visão re-
sidual de pessoas com baixa visão com a utilização de recursos específicos 
nas atividades cotidianas, de leitura e de escrita e referem-se a produtos, 
instrumentos, equipamentos adaptados ou especialmente projetados para 
melhorar a funcionalidade da pessoa com deficiência ou com a mobilida-
de reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida.

Neste sentido, para contribuir com o planejamento do professor 
que respeite as características e peculiaridades em relação aos alunos 
cegos e com baixa visão tendo em vista a inclusão escolar desse aluna-
do, relaciona-se na sequência alguns softwares, aplicativos e platafor-
mas que auxiliam os alunos no seu cotidiano:

a) Tradutor em Braille – Um programa que traduz qualquer texto 
normal para Braille, para que ele possa ser impresso e usado como 
material de referência para deficientes visuais.

b) Dosvox – é um sistema operacional que ajuda indivíduos com 
deficiência visual a aprender e trabalhar de forma independente em 
computadores comuns.

c) Jaws – Job Acess With Speech – é um leitor de tela produzido 
pela Freedom Scientific que permite que usuários com deficiência vi-
sual naveguem e editem conteúdo na internet.

d) NVDA – também é um software leitor de tela de código aberto 
que pode ser personalizado e desenvolvido por desenvolvedores para 
fornecer uma ampla gama de aplicações.

e) Orca – é um leitor de tela com Braille e ampliação de tela, junto 
a sintetizadores de voz para ajudar na navegação na web, gerencia-
mento de e-mail, edição de texto e até mesmo ouvir rádio.

f ) Hand Talk – é um módulo de voz para texto em português que 
traduz texto em sinais de Libras 3D, com o objetivo de tornar a co-
municação em linguagem de sinais clara para os ouvintes.
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g) Virtual Vision – é um leitor de tela revolucionário que interage com 
qualquer outro software sem a necessidade de modificação, tornando a 
acessibilidade possível em quase qualquer aplicativo de software.

h) Window eyes – Oferece ao usuário a liberdade de escolher 
como e o que quer ouvir, adaptando a experiência sonora às preferên-
cias do usuário.

i) Zooms – O software foi desenvolvido para usuários com defi-
ciências motoras ou de fala e lê em voz alta todas as entradas digita-
das pelo usuário.

Esses aplicativos aliados ao tablet o transformam em um poderoso 
dispositivo de acessibilidade por meio do qual pessoas com várias de-
ficiências podem se comunicar, aprender e até mesmo interagir com 
o mundo de forma muito mais eficaz. O simples fato de que dispositi-
vos como esses podem suportar tais utilidades é um reflexo de como 
a tecnologia pode ser um agente-chave para inclusão e autonomia. 
Valente (1991, p. 1) apud. Giroto (2012, p. 71) “As crianças com defi-
ciência (física, auditiva, visual ou mental) têm dificuldades que limi-
tam sua capacidade de interagir com o mundo. Estas dificuldades po-
dem impedir que estas crianças desenvolvam habilidades que formam 
a base do seu processo de aprendizagem”.

A relevância da tecnologia na escola convencional manifesta-se pela 
forma mais acessível de facilitar o processo de aprendizagem para alu-
nos com diversos diagnósticos. Esses estudantes têm o direito iguali-
tário à aprendizagem, independentemente de suas limitações, sendo 
importante que o professor disponha de instrumentos que efetivamen-
te auxiliem no processo educacional. Dada sua importância, é essen-
cial que haja profissionais capacitados para lidar com essa tecnologia e 
construir um ambiente propício de aprendizagem com o auxílio dela.

A personalização dos materiais didáticos por meio de tablets favo-
rece a flexibilização curricular, possibilitando ajustes no nível de com-
plexidade dos conteúdos, na forma de apresentação das informações 
e nos mecanismos de interação. Recursos como sintetizadores de voz, 
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ampliação de caracteres, audiodescrição, legendagem automática e 
interfaces interativas contribuem para a eliminação de barreiras de 
aprendizagem. Dessa forma, os estudantes podem explorar diferentes 
formas de representação do conhecimento, conforme suas habilida-
des e necessidades individuais.

Além disso, os tablets permitem uma ação pedagógica mais dinâ-
mica e eficaz, promovendo a ludicidade e o engajamento dos estudan-
tes por meio de jogos educativos, atividades interativas e softwares de 
comunicação alternativa e aumentativa. Essa abordagem estimula a 
construção ativa do conhecimento, incentivando a participação dos 
alunos em atividades colaborativas e promovendo sua autonomia no 
processo de ensino-aprendizagem.

Em síntese, o uso dos tablets e da Tecnologia Assistiva na educa-
ção inclusiva representa um avanço significativo para a democratiza-
ção do acesso ao conhecimento. Essas tecnologias ampliam as opor-
tunidades de aprendizagem, promovem a autonomia dos estudantes 
e fortalecem a inclusão escolar, consolidando uma abordagem peda-
gógica mais equitativa e acessível para todos.

A utilização das TICs e TA em sala de aula oferece uma reorga-
nização do espaço educacional, proporcionando uma aprendizagem 
mais flexível e personalizada. Os alunos podem aprender no seu pró-
prio ritmo, explorando conteúdos e atividades de maneira mais autô-
noma, o que contribui para o desenvolvimento de suas habilidades de 
resolução de problemas e tomada de decisões. Esse tipo de aprendiza-
gem, centrado no aluno, é um dos pilares da educação inclusiva, que 
visa proporcionar a todos os estudantes, com ou sem deficiência, as 
mesmas oportunidades de desenvolvimento e sucesso.

No entanto, é importante reconhecer que a eficácia do uso des-
sas tecnologias está intimamente ligada à formação e ao preparo dos 
professores. O docente é o mediador nesse processo, responsável por 
planejar e aplicar as tecnologias de forma estratégica e pedagógica. 
Portanto, a formação contínua e adequada dos professores é essencial 
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para garantir que eles não apenas saibam utilizar as ferramentas digi-
tais, mas também compreendam como integrá-las de maneira eficaz 
ao currículo e ao processo de ensino. Uma abordagem pedagógica 
que envolva o uso das TICs e TA de maneira crítica e reflexiva pode 
fazer toda a diferença na construção de um ambiente de aprendiza-
gem inclusivo, onde cada aluno é respeitado em suas especificidades.

É preciso avaliar constantemente os impactos desses projetos e 
ajustar os recursos e as metodologias de acordo com as necessidades 
e desafios que surgem no cotidiano escolar. Além disso, é importante 
destacar que o uso de tecnologias assistivas não substitui o papel do 
educador. Embora as ferramentas tecnológicas ofereçam muitas vanta-
gens, elas não podem substituir a importância do vínculo professor-alu-
no e a orientação pedagógica que um educador qualificado pode pro-
porcionar. A tecnologia, quando usada de maneira consciente e bem 
integrada ao processo pedagógico, amplia as possibilidades de ensino, 
mas não pode ser vista como um substituto para a interação humana, 
que é fundamental para o desenvolvimento integral do aluno.

Outro aspecto a ser considerado é a necessidade de investimentos 
contínuos tanto em equipamentos quanto na formação dos professo-
res. A presença de dispositivos tecnológicos nas escolas é importante, 
mas sozinha não garante uma transformação significativa na educação. 
A chave para uma educação verdadeiramente inclusiva reside na inte-
gração harmoniosa entre pedagogia e tecnologia, onde as ferramentas 
digitais são utilizadas para ampliar o acesso ao conhecimento e facilitar 
a aprendizagem, sem perder de vista a importância da construção de 
relações pedagógicas e do acompanhamento do progresso dos alunos.

Depreende-se que a integração das TICs e das TA deve ser uma 
ação coletiva e contínua, que envolva a administração escolar, os pro-
fessores, os alunos e suas famílias. O suporte institucional e o com-
prometimento com a formação dos profissionais da educação são 
fundamentais para garantir que as tecnologias sejam incorporadas 
de maneira eficaz ao processo educacional. Somente por meio desse 
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esforço conjunto será possível transformar a escola em um ambiente 
realmente inclusivo, onde cada aluno possa desenvolver seu potencial 
máximo, de acordo com suas capacidades e limitações.

5. Considerações finais

Conclui-se, portanto, que a utilização das TICs e TA é um ca-
minho promissor para a educação inclusiva, mas que esse processo 
deve ser constantemente avaliado, ajustado e enriquecido com práti-
cas pedagógicas reflexivas e uma formação contínua dos docentes. A 
integração dessas tecnologias ao ambiente escolar deve ser feita com 
base em uma concepção pedagógica sólida e contextualizada, que 
respeite as individualidades de cada aluno e promova uma educação 
mais justa e igualitária. Só assim será possível garantir que todos os 
alunos, com ou sem deficiência, tenham as mesmas oportunidades 
de aprendizagem e desenvolvimento, preparando-os para os desafios 
do século XXI.

Entende-se que o avanço tecnológico trouxe mudanças signifi-
cativas na sociedade e, consequentemente, no ambiente escolar. A 
interatividade gerada por meio do uso da Tecnologia Assistiva (TA) 
tem sido um fator determinante para a inclusão de estudantes com 
alguma deficiência. A TA compreende desde recursos simples, como 
pranchas de comunicação, até softwares avançados que permitem a 
navegação na internet para deficientes visuais. Essa diversidade de re-
cursos amplia as possibilidades de ensino, tornando as práticas peda-
gógicas mais acessíveis e inclusivas.

O papel do professor na sociedade precisa ser constantemente re-
pensado, especialmente no que se refere à interação com as diversas 
tecnologias disponíveis. A formação continuada docente deve con-
templar o uso das TDICs e da TA, possibilitando a apropriação de 
metodologias e estratégias que favoreçam a inclusão digital e a acessi-
bilidade educacional. Assim, os educadores podem atuar de maneira 
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mais eficiente na promoção da equidade no ensino, garantindo que 
todos os estudantes tenham acesso a uma educação de qualidade.

O uso das TICs em sala de aula não substitui a presença do profes-
sor, mas, quando utilizadas corretamente, oferecem uma reorganiza-
ção do espaço educativo que amplia as possibilidades de aprendizado. 
A formação adequada dos professores para o uso dessas tecnologias 
é essencial para que possam explorar ao máximo as potencialidades 
desses recursos, tornando o aprendizado mais significativo e acessível 
para todos os alunos.

Ao final conclui-se que o tablet, como uma ferramenta flexível, 
oferece benefícios consideráveis ao processo de aprendizagem em am-
bientes inclusivos, com suas facilidades adaptativas e interativas que fa-
vorecem o acesso ao conhecimento por parte dos alunos, independen-
temente de suas necessidades específicas. Com o auxílio de aplicativos 
específicos, o tablet atua como uma interface sem barreiras, permitin-
do que alunos com deficiências motoras, visuais, auditivas e outras li-
mitações acessem e interajam com o conteúdo de maneira ativa.
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C A P Í T U L O  1 5

CONTRIBUIÇÕES DOS JOGOS 
DIGITAIS NA ALFABETIZAÇÃO DE 

CRIANÇAS COM DIFICULDADES DE 
APRENDIZAGEM: APLICATIVO DO 

MÉTODO “APRENDER BRINCANDO” E A 
ABORDAGEM DO DESENHO UNIVERSAL 

PARA APRENDIZAGEM (DUA)

Karina de Fatima Gomes

Ariangelo Hauer Dias

1. Introdução

Este trabalho traz à tona a importância de incluir ferramentas tec-
nológicas no processo de alfabetização, especialmente no contexto 
da Educação Especial e do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE). O objeto principal de estudo concentra-se na aplicação de jo-
gos digitais como ferramentas pedagógicas no processo de alfabeti-
zação tendo como base a incorporação do Desenho Universal para a 
Aprendizagem (DUA), o qual garante que as atividades propostas no 
aplicativo sejam acessíveis a uma ampla variedade de alunos, respei-
tando suas diferentes necessidades e ritmos de aprendizagem.

A Educação Especial, modalidade da educação básica, contempla 
um público-alvo que apresentam diagnósticos que incluem diferentes 
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tipos de deficiências: Intelectual, auditiva, visual e múltiplas (combi-
nação de duas ou mais deficiências). No Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), o público-alvo é composto por estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades/superdotação. A Educação Especial tem como objetivo pro-
porcionar atendimento educacional especializado para esses alunos, 
visando a sua inclusão plena no sistema educacional regular ou em 
classes/serviços especializados, conforme a necessidade de cada um.

As atividades do AEE se distinguem daquelas realizadas na sala de 
aula comum, não as substituindo. Elas funcionam como um comple-
mento e/ou suplemento à formação dos alunos, visando sua autono-
mia e independência dentro e fora da escola. A incorporação dessas 
ferramentas tecnológicas no ambiente escolar abre um leque de pos-
sibilidades e contribuições para o processo de ensino-aprendizagem e 
para o desenvolvimento dos alunos.

Esses alunos devem ser atendidos de forma individualizada, com 
adaptações curriculares e metodológicas que atendam às suas neces-
sidades específicas, promovendo a sua participação plena e o desen-
volvimento das suas capacidades. A Educação Especial, além de ser 
inclusiva, busca garantir o direito à educação para todos, respeitando 
as diversidades.

A nova realidade educacional vigente no país tem exigido das es-
colas a incorporação das tecnologias nos processos pedagógicos a fim 
de facilitar o ensino-aprendizagem, principalmente nestes últimos 
anos os quais presenciou-se o isolamento social devido a pandemia 
do COVID-19. Entretanto, muitas discussões giram em torno desta 
problemática, visto que, a preparação e a informação são fatores pri-
mordiais para o uso dessas ferramentas no ambiente escolar.

A implementação de tecnologias educacionais nas escolas apresen-
ta uma série de desafios, que podem variar de acordo com o contexto 
social, econômico e estrutural de cada instituição. Esses obstáculos 
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não são apenas técnicos, mas também pedagógicos, administrativos 
e humanos.

Embora o uso das TIC’s tenha crescido após o COVID-19, ainda 
enfrenta desafios significativos nas escolas, onde o estudo e a pesquisa 
sobre esses obstáculos surgem como um caminho na busca por ações 
para superá-los.

O estudo busca investigar a eficácia de jogos digitais como 
apoio pedagógico na alfabetização de alunos com dificuldades de 
aprendizagem

Portanto, justifica-se a relevância deste estudo no sentido de colaborar 
com os professores que vivenciam a experiência de lecionar aliando a 
tecnologia aos métodos de alfabetização, apresentando-lhes novas possi-
bilidades de aprendizagem proporcionadas pelo uso de jogos eletrônicos 
interativos e desta forma demonstrar as contribuições destes na aqui-
sição da leitura e escrita, ou seja, no processo de alfabetização através 
do método “Aprender Brincando” idealizado pela alfabetizadora Claudia 
Mara da Silva.

Sendo assim, as reflexões desse trabalho ajudarão os professores 
que atuam com alunos com algum tipo de deficiência, dificuldade de 
aprendizagem ou transtornos, além de poder ser utilizado com ou-
tros alunos mesmo sem deficiência, em suas turmas como uma nova 
possibilidade de aprendizagem proporcionada com o uso de jogos 
educacionais interativos.

Denota-se que o lúdico quando incorporado no planejamento e 
permeado pela ação pedagógica consegue transformar a rotina de 
aprendizagem em um ambiente desafiador e prazeroso, estimulando 
a criança a participar do que é apresentado, com mais facilidade.

Além deste objetivo, foram analisadas as contribuições do Dese-
nho Universal para a Aprendizagem (DUA) no planejamento e na ela-
boração de práticas pedagógicas inclusivas bem-sucedidas no acolhi-
mento e envolvimento na aprendizagem escolar, atendendo tanto ao 
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aluno público-alvo da Educação Especial quanto aos demais alunos 
simultaneamente, possibilitando a obtenção de maiores êxitos na uti-
lização do produto proposto, uma vez que seu desenvolvimento teve 
embasamento na abordagem do DUA.

2. Fundamentação Teórica

2.1 Alfabetização e letramento

Alfabetizar e letrar são processos complementares. A alfabetização 
vai além da decodificação de letras e palavras, sendo essencial para a 
compreensão da língua em diferentes contextos comunicativos. Para 
Santos (2016), a alfabetização letrando envolve práticas reais de leitu-
ra e escrita, utilizando materiais como livros e jornais em vez de carti-
lhas tradicionais. O letramento, portanto, está relacionado à aplicação 
do código escrito em situações reais de comunicação.

Magda Soares (2020) defende que a alfabetização deve preparar o 
indivíduo para usar a língua em diversas situações do cotidiano. A au-
tora critica a ênfase no método fônico, apontando que não deve haver 
um único método, pois cada criança aprende de forma diferente. Para 
a educação especial, é necessário adaptar as práticas de ensino, consi-
derando as particularidades de cada aluno e garantindo o acesso aos 
materiais necessários para a aprendizagem.

A gamificação é destacada como uma estratégia inovadora para a al-
fabetização, especialmente na educação inclusiva, ajudando alunos com 
necessidades especiais a se alfabetizarem e se letrarem (Silva et al., 2022). 
Além disso, o letramento prévio é essencial para que a criança compreen-
da a escrita de maneira significativa, e a escola deve promover ambientes 
ricos em estímulos visuais e auditivos para incentivar a leitura e escrita.

Soares (2008) diferencia a alfabetização do letramento, enfatizando 
que enquanto a alfabetização é a habilidade de ler e escrever, o letra-
mento envolve o uso ativo da leitura e escrita em diferentes contextos 
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sociais. Silva e Santos (2020) complementam, afirmando que o letra-
mento vai além da decodificação, sendo essencial para a compreensão 
e uso da leitura no cotidiano.

A alfabetização de alunos com deficiência exige abordagens peda-
gógicas personalizadas e inclusivas, com o uso de tecnologias como a 
gamificação para facilitar o aprendizado (Kanashiro e Seabra Júnior, 
2018). O letramento, além de ampliar as competências linguísticas, 
transforma a posição social do indivíduo, proporcionando-lhe novas 
formas de interação e participação na sociedade (Soares, 2008).

Sendo assim, sobre a alfabetização, é correto afirmar que;

A alfabetização demanda estratégias dinâmicas e inovadoras, que com-
preendam o processo de desenvolvimento de competências e habilida-
des inerentes à leitura e à escrita. A gamificação se constitui como uma 
estratégia inovadora na educação inclusiva, com afirmação no seu papel 
inclusivo de apoiar a alfabetização e o letramento de alunos portadores 
de necessidades educacionais especiais. A capacitação dos professores 
alfabetizadores possibilita efetivas as potencialidades da gamificação na 
alfabetização dos alunos da educação inclusiva (Silva et al., 2022, p.15).

Apesar dos avanços, os índices de alfabetização no Brasil ainda são 
preocupantes, refletindo a necessidade de ajustes no sistema educa-
cional para atender as lacunas existentes. A autoestima, o apoio fami-
liar e as estratégias pedagógicas são fundamentais no desenvolvimen-
to das habilidades de leitura e escrita (Santos, 2016).

2.2. O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA)

O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) é uma aborda-
gem educacional que visa tornar o ensino acessível a todos os alunos, 
respeitando suas habilidades, necessidades e características indivi-
duais. O DUA está alinhado com os princípios da Educação Inclusiva, 
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propondo práticas pedagógicas flexíveis que atendem à diversidade e 
diferentes estilos de aprendizagem.

O DUA pode ser um aliado em potencial do trabalho colaborativo para 
o favorecimento da inclusão escolar, pois converge em um objetivo co-
mum: a construção de práticas pedagógicas acessíveis para a escolari-
zação de todos em sala de aula do ensino comum por meio da parceria 
colaborativa entre professor de ensino comum e Educação Especial e/
ou outros profissionais especializados (Zerbato, 2018, p.154)

A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) reforça a necessidade de promo-
ver a inclusão das pessoas com deficiência, e o DUA é uma ferramen-
ta que ajuda a criar ambientes educacionais acessíveis, com recursos, 
materiais e atividades flexíveis. Esse modelo valoriza a diversidade, 
permitindo que todos os alunos participem ativamente do processo 
de aprendizagem, independentemente de suas dificuldades.

Além disso, o DUA propõe a personalização do currículo, consi-
derando as diferentes variáveis de cada aluno, como habilidades cog-
nitivas, culturais e sensoriais. A aplicação do DUA em sala de aula 
envolve a utilização de recursos tecnológicos e assistivos, além da ca-
pacitação dos professores para atender a diversidade de necessidades.

Ao adotar o DUA, as escolas não apenas cumprem as exigências 
legais de inclusão, mas também criam um ambiente educacional que 
celebra a diversidade, garantindo que todos os alunos possam alcan-
çar seu pleno potencial.

2. O processo de desenvolvimento do aplicativo ABACADA

O protótipo do jogo utiliza o Método de alfabetização da auto-
ra Claudia Mara como metodologia, o qual tem sido utilizado no 
processo de ensino e aprendizagem dos alunos com deficiência 
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intelectual (DI) nas escolas de Educação Básica na modalidade Edu-
cação Especial, no Paraná – APAEs e pelas professoras de Atendimen-
to Educacional Especializado – AEE da rede Municipal de ensino do 
Município de Canoinhas – SC.

O recurso envolvido trata-se de Recursos Interativos, o qual inclui o 
uso de Jogos digitais. Nesse contexto, o produto educacional se propõe a 
auxiliar na alfabetização de crianças com dificuldades de aprendizagem 
embasadas no Desenho Universal para a Aprendizagem-DUA.

As atividades incluíram a Proposta de Produção, Mapeamento de 
alguns jogos existentes, análise de questões de acessibilidade, tendo 
como tecnologias envolvidas a programação de jogos e softwares 
em aparelhos móveis. Portanto, trata-se de um Projeto de Inclusão e 
acessibilidade como intervenção com embasamento no DUA.

Figura 1 – Tela inicial do jogo.

Fonte: Print do jogo ABACADA (2024).

A tela acima apresenta o primeiro nível de trabalho do método 
delineado para o aplicativo e que tem como objetivo o engajamen-
to do aluno na atividade através da montagem do quebra-cabeça do 
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método ABACADA. Muitas características incorporadas ao referido 
protótipo tiveram que ser adaptadas uma vez que não foi possível 
retratar toda a dinâmica inclusiva determinada pelos idealizadores 
do programa.

Figura 2 – Jogo Quebra cabeça ABACADA.

Fonte: Print da tela do Jogo ABACADA (2024).

O jogo acima estimula a ação de transposição de imagens, pois 
acredita-se que as habilidades trabalhadas neste nível estimulam a 
coordenação motora e desenvolvem a capacidade de arrastar elemen-
tos, agora como função predominante, sendo amplamente explorada 
pelos jogadores.

Na metodologia do ABACADA existe uma recomendação que a 
ordem do alfabeto seja seguida, porém as vogais têm suas respectivas 
ordens alteradas, diferenciando-se do ensino comum.

Para atender a essa recomendação, foram integrados ao aplicativo 
mecanismos que trabalham a associação da sílaba à imagem e que es-
tão contemplados na apresentação dos elementos e na execução das 
atividades, tornando o jogo um processo mais dinâmico. O objetivo 
da validação do jogo ABACADA foi avaliar sua eficácia e aplicabilida-
de em salas de AEE, utilizando um questionário com as professoras 
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após a utilização do aplicativo. A pesquisa contou com a participação 
de treze professoras, sendo que oito responderam ao questionário.

As respostas indicaram uma recepção positiva em relação ao apli-
cativo, destacando sua fácil aplicabilidade, interatividade e capacidade 
de engajar os alunos, especialmente os com TEA. O aplicativo foi elo-
giado por ajudar na alfabetização e aumentar o interesse dos alunos 
nas atividades propostas, com melhorias visíveis no desempenho das 
crianças. No entanto, um único feedback mencionou que o aprovei-
tamento foi baixo, mas sem especificar as dificuldades encontradas.

Foram sugeridas melhorias, como ajustes na interface para torná-
-la ainda mais acessível e a inclusão de mais recursos visuais e audi-
tivos. O aplicativo não substitui métodos tradicionais, mas comple-
menta o processo de alfabetização, ampliando os benefícios através 
de tecnologias digitais. A coleta de mais dados sobre os desafios en-
frentados pelos alunos será fundamental para aperfeiçoar o aplicativo.

3. Considerações finais

A pesquisa sobre o aplicativo “ABACADA” focou na eficácia do mé-
todo de alfabetização para alunos com dificuldades de aprendizagem, 
principalmente aqueles com deficiência intelectual. O estudo revelou 
que o uso do aplicativo, alinhado aos princípios do Desenho Univer-
sal para a Aprendizagem (DUA), contribui para a personalização da 
aprendizagem, atendendo às necessidades individuais de cada aluno. 
A abordagem lúdica e interativa do aplicativo facilita o engajamento 
dos alunos, especialmente os com deficiência, aumentando sua moti-
vação e participação nas atividades.

Os professores relataram progresso significativo dos alunos, des-
tacando que o aplicativo auxilia na simbologia, permitindo conexões 
entre o significado e o significante, facilitando o aprendizado. A me-
todologia foi bem recebida, sendo considerada eficaz para alfabetizar 
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alunos em dificuldades. Porém, o estudo aponta que a eficácia pode 
variar, especialmente para alunos com dificuldades mais severas.

O aplicativo foi considerado uma ferramenta valiosa no processo 
de inclusão, proporcionando recursos como avatares, imagens, sons 
e sinais em Libras, tornando-o acessível a diferentes perfis de alunos. 
Apesar dos resultados positivos, os professores sugeriram melhorias, 
como a expansão do conteúdo, inclusão de mais recursos visuais e 
auditivos e a ampliação da interatividade, especialmente para alunos 
surdos e com deficiências visuais.

Em termos de sugestões práticas, enfatiza-se a importância de for-
mação continuada para os professores, garantindo a utilização ade-
quada de jogos digitais e sua avaliação para maximizar seu impacto 
na aprendizagem. A pesquisa reforça que a implementação de práti-
cas inclusivas exige um compromisso coletivo e a adaptação dos sis-
temas educacionais para atender a todas as necessidades dos alunos, 
visando uma educação verdadeiramente inclusiva.
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